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RESUMO 

As cidades são centros de cultura, produtividade, envolvimento social, desenvolvimento 

científico e econômico e possuem grande papel na preservação ambiental. Nesse contexto, 

percebe-se a implantação de estratégias voltadas para as cidades sustentáveis como de 

extrema importância para a concretização do desenvolvimento sustentável.  O objetivo do 

presente estudo foi compreender a percepção dos legisladores municipais sobre a 

implantação de uma cidade sustentável. Para atender aos objetivos desta pesquisa, realizou-

se uma revisão da literatura em bases de dados internacionais, como Web of Science, Science 

Direct, Scopus, Sage e Emerald, com o que foi possível elaborar categorias de análise para 

implantação de uma cidade sustentável. Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, 

descritiva na forma de estudo de caso. A técnica de coleta de dados selecionada foi a amostra 

intencional que ocorreu através da obtenção de 19 entrevistas como dados primários, e 

análise documental de modelos de implantação de cidades sustentáveis. Na análise de dados 

utilizou-se a técnica de análise de dados sugeridas por Bardin (2012). Os resultados empíricos 

permitiram compreender que os legisladores municipais estão cientes dos problemas 

existentes e estão comprometidos em encontrar soluções eficazes e de longo prazo. A análise 

também constatou que os tomadores de decisão parecem ter um forte foco em tópicos 

específicos e um processo de pensamento vertical comprovadamente proeminente em relação 

a essas questões. Essas características inibem potencialmente a busca de soluções mais 

adequadas para questões complexas, como transporte, que exigem conhecimento sobre as 

interações entre diferentes entidades. Essas características e a preponderância de adotar uma 

abordagem reducionista dos problemas de precisam ser contestadas e os formuladores de 

políticas da cidade têm a oportunidade de analisar medidas mais eficazes usando uma análise 

e decisão sistemática da situação. 

Palavras-chave: Cidades sustentáveis, Categorias, Gestão pública, Legisladores municipais. 

 



 

 

 

 
 

 

ABSTRACT  

Cities are centers of culture, productivity, social involvement, scientific and economic 

development and play a major role in environmental preservation. In this context, it is 

perceived the implementation of strategies aimed at sustainable cities as extremely important 

for the achievement of sustainable development. The aim of this study was to understand the 

perception of municipal legislators about the establishment of a sustainable city. To meet the 

objectives of this research, a literature review was conducted in international databases, such 

as Web of Science, Science Direct, Scopus, Sage and Emerald, with which it was possible to 

elaborate analysis categories for the implementation of a sustainable city. This is a qualitative 

approach study, descriptive in the form of case study. The selected data collection technique 

was the intentional sample that occurred through obtaining 19 interviews as primary data, 

and documentary analysis of sustainable city deployment models. Data analysis was 

performed using the data analysis technique suggested by Bardin (2012). The empirical 

results made it possible to understand that municipal legislators are aware of existing 

problems and are committed to finding effective and long-term solutions. The analysis also 

found that decision makers seem to have a strong focus on specific topics and a proven 

vertical thinking process that is prominent in relation to these issues. These characteristics 

potentially inhibit the search for more appropriate solutions for complex issues, such as 

transportation, which require knowledge about the interactions between different entities. 

These characteristics and the preponderance of adopting a reductionist approach to the 

problems need to be challenged and city policymakers have the opportunity to analyze more 

effective measures using systematic analysis and decision of the situation 

Keywords: Sustainable Cities, Categories, Public Management, Decision makers. 

  



 

 

 

 
 

 

LISTA DE QUADROS 

QUADRO 1 - OBJETIVO 11: TORNAR AS CIDADES E OS ASSENTAMENTOS 

HUMANOS INCLUSIVOS, SEGUROS, RESILIENTES E SUSTENTÁVEIS ------ 30 

QUADRO 2– CATEGORIAS PARA A IMPLANTAÇÃO DE UMA CIDADE 

SUSTENTÁVEL ENCONTRADAS NA LITERATURA -------------------------------- 49 

QUADRO 4 - DESENHO METODOLÓGICO DA PESQUISA ------------------------------ 68 

QUADRO 5 - CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

GOVERNANÇA -------------------------------------------------------------------------------- 81 

QUADRO 6 - CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

TRANSPARÊNCIA ----------------------------------------------------------------------------- 86 

QUADRO 7 – CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

ENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE --------------------------------------------------- 91 

QUADRO 8 - CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

EQUIDADE SOCIAL -------------------------------------------------------------------------- 97 

QUADRO 9 - CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

ACESSO À BENS E SERVIÇOS PÚBLICOS --------------------------------------------- 99 

QUADRO 10- CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

ENERGIA --------------------------------------------------------------------------------------- 103 

QUADRO 11 - CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

RESÍDUOS -------------------------------------------------------------------------------------- 108 

QUADRO 12 - CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

REDUÇÃO DE EMISSÃO DE GASES DE EFEITO ESTUFA ------------------------ 110 

QUADRO 13 - CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

RECURSOS HÍDRICOS ---------------------------------------------------------------------- 114 

QUADRO 14 - CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

GESTÃO DO USO DA TERRA ------------------------------------------------------------- 118 

QUADRO 15 - CRUZAMENTO DOS RESULTADOS PARA A CATEGORIA DE 

MOBILIDADE URBANA -------------------------------------------------------------------- 123 

QUADRO 16 - SÍNTESE DAS PRINCIPAIS BARREIRAS PERCEBIDAS PELOS 

ENTREVISTADOS ---------------------------------------------------------------------------- 134 

QUADRO 17 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE GOVERNANÇA --- 136 

QUADRO 18 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE TRANSPARÊNCIA

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 137 

QUADRO 19 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE ENVOLVIMENTO 

DA COMUNIDADE --------------------------------------------------------------------------- 138 

QUADRO 20 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE EQUIDADE SOCIAL

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 139 

QUADRO 21 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE ACESSO À BENS E 

SERVIÇOS PÚBLICOS ----------------------------------------------------------------------- 140 

QUADRO 22 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE ENERGIA ----------- 141 

QUADRO 23 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE RESÍDUOS --------- 142 



 

 

 

 
 

 

QUADRO 24 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE EMISSÃO DE GASES 

DE EFEITO ESTUFA ------------------------------------------------------------------------- 143 

QUADRO 25 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE RECURSOS 

HÍDRICOS -------------------------------------------------------------------------------------- 144 

QUADRO 26 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE GESTÃO DO USO DA 

TERRA ------------------------------------------------------------------------------------------- 145 

QUADRO 27 – RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE MOBILIDADE 

URBANA ---------------------------------------------------------------------------------------- 146 

QUADRO 28 – ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA ------------------- 169 

  



 

 

 

 
 

 

LISTA DE FIGURAS 

FIGURA 1 - OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ----------------- 29 

FIGURA 2 - PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DE UMA CATEGORIA --------------- 37 

FIGURA 3 - PRINCIPAIS CATEGORIAS PARA A PROMOÇÃO DA 

SUSTENTABILIDADE URBANA. ---------------------------------------------------------- 38 

FIGURA 4 - DIMENSÕES DE CIDADES INTELIGENTES E SUSTENTÁVEIS ------- 51 

FIGURA 5  – ROTEIRO PROPOSTO PARA A TRANSFORMAÇÃO DE CIDADES 

SUSTENTÁVEIS INTELIGENTES --------------------------------------------------------- 53 

FIGURA 6 - DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE DA ICES -------------------------- 54 

FIGURA 7 – PLANO DE AÇÃO PARA FLORIANÓPOLIS SUSTENTÁVEL ----------- 55 

FIGURA 8 - AVALIAÇÃO DOS ECOSSISTEMAS DA CIDADE - TRÊS CAMADAS 59 

FIGURA 9 – ROTEIRO DE EXECUÇÃO DA PESQUISA ----------------------------------- 62 

FIGURA 10 – ANÁLISE DE CONTEÚDO ------------------------------------------------------ 66 

FIGURA 11 – REPRESENTAÇÃO DA TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS ---------- 67 

FIGURA 12 - NUVEM DE PALAVRAS: A PERCEPÇÃO DO LEGISLATIVO 

MUNICIPAL SOBRE A SUSTENTABILIDADE URBANA.--------------------------- 73 

FIGURA 13 - NUVEM DE PALAVRAS: PRINCIPAIS PALAVRAS EXTRAÍDAS DOS 

MODELOS INTERNACIONAIS PARA A IMPLANTAÇÃO DE CIDADES 

SUSTENTÁVEIS. ------------------------------------------------------------------------------- 74 

FIGURA 14 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: GOVERNANÇA ---- 75 

FIGURA 15 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: TRANSPARÊNCIA 82 

FIGURA 16 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: ENVOLVIMENTO DA 

COMUNIDADE. -------------------------------------------------------------------------------- 87 

FIGURA 17 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: EQUIDADE SOCIAL

 ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 91 

FIGURA 18 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: ACESSO A BENS E 

SERVIÇOS PÚBLICOS. ----------------------------------------------------------------------- 98 

FIGURA 19 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: ENERGIA ----------- 100 

FIGURA 20 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: RESÍDUOS --------- 104 

FIGURA 21 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: REDUÇÃO DA 

EMISSÃO DE GASES DE EFEITO ESTUFA -------------------------------------------- 109 

FIGURA 22 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: RECURSOS 

HÍDRICOS -------------------------------------------------------------------------------------- 111 

FIGURA 23 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: GESTÃO DO USO DA 

TERRA ------------------------------------------------------------------------------------------- 115 

FIGURA 24 - NUVEM DE PALAVRAS PARA A CATEGORIA: MOBILIDADE 

URBANA ---------------------------------------------------------------------------------------- 119 

FIGURA 25 - NUVEM DE PALAVRAS SOBRE AS PRINCIPAIS BARREIRAS PARA 

A IMPLANTAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE URBANA -------------------------- 127 

  



 

 

 

 
 

 

LISTA DE TABELAS 

TABELA 1 - NÚMERO DE ARTIGOS ENCONTRADOS EM CADA COMBINAÇÃO 

DE PALAVRA-CHAVE ----------------------------------------------------------------------- 24 

TABELA 2 - ARTIGOS SELECIONADOS PARA O TRABALHO ------------------------- 25 

 

  



 

 

 

 
 

 

LISTA DE SIGLAS 

ONU – Organização das Nações Unidas 

ODM – Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

ODS – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

GEE – Gases de Efeito Estufa 

UNEP – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

CO2 – Dióxido de Carbono 

CFC – Clorofluorcarbonos 

HCFC - Hidroclorofluorcarbonos 

UNFCCC – Quadro das Nações Unidas para Mudanças Climáticas 

APP - Área de preservação permanente 

PIB - Produto Interno Bruto 

PCS - Programa Cidades Sustentáveis 

BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

 

SUMÁRIO 

1. INTRODUÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 21 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA ----------------------- 22 

1.2 OBJETIVOS ------------------------------------------------------------------------------------------- 23 

1.2.1 Objetivo geral ------------------------------------------------------------------------------------ 23 

1.2.2 Objetivos específicos ---------------------------------------------------------------------------- 23 

1.2 JUSTIFICATIVA ------------------------------------------------------------------------------------- 24 

2. REVISÃO TEÓRICA -------------------------------------------------------------------------------- 27 

2.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL -------------------------------------------------------- 27 

2.1.1 Contextualização -------------------------------------------------------------------------------- 27 

2.1.2 Conceitos e definições -------------------------------------------------------------------------- 32 

2.2 CIDADES SUSTENTÁVEIS ------------------------------------------------------------------------ 33 

2.2.1. Contextualização ------------------------------------------------------------------------------- 33 

2.2.2 Conceitos e Definições -------------------------------------------------------------------------- 34 

2.3. CATEGORIAS PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA --------------------------------- 36 

2.3.1 Acesso à bens e serviços públicos ------------------------------------------------------------ 38 

2.3.2 Governança -------------------------------------------------------------------------------------- 39 

2.3.3 Mobilidade urbana ----------------------------------------------------------------------------- 41 

2.3.4 Transparência ----------------------------------------------------------------------------------- 42 

2.3.5 Equidade social ---------------------------------------------------------------------------------- 43 

2.3.6 Envolvimento da comunidade ---------------------------------------------------------------- 44 

2.3.7 Resíduos ------------------------------------------------------------------------------------------ 45 

2.3.8 Uso da terra -------------------------------------------------------------------------------------- 46 

2.3.9 Emissão de gases de efeito estufa ------------------------------------------------------------- 47 

2.3.10 Energia ------------------------------------------------------------------------------------------ 48 

2.3.11 Recursos hídricos ------------------------------------------------------------------------------ 49 

2.4 CARACTERIZAÇAO DE AÇÔES VOLTADAS A IMPLANTAÇÃO DE UMA CIDADE 

SUSTENTÁVEL --------------------------------------------------------------------------------------------- 50 

2.4.1 Plano de ação Florianópolis sustentável ------------------------------------------------------- 54 

3 METODOLOGIA ----------------------------------------------------------------------------------------- 62 

3.1 ABORDAGEM DA PESQUISA -------------------------------------------------------------------- 62 

3.2 OBJETO DE ESTUDO ------------------------------------------------------------------------------- 64 

3.3 TÉCNICA DE COLETA DE DADOS ------------------------------------------------------------- 65 

3.4 TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS ------------------------------------------------------------ 66 



 

 

 

 
 

 

4 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS: A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 

SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE UMA CIDADE SUSTENTÁVEL ------------------------------ 69 

4.1. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE CIDADES 

SUSTENTÁVEIS ------------------------------------------------------------------------------------------ 69 

4.2. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE GOVERNANÇA ------- 75 

4.3. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE A TRANSPARÊNCIA - 82 

4.4. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE O ENVOLVIMENTO DA 

COMUNIDADE ------------------------------------------------------------------------------------------- 86 

4.5. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE A EQUIDADE SOCIAL

 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 91 

4.6. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE O ACESSO A BENS E 

SERVIÇOS PÚBLICOS ---------------------------------------------------------------------------------- 97 

4.7. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE ENERGIA --------------- 99 

4.8. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE RESÍDUOS------------ 104 

4.9. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE A REDUÇÃO DE 

EMISSÃO DE GASES DE EFEITO ESTUFA ------------------------------------------------------ 108 

4.10. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE OS RECURSOS 

HÍDRICOS ----------------------------------------------------------------------------------------------- 111 

4.11. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE A GESTÃO DO USO 

DA TERRA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 115 

4.12. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE MOBILIDADE 

URBANA ------------------------------------------------------------------------------------------------- 119 

4.13. O PAPEL DO LEGISLATIVO MUNICIPAL PARA A IMPLANTAÇÃO DE UMA 

CIDADE SUSTENTÁVEL ----------------------------------------------------------------------------- 124 

4.14 BARREIRAS PARA A IMPLANTAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE URBANA ----- 127 

5. RECOMENDAÇÕES: PROPOSIÇÃO DE AÇÕES PARA A IMPLANTAÇÃO DE 

ESTRATÉGIAS PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA ----------------------------------- 135 

5.1. RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE GOVERNANÇA ---------------------- 135 

5.2 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE TRANSPARÊNCIA ------------------- 136 

5.3 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE ENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE

 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 137 

5.4 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE EQUIDADE SOCIAL ----------------- 138 

5.5. RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE ACESSO À BENS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS ----------------------------------------------------------------------------------------------- 139 

5.6 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE ENERGIA ------------------------------- 140 

5.7 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE RESÍDUOS ----------------------------- 141 

5.8 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE EMISSÃO DE GASES DE EFEITO 

ESTUFA -------------------------------------------------------------------------------------------------- 142 



 

 

 

 
 

 

5.9 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE RECURSOS HÍDRICOS -------------- 143 

5.10 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE GESTÃO DO USO DA TERRA ---- 144 

5.11 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE MOBILIDADE URBANA ---------- 146 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ---------------------------------------------------------------------------- 148 

REFERÊNCIAS ------------------------------------------------------------------------------------------- 154 

 

  



21 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Os centros urbanos têm emergido como foco onde as mudanças tanto locais 

quanto globais são concretizadas devido à capacidade de incentivar ligações entre todos os 

atores envolvidos, além de oferecer soluções inovadoras (UN HABITAT, 2019). Em 2016, 

cerca de 50% da população mundial residia em cidades e estimativas mostram que em 2050 

aproximadamente 67% da população mundial irá residir em centros urbanos, acarretando na 

criação de mais metrópoles (YANG; XU; SHI, 2017, BAI et al., 2016, JURASCHEK et al., 

2018, KLOPP; PETRETTA, 2017). 

Observa-se que, devido as oportunidades que os centros urbanos proporcionam, 

como melhores possibilidades de emprego, acesso à educação, ou uma melhor qualidade de 

vida com mais diversidade de entretenimento, a maior parte da população tem migrado para 

os centros urbanos (GUERRA et al., 2016, IBRAHIM; EL-ZAART; ADAMS, 2018, BIBRI; 

KROGSTIE, 2017). 

Os centros urbanos são responsáveis pelo consumo de 70% dos recursos naturais 

disponíveis e a maioria da energia gerada, além da grande contribuição com a emissão dos 

gases de estufa que ocorre principalmente nos setores industriais, transporte e construções, o 

que está diretamente relacionado com a alta densidade urbana (BIBRI; KROGSTIE, 2017, 

FUTCHER et al., 2017, THORNBUSH; GOLUBCHIKOV; BOUZAROVSKI, 2013, HUI, 

2001, HUI, 2001). 

Em 2010 as construções eram responsáveis por 32% de toda energia utilizada, 

além de serem responsáveis por 19% das emissões de gases de efeito estufa. Ao se tratar em 

uma escala municipal o transporte e as construções são responsáveis por 80% do uso de 

energia (FUTCHER et al., 2017, HUI, 2001). 

Existem diversas opções para uma cidade promover a urbanização, um processo 

como este ocorreu na transformação das cidades antigas para as cidades industrializadas, 

proporcionando grandes mudanças para o estilo de vida e provando que a promoção de 

mudanças nos centros urbanos é possível. Dessa forma, as cidades modernas precisam 

possuir diversas funções em um mesmo espaço, além de uma infraestrutura verde que se 

oponha ao estilo de infraestrutura cinza da época da industrialização (PICKETT et al., 2013, 

PAN et al., 2016, PAKZAD; OSMOND, 2016). 

Durante a criação da Agenda 21, foi estipulado que um dos papéis dos 

legisladores municipais era o de resolver os problemas enfrentados pelas cidades, que afetam 

a sustentabilidade urbana resultante dos governos municipais. É dever do gestor local, ainda, 
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promover ativamente a produção e o consumo sustentáveis, incentivando e regulamentando 

cadeias produtivas com certificações, rótulos ambientais, produtos orgânicos, éticos e de 

comércio justo (DEMIRAL, 2014). Reduzir a necessidade de utilização do transporte 

individual motorizado e promover meios de transportes coletivos acessíveis a todos, a preços 

módicos, é a estratégia básica para gestores locais que efetivamente apostam na mobilidade 

sustentável em suas cidades (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019, DELINA; 

SOVACOOL, 2018, REGMI et al., 2010). 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA 

A partir da década de 1970, comunidade internacional passou a dar mais 

relevância às questões de cunho ambiental devido a publicação de um relatório elaborado 

pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) (UNEP, 1975). Dessa 

forma, o desenvolvimento sustentável busca reconhecer os limites naturais impostos pela 

capacidade da biosfera em absorver os efeitos das atividades humanas, realizando a 

interligação do meio ambiente com o uso das tecnologias (BLOWERS; GLASBERGEN, 

1995).  

Como o desenvolvimento sustentável não pode ser discutido de maneira isolada, 

é necessário que todas as esferas organizacionais, em nível setorial, municipal, nacional ou 

mundial abordem este tema e o utilizem para a promoção de diferentes iniciativas em 

diferentes contextos, sendo necessário que todos os recursos sejam utilizados de forma mais 

eficiente e sustentável (BLOWERS; GLASBERGEN, 1995, LAINE, 2005, DINCER; 

ROSEN, 2007). 

Cidades têm experimentado grandes mudanças nos últimos 300 anos, 

principalmente na questão da infraestrutura, dessa forma, observa-se que planejamento 

urbano sustentável é uma prática relativamente nova. Assim, a concepção de cidades 

sustentáveis não pode mais ser consideradas apenas como um ideal, uma utopia, mas deve 

ser entendida como um importante passo a ser implementado em diferentes realidades 

urbanas ao redor do mundo (SUSTAINABLE CITIES INTERNATIONAL, 2012, BOND; 

MORRISON-SAUNDERS, 2011). 

Assim, entende-se a necessidade da incorporação de ações sustentáveis nos 

planos estratégicos urbanos como promotores diretos do desenvolvimento sustentável, uma 

vez que a noção de cidades sustentáveis enceta um novo paradigma, necessário em escala 

global para a promoção do desenvolvimento sustentável em nível mundial, de forma que se 
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agregue a complexidade dos centros urbanos e suas especificidades (YANARELLA; 

LEVINE, 1992, SOFESKA, 2016, MEIJERING; TOBI; KERN, 2018).  

Para a construção do desenvolvimento sustentável em uma cidade é fundamental 

que todos os tomadores de decisão atuem em parceria, além da necessidade de um espaço 

adequado que permita que a cidade se desenvolva livremente para mudar a sua estrutura no 

âmbito da sustentabilidade (YANG; XU; SHI, 2017, GUERRA et al., 2016, BIBRI; 

KROGSTIE, 2017). Os legisladores municipais ocupam um lugar primordial neste processo, 

pois reúnem uma ampla gama de grupos e possuem uma estrutura dinâmica que discute e 

resolve problemas da cidade com uma abordagem multidimensional (KOCAOGLU, 2015). 

Aceitos como uma perspectiva de um conceito participativo de governo no qual 

governança e governo local se reúnem, e que buscam implementar o desenvolvimento da 

visão da cidade e da consciência do envolvimento da comunidade, a proteção da lei e dos 

direitos da cidade e os princípios do desenvolvimento sustentável, sensibilidade ambiental, 

solidariedade social, transparência, responsabilidade, participação e governança local 

(DEMIRAL, 2014). 

Por tal interesse o presente estudo busca responder a seguinte pergunta de 

pesquisa: Qual a compreensão do legislativo municipal de Florianópolis sobre as cidades 

sustentáveis? 

1.2 OBJETIVOS 

Os objetivos gerais e específicos têm por finalidade responder à questão central 

deste trabalho, e foram selecionados para guiar o desenvolvimento deste trabalho a fim de se 

obter um resultado relevante. 

1.2.1 Objetivo geral 

● Analisar a compreensão do legislativo municipal de Florianópolis acerca das Cidades 

Sustentáveis. 

1.2.2 Objetivos específicos 

● Identificar a compreensão do legislativo municipal sobre a importância de Cidades 

Sustentáveis 

● Verificar o papel do legislativo municipal para a implantação de cidades sustentáveis 

● Identificar as barreiras percebidas pelo legislativo municipal ao considerar a 

implantação da sustentabilidade urbana 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

A criação da agenda das Nações Unidas (ONU) para a promoção do 

desenvolvimento sustentável, a determinação das 17 metas referentes aos Objetivos do 

Desenvolvimento que devem ser abordadas em todos os países membros e, sobretudo, a 

existência de uma meta exclusiva para a consolidação das cidades sustentáveis (meta 11) 

(UN, 2018b) justificam a importância social do desenvolvimento deste estudo, demonstrando 

a relevância da temática para a comunidade internacional. 

O crescente número de conferências e de publicações internacionais, 

principalmente em revistas de grande fator de impacto focadas em cidades mostram que o 

tema é de suma importância para a construção do desenvolvimento sustentável. Uma das 

ferramentas que auxiliam na justificativa da escolha do tema para a comunidade científica é 

a seleção do portfólio bibliográfico que neste estudo se deu por meio de uma pesquisa 

bibliométrica. O estudo bibliométrico busca analisar fontes sobre determinado tema em prol 

da evidência a fim de organizar a gama de registros encontrados a partir de um levantamento 

teórico-empírico (OLIVEIRA, 2002; ARAÚJO; ALVARENGA, 2011). 

A primeira etapa da revisão bibliométrica se refere a identificação do tema. Em 

seguida, realiza-se a formulação da pergunta de pesquisa (segunda etapa). Na terceira etapa, 

selecionam-se as palavras-chave: Sustainable cities, Indicators e Sustainable Development 

goals. Na quarta etapa as bases de dados são selecionadas. Para este estudo as escolhidas 

foram Science Direct, Web of Science, Scopus, Emerald e Sage, enquanto a justificativa para 

essa seleção se deveu à importância delas no meio acadêmico para a temática abordada. 

A quinta etapa corresponde a busca nas bases de dados pelas palavras-chaves 

selecionadas e suas respectivas combinações. É importante salientar que todas as pesquisas 

foram realizadas com tradução idiomática dos termos. A tabela abaixo (tabela 1) mostra o 

resultado encontrado com a busca das combinações realizadas entre duas e três palavras-

chaves. 

Tabela 1 - Número de artigos encontrados em cada combinação de palavra-chave 
Palavras-chave Science 

Direct 

Web of 

Science 

Scopus Emerald Sage 

Sustainable cities + Indicators 2.161 95 173 127 303 

Sustainable cities + Sustainable Development goals 336 30 45 46 58 

Indicators + Sustainable Development goals 3.237 373 562 318 410 

Sustainable Cities + Indicators +Sustainable 

Development goals 

226 7 10 33 34 



25 

 

 

Total por base de dados 5.960 505 790 524 805 

Total 8.584 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2018. 

Com o objetivo de se obter um melhor resultado nas publicações selecionadas, 

nesta etapa foi aplicado um filtro de tipos de documento, onde optou-se por selecionar: 

Artigos científicos e capítulos de livros. Devido à grande quantidade de artigos encontrados 

foram selecionados apenas os 20 mais relevantes e os 20 mais citados em cada combinação 

para o procedimento da próxima etapa: a leitura dos títulos e dos abstracts. Os resultados dos 

artigos selecionados para uma análise aprofundada se encontram na tabela 2. 

Tabela 2 - Artigos selecionados para o trabalho 

Palavras-chave 
Science 

Direct 

Web of 

Science 
Scopus Emerald Sage 

Sustainable cities + Indicators 15 9 11 7 13 

Sustainable cities + Sustainable Development goals 8 17 15 10 14 

Indicators + Sustainable Development goals 13 4 18 9 7 

Sustainable Cities+ Indicators +Sustainable 

Development goals 

7 5 8 9 5 

Total por base de dados 43 35 52 35 39 

Total 204 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2018. 

A justificativa teórica deste estudo se dá pela análise de 10 modelos 

internacionais existentes para a implantação de uma cidade sustentável e apresentação dos 

indicadores que são mais recorrentes nestes modelos, assim como dos que são menos 

abordados. E como objeto de estudo foi escolhido os legisladores municipais do município 

de Florianópolis. Visto que os legisladores fornecem importantes tentativas em termos de 

cooperação com outras instituições e esse é um aspecto importante da democracia 

participativa (KOCAOGLU, 2015). 

Por fim, o presente estudo é de suma importância para a Universidade visto que 

Inovação e Sociedade é uma das linhas de pesquisa da Pós-Graduação em Administração 

(PPGA) da Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL). O programa possui uma 

disciplina específica para tratar dos assuntos do Desenvolvimento Sustentável, além da 

discussão sobre a temática nas demais disciplinas, devido sua importância. Além disso, um 

dos grupos de pesquisa do PPGA/UNISUL, o Grupo de Pesquisa em Eficiência Energética e 

Sustentabilidade (GREENS) é vinculado ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 
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Científico e Tecnológico (CNPq) e apresenta como uma de suas linhas de pesquisa os estudos 

acerca das cidades sustentáveis, o que justifica a escolha do tema. 
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2. REVISÃO TEÓRICA 

Nesta seção são apresentados os conceitos e discussões sobre os temas que 

fundamentam o desenvolvimento deste projeto de pesquisa: desenvolvimento sustentável, 

cidades sustentáveis, programas criados para a implantação de cidades sustentáveis e a 

importância do legislativo municipal para a implantação das cidades sustentáveis. 

2.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

O modo de consumo exagerado causa o esgotamento dos recursos naturais, além 

de danos ao ambiente, crises econômicas e financeiras, levaram a uma mudança de 

pensamento do desenvolvimento do consumo para desenvolvimento sustentável, onde são 

reconhecidos novos cursos de ação, proporcionando um crescimento mais voltado para a 

sustentabilidade, a partir deste momento começou a ser analisado a importância da interação 

existente entre o meio ambiente e o homem (DURAN et al, 2015, YANARELLA; LEVINE, 

1992, KIDD, 1992). 

2.1.1 Contextualização 

O primeiro conceito de desenvolvimento sustentável surgiu em 1975, durante o 

Programa das Nações Unidas para o Meio ambiente (UNEP), onde foi afirmado que o curso 

de desenvolvimento econômico inevitável e desejável afetaria material e irreversivelmente o 

ambiente humano e levaria à degradação da biosfera e prejudicaria as leis da natureza, 

economia e cultura (GARDNER, 1989, BETTENCOURT; KAUR, 2011).  

Desde a criação da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1945, o 

desenvolvimento sustentável começou a ser colocado em pauta internacional, apesar do 

termo sustentável ainda não ser utilizado para representar o desenvolvimento capaz de 

proporcionar crescimento econômico, bem-estar social e preservação ambiental (UNITED 

NATIONS, 2018b). 

Em 1983 foi criada a Comissão Sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento - 

Comissão Brundtland, responsável por elaborar um relatório sobre a importância do 

desenvolvimento e como ele deveria ser concretizado (DURAN et al, 2015).  A Comissão 

publicou um relatório intitulado “Nosso futuro comum”, onde foi definido o conceito de 

desenvolvimento sustentável, caracterizado como a capacidade de atender as necessidades 

do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às suas 
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necessidades sem limitações (SINAKOU et al., 2018, BUCKINGHAM; KINA, 2015, 

GARDNER, 1989, YANG; XU; SHI, 2017, LAINE, 2005). 

O relatório apresenta que o desenvolvimento sustentável deixou de ser uma meta 

apenas para os países em desenvolvimento e tornou-se uma meta que engloba todos os países, 

visto que a sociedade em geral atua de maneira favorável à garantia das necessidades para a 

vida humana (UNITED NATIONS, 2018a, BOND; MORRISON-SAUNDERS, 2011, 

GLAVIČ; LUKMAN, 2007, HOLDEN; LINNERUD; BANISTER, 2014). 

Além disso, também foi apresentado quatro dimensões primárias a quatro 

dimensões secundárias sobre o desenvolvimento sustentável. As dimensões primárias são 

salvaguardar a sustentabilidade ecológica a longo prazo, satisfazer as necessidades humanas 

básicas, promover a promoção intra geracional e equidade Inter geracional, essas dimensões 

enquadram como objetivos fundamentais e não subjetivos, por isso não podem ser 

negociáveis. Enquanto as dimensões secundárias incluem o valor intrínseco da natureza, 

promover a preservação do meio ambiente, aumentar a participação pública e melhoria na 

qualidade de vida (HOLDEN; LINNERUD; BANISTER, 2014). 

Como primeiro relatório mundial acerca do desenvolvimento sustentável, o 

relatório de Brundtland apresentou alguns objetivos essenciais para políticas de 

desenvolvimento e ambiente que afirmam a necessidade de: 

1. Retomar o desenvolvimento; 

2. Adaptar o crescimento de modo que seja mais sustentável; 

3. Atender as necessidades básicas do ser humano; 

4. Garantia de um nível populacional sustentável; 

5. Conservar e melhorar os recursos essenciais para a manutenção da vida; 

6. Reorientar as tecnologias e gerenciar riscos; 

7. Nas tomadas de decisões garantir tanto questões acerca do ambiente como da 

economia (UNITED NATIONS, 2018a). 

Com forma de promover a sustentabilidade em todas as esferas da sociedade, 

foram criados os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável em 2015 e estão expostos na 

figura abaixo (figura 1). Além dos 17 objetivos, a agenda conta com 169 metas relacionadas 

e 303 indicadores onde os países signatários se comprometem a aumentar os esforços para 

acabar com a pobreza, combater as desigualdades garantindo que ninguém seja deixado para 

trás, os objetivos trouxeram inovações que não existiam nos objetivos do milênio, como 

mudanças climáticas, economia, inovações, consumo sustentável e principalmente os 
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objetivos estão todos interconectados (UNITED NATIONS DEVELOPMENT 

PROGRAMME, 2018, FERRANTI, 2018, FITCHETT; ATUN, 2014, HÁK; 

JANOUŁKOVÁ; MOLDAN, 2016). 

Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Fonte: Portal ODM – Acompanhamento Brasileiro dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

A agenda da ONU fornece uma estrutura que fomenta a colaboração entre todos 

os países e mobilizam todos os interessados por uma maior abrangência e interconectividade 

e, a partir disso mudar as condições para cada Estado parte em seu nível regional. As metas 

correspondem a esforços sem precedentes que incorporam aspirações por um futuro melhor, 

mais justo, equitativo, pacífico e sustentável (AIT-KADI, 2016, WULF et al., 2018). 

Assim, dependendo do país, as metas podem ser usadas para melhorar os direitos 

humanos, alcançar justiça e imparcialidade, oferecer uma oportunidade para a realização de 

progressos realistas, como o fortalecimento o sistema de saúde para o benefício de todos os 

cidadãos. Entre os objetivos se encontra a importância de garantir água limpa e saneamento 

básico para todos, a partir da cooperação de todos os setores (FITCHETT; ATUM, 2014, 

AIT-KADI, 2016, PEDERSEN, 2018, KANTER et al., 2016). 

O rápido crescimento populacional, requer uma maior produção de alimentos, e 

uso dos recursos naturais, os ODS foram divididos em 5 subgrupos: pessoas, planeta, 

prosperidade, paz e parcerias além de poder serem divididos em três principais áreas que 
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reflete as principais intenções dos mesmos sendo elas: bem-estar, infraestrutura e ambiente 

natural (SACHS, 2012, WAAGE et al., 2015, AKINSEMOLU, 2018, OMISORE, 2018). A 

ONU efetuará um relatório anual, apontando a evolução de cada país e a evolução do 

cumprimento de cada meta (VAN VUUREN et al., 2015, PERSSON; WEITZ; NILSSON, 

2016, SOFESKA, 2016, HUI, 2001). 

Dentro dos objetivos definidos pela ONU para o desenvolvimento sustentável 

existe um que corresponde a implementação de comunidades e cidades sustentáveis, além de 

torná-las inclusivas e resilientes (objetivo 11), que conta com 10 metas a serem cumpridas 

até 2030, as mesmas estão dispostas no quadro abaixo (quadro 4), a criação deste objetivo 

trouxe grandes mudanças para o desenvolvimento urbano, visto que a partir deste momento 

a importância de propiciar uma boa qualidade de vida para os habitantes deixou de ser uma 

preocupação apenas dos governantes e entrou para a agenda da ONU (DUVIER; ANAND; 

OLTEAN-DUMBRAVA, 2018, VERMA; RAGHUBANSHI, 2018). 

Quadro 1 - Objetivo 11: Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 

resilientes e sustentáveis 

(continua) 

Metas para a implementação de cidades e 

comunidades sustentáveis 
Indicadores 

Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação 

segura, adequada e a preço acessível, e aos serviços 

básicos e urbanizar as favelas. 

Proporção da população urbana que vive em 

favelas, assentamentos informais ou habitações 

inadequadas. 

Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de 

transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço 

acessível para todos, melhorando a segurança 

rodoviária por meio da expansão dos transportes 

públicos, com especial atenção para as necessidades 

das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, 

crianças, pessoas com deficiência e idosos. 

Proporção da população que tem acesso 

conveniente ao transporte público, por sexo, idade 

e pessoas com deficiência. 

Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e 

sustentável, e as capacidades para o planejamento e 

gestão de assentamentos humanos participativos, 

integrados e sustentáveis, em todos os países. 

Relação de taxa de consumo de terra a taxa de 

crescimento de população. 

Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e 

sustentável, e as capacidades para o planejamento e 

gestão de assentamentos humanos participativos, 

integrados e sustentáveis, em todos os países. 

Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o 

patrimônio cultural e natural do mundo. 

Proporção de cidades com uma estrutura de 

participação direta da sociedade civil no 

planejamento e gestão urbanos que operam regular 

e democraticamente. 

Despesa total (pública e privada) per capita gasto 

na preservação, proteção e conservação de todo o 

patrimônio cultural e natural, por tipo de 

patrimônio (cultural, natural, misto e designação 

do Centro do Patrimônio Mundial), nível de 

governo (nacional, regional e local). 
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(Conclusão) 

Metas para a implementação de cidades e 

comunidades sustentáveis 
Indicadores 

Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes 

e o número de pessoas afetadas por catástrofes e 

substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas 

causadas por elas em relação ao produto interno bruto 

global, incluindo os desastres relacionados à água, com o 

foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de 

vulnerabilidade. 

Número de mortes, pessoas desaparecidas e 

pessoas afetadas por desastre por 100.000 

pessoas. 

Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes 

e o número de pessoas afetadas por catástrofes e 

substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas 

causadas por elas em relação ao produto interno bruto 

global, incluindo os desastres relacionados à água, com o 

foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de 

vulnerabilidade. 

Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita 

das cidades, inclusive prestando especial atenção à 

qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros. 

Perda econômica direta de desastres em relação 

ao PIB global, incluindo danos em desastres a 

infraestruturas críticas e interrupção de serviços 

básicos. 

Proporção de resíduos sólidos urbanos 

recolhidos regularmente e com uma descarga 

final adequada do total de resíduos sólidos 

urbanos gerados, por cidades. 

Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita 

das cidades, inclusive prestando especial atenção à 

qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros. 

Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços 

públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, 

particularmente para as mulheres e crianças, pessoas 

idosas e pessoas com deficiência. 

Níveis médios anuais de partículas finas (por 

exemplo, PM2.5 e PM10) nas cidades 

(população ponderada). 

Participação média da área construída das 

cidades que é espaço aberto para uso público 

para todos, por sexo, idade e pessoas com 

deficiência. 

Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços 

públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, 

particularmente para as mulheres e crianças, pessoas 

idosas e pessoas com deficiência. 

Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais 

positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, 

reforçando o planejamento nacional e regional de 

desenvolvimento. 

Proporção de pessoas vítimas de assédio moral 

ou sexual, por sexo, idade, estado de 

incapacidade e local de ocorrência, nos últimos 

12 meses. 

Proporção da população que vive em cidades 

que implementam planos de desenvolvimento 

urbano e regional, integrando projeções 

populacionais e necessidades de recursos, por 

tamanho de cidade. 

Até 2020, aumentar substancialmente o número de 

cidades e assentamentos humanos adotando e 

implementando políticas e planos integrados para a 

inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e 

desenvolver e implementar, de acordo com o Marco de 

Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, 

o gerenciamento holístico do risco de desastres em todos 

os níveis. 

Proporção de governos locais que adotam e 

implementam estratégias locais de redução do 

risco de desastres em consonância com o Marco 

de Sendai para a Redução do Risco de 

Desastres 2015-2030. 

Número de países com estratégias nacionais e 

locais de redução do risco de desastres. 

Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio 

de assistência técnica e financeira, para construções 

sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais. 

Proporção de apoio financeiro aos países menos 

desenvolvidos que é alocado para a construção 

e adaptação de edifícios sustentáveis, 

resilientes e eficientes em recursos, utilizando 

materiais locais. 

Fonte: NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2018b, UNITED NATIONS, 2018b. 
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Existem indicadores para medir estas metas, entretanto os mesmos não se limitam 

a proporção da população que vivem em favelas, proporção da taxa de crescimento da terra 

para taxa de crescimento populacional, gasto total e per capita sobre a preservação do 

patrimônio cultural e natural, proporção de governos locais que adotam estratégias de 

redução do risco de desastres de acordo com a estrutura, que pode variar de conforme a 

necessidade que cada cidade possa apresentar (VERMA; RAGHUBANSHI, 2018, 

SOFESKA, 2016). 

2.1.2 Conceitos e definições 

O conceito de desenvolvimento sustentável se cristalizou com o passar do tempo 

a partir de um profundo debate científico internacional e ganhou conotações políticas e 

precisas no que tange a globalização. Observa-se que o conceito é holístico, combinando 

aspectos de diversas áreas como econômica e social (DURAN et al, 2015). Assim, entende-

se que o desenvolvimento sustentável global representa o avanço do desenvolvimento 

humano e o seu bem-estar, além de servir para manter a capacidade de cuidado ambiental 

(BOND; MORRISON-SAUNDERS, 2011).  

Podendo ser considerado como a integração de três pilares: social, econômico e 

ambiental, onde todos os fatores são de extrema importância para a geração de uma 

sustentabilidade eficiente (SINAKOU et al., 2018, KUNDZEWICZ, 2007, TAKALA, 2017, 

RAJEEV et al., 2017, FINKBEINER et al., 2010). A preservação do meio ambiente é de 

suma relevância uma vez que a garantia do funcionamento integrado dos ecossistemas auxilia 

o conhecimento do impacto da sustentabilidade a nível urbano; a questão social está 

interligada com a cooperação entre as comunidades; e a questão econômica afirma que é 

necessário garantir o desenvolvimento das pessoas, garantindo uma qualidade de vida no 

quesito econômico (SINAKI et al., 2018, MACEDO; RODRIGUES; TAVARES, 2017, 

MEIJERING; TOBI; KERN, 2018, HUI, 2001). 

O reconhecimento destes três pilares representa a transformação da política 

ambiental tradicional para uma política ambiental moderna, trazendo diferenças 

significativas na abordagem da questão da sustentabilidade em diversos quesitos: o escopo 

se ampliou do regional ao internacional; a política passou de confrontação para cooperação; 

a tecnologia ambiental se deslocou de processos separados para processos integrados; e o 

ator principal este deixou de ser o governo e passou a ser a sociedade em geral 

(FINKBEINER et al., 2010, BOND; MORRISON-SAUNDERS, 2011, GLAVIČ; 

LUKMAN, 2007, CRISTINA, 2014, VERMA; RAGHUBANSHI, 2018). 
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O desenvolvimento sustentável ainda pode ser definido como um 

desenvolvimento que sugere a existência do engajamento social a fim de propiciar uma 

melhor qualidade de vida e a resiliência das funções biológicas da terra, das quais os seres 

humanos dependem e se relacionam constantemente (JANEIRO; PATEL, 2015, PICKETT 

et al., 2013, KARDOS, 2014).  

Para os fins desta dissertação o desenvolvimento sustentável será compreendido 

como: A necessidade de promover uma melhor qualidade de vida para toda a população, 

através do desenvolvimento econômico e da preservação ambiental. 

2.2 CIDADES SUSTENTÁVEIS 

As cidades são compreendidas como uma comunidade que está sob uma 

determinada delimitação administrativa, normalmente referida como uma cidade, 

municipalidade ou governo local (ABNT, 2019). Diferindo no tamanho, número de 

habitantes, ideologias, culturas, estrutura, entretanto existem características que as definem 

igualmente (SOFESKA, 2016). Esta seção apresenta a contextualização sobre cidades 

sustentáveis, seus principais conceitos, as principais categorias que auxiliam para a 

implantação da sustentabilidade nos centros urbanos e as suas implicações. 

2.2.1. Contextualização 

Observa-se que as cidades podem se caracterizadas como centros de cultura, 

ciência, comércio, produtividade, desenvolvimento social, industrial, ambiental e econômico 

com pessoas habilitadas para prover avanços sociais e tecnológicos complexos, auto 

organizáveis, adaptativos e em constante evolução. Ao mesmo tempo, são extremamente 

sensíveis com as ações humanas a fim de garantir que seu crescimento sem prejudicar o meio 

ambiente a partir da aquisição de práticas de sustentabilidade (UNITED NATIONS, 2018a, 

BAI et al., 2016, BAKLANOV et al., 2018, GUERRA et al., 2016, BOND; MORRISON-

SAUNDERS, 2011). 

No início da década de 90, diversas cidades da Europa e América do Norte 

começaram a se preocupar com a sustentabilidade e para isso deram início a programas que 

buscavam impedir o desperdício de água e ressaltar a importância do compartilhamento de 

informações e ideias com outras cidades (SATTERTHWAITE, 1997). O conceito de cidades 

ou comunidades sustentáveis se tornou notório no cenário internacional por volta de 1996, 

na segunda conferência da ONU sobre assentamento humano em Istambul. Entretanto ainda 
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não se tinha um total conhecimento sobre o que esses termos significam na época 

(SATTERTHWAITE, 1997).  

Um fator importante para as cidades sustentáveis no período era o fato de que a 

comparação e mensuração do que seria ou não sustentabilidade se tornou difícil devido às 

diferenças que cada cidade possui (PICKETT et al., 2013). Pela falta da possibilidade de 

armazenamento destas informações uma vez que, é mais fácil medir a quantidade de gás 

carbônico emitido por localidade do que a porcentagem de tratamento de esgoto e acidentes 

de trânsito (DUVIER; ANAND; OLTEAN-DUMBRAVA, 2018). 

A sustentabilidade começou a ser aplicada no planejamento e design urbano 

desde a década de 1990, a partir da importância da promoção de uma integração ambiental, 

a regeneração e o desenvolvimento econômico, além da justiça e igualdade social (BIBRI; 

KROGSTIE, 2017). O planejamento da sustentabilidade em âmbito municipal permite que 

as cidades elaborem uma visão para o futuro, de modo rentável e sustentável, considerando 

todos os aspectos da economia, sociedade e meio ambiente e interagem muitas vezes em 

escalas geográficas diferentes das suas.  

A partir da década de 2010, o conceito de cidades sustentáveis começou a ter 

mais reconhecimento e notoriedade da sociedade internacional, além de ser compreendido 

como crucial para que as metas de sustentabilidade sejam atingidas e garantam o bem-estar 

em toda a população, promovendo a discussão de seu tópico em diversas conferências 

internacionais (BIBRI, 2018, BAI et al., 2016, SUSTAINABLE CITIES 

INTERNATIONAL, 2012, GUERRA et al., 2016, BIBRI; KROGSTIE, 2017). 

2.2.2 Conceitos e Definições 

Existem diversos autores que apresentam conceitos para as cidades sustentáveis, 

para Ribeiro et al., (2018a), desenvolvimento do termo cidades sustentáveis exige um 

compromisso na busca de melhoria efetiva da qualidade de vida urbana, garantindo que a 

necessidade básica de toda a população seja cumprida, sem desprezar a preservação 

ambiental. 

Assim, Chehmehzangi (2016) expõe que as cidades sustentáveis possuem uma 

natureza muito ampla e tratam com a mesma intensidade a proteção ecológica e ambiental, o 

desenvolvimento econômico urbano e a melhoria da qualidade de vida da população. Além 

disso, salienta a importância da combinação de termos como “eco”, “verde”, “resilientes”, 

“baixo carbono” e “inteligente” como uma possibilidade de melhor atingir as metas da 

cidade. 
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Ibrahim et al. (2015) apresentam em seus estudos que para serem considerados 

como sustentáveis, os centros urbanos precisam suprir as necessidades básicas da cidade e 

dos seus habitantes em todos os quesitos como infraestruturas, amenidades cívicas, 

habitação, educação, transporte, saúde e cuidados médicos, boa governança e emprego, 

garantindo que toda a população independente da classe social se beneficie de todos os 

setores da sociedade. 

Aina (2017) complementa o conceito anterior ao abordar que a criação das 

cidades sustentáveis requer intervenção, tanto no desenvolvimento quanto no capital 

humano, na proteção do ambiente e nos avanços econômicos. Visto que por esses elementos 

correspondem à abordagem tripla da sustentabilidade, cada um está direta e indiretamente 

ligado aos princípios de sustentabilidade. 

Para Martos et al., (2016), os centros urbanos devem não apenas buscar métodos 

para mitigar os seus efeitos no meio ambiente, mas também tornarem-se espaços que 

promovam uma melhor qualidade de vida para seus cidadãos através da participação ativa no 

desenvolvimento dos meios para satisfazer suas necessidades de forma sustentável. 

Um dos principais desafios de uma cidade sustentável é a maximização da 

eficiência energética e dos recursos materiais, criando um sistema de resíduos zero, apoiando 

práticas de consumo e produção de energias renováveis, incentivando iniciativas de carbono-

zero, de redução da poluição e de utilização de transporte sustentáveis especialmente para 

veículos não motorizados como o ciclismo, além da promoção da preservação ambiental, 

enfatizar práticas de proximidade espacial e escalabilidade de design, além da promoção de 

comunidades sustentáveis (BIBRI; KROGSTIE, 2017). 

As cidades sustentáveis precisam alcançar um equilíbrio dinâmico entre as metas 

de desenvolvimento econômico, social, cultural e ambiental, enquadrados com o sistema de 

governança local, que se caracteriza pelo envolvimento de todos os cidadãos (PITTMAN et 

al., 2019). Para de Andrade et al., (2017) o desenvolvimento das cidades sustentáveis não 

está apenas relacionado com questões ambientais, entretanto existe um arranjo complexo de 

políticas e indicadores que permitem uma melhor qualidade de vida para a população. 

Bibri (2018) afirma que as cidades sustentáveis podem ser entendidas como um 

conjunto de abordagens para que conhecimento sobre sustentabilidade urbana e tecnologias 

relacionadas ao planejamento e projeto de cidades ou distritos existentes ou novos possam 

ser aplicado na prática. 

Para a implantação de uma cidade sustentável é importante identificar as 

principais categorias pois elas fornecem uma abordagem sistêmica da cidade que permite 
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identificar as questões-chave para a elaboração de um planejamento urbano mais eficaz e 

sustentável. 

2.3. CATEGORIAS PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA 

Este tópico tem por objetivo apresentar algumas das categorias que contribuem 

para a implantação da sustentabilidade urbana, as categorias podem ser tanto quantitativas 

como qualitativas, sendo diferenciadas a partir de sua área de foco, auxiliam o monitoramento 

dos avanços e permitem um acompanhamento mais profundo dos dados. Os indicadores 

auxiliam nas metas de sustentabilidade e informam os formuladores de políticas, bem como 

o público sobre o estado atual do meio ambiente, ou seja, suas fraquezas e forças, além de 

destacar a área prioritária (ALSHUWAIKHAT; NKWENTI, 2002, VERMA; 

RAGHUBANSHI, 2018). 

Um fator que deve ser pontuado é que não apenas olhar os dados que os 

indicadores fornecem, mas também analisar o que eles representam, visto que eles não apenas 

validam uma estrutura específica, mas também fornecem informações sobre os fenômenos 

que estão sendo monitorados. Os desenvolvimentos de categorias para a sustentabilidade 

começaram com a intenção de demonstrar progresso na obtenção de ambições de 

sustentabilidade, além de ganhar uma visão geral do estado de ambiente de uma cidade 

(ALSHUWAIKHAT; NKWENTI, 2002, VERMA; RAGHUBANSHI, 2018, 

PUPPHACHAI; ZUIDEMA, 2017). 

Categorias ambientais podem ser agrupados com base nas relações que exercem 

nas seguintes categorias: qualidade ambiental, comportamento ambiental responsável e 

consumo de serviços ambientais uma vez que a preservação ambiental é um fator chave para 

garantir a sustentabilidade. O conceito de indicadores ambientais relevantes para a qualidade 

de vida é muito amplo, definido como um conjunto de ideal de critérios que pode detalhar a 

qualidade de vida em diversos meios, como por exemplo solo, água e ar e o acesso das 

pessoas a serviços e comodidades ambientais, além de possuir um olhar para o impacto dos 

perigos na saúde humana e no comportamento ambiental responsável (STREIMIKIENE, 

2015). 

Observa-se que os indicadores podem ser divididos entre essenciais, de apoio e 

de perfil. Os indicadores essenciais são requeridos para demonstrar o desempenho da 

prestação de serviços urbanos e qualidade de vida. Os indicadores de apoio são 

recomendados para demonstrar o desempenho deles. Enquanto os indicadores de perfil 

fornecem estatísticas básicas e informações do contexto. Indicadores podem auxiliar no 
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processo de políticas que se enquadrem na realidade e necessidades municipais de cada 

município (VERMA; RAGHUBANSHI, 2018). 

A escolha de categorias e indicadores para a gestão pública, deve considerar 

diversas características, que se adaptam de acordo com os resultados que se almejam, a figura 

2 (figura abaixo), apresenta algumas das principais características que as categorias precisam 

apresentar (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019). 

Figura 2 - Principais características de uma categoria 

 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em Programa Cidades Sustentáveis, 2019. 

A precisão das categorias se deve a necessidade de os registros serem diretos e 

exatos, obtidos a partir de um trabalho de boa qualidade técnica e que siga padrões 

estabelecidos. Por esperarem resultados consistentes, as categorias precisam ser confiáveis, 

e apresentar credibilidade junto a área técnica. A frequência e a periodicidade, garantem que 

as categorias sejam monitoradas, supervisionadas e reavaliadas (PROGRAMA CIDADES 

SUSTENTÁVEIS, 2019). 

Para garantir que a sua interpretação provoque um questionamento acerca da 

realidade a ser analisada, as categorias precisam ser relevantes, de modo que estimulem 

futuras ações. As condições das categorias precisam ser acessíveis para que todos possam 

obter informações e acessá-las. Outra característica importante para as categorias é a sua 

capacidade de ser comparada, desse modo os dados não devem estar isolados do tempo e do 

espaço (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019). 

As categorias possuem um grande papel de desempenho científico no 

aprofundamento da compreensão das cidades uma vez que podem moldar diálogos e debates, 
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legitimando ou deslegitimando as ações políticas, funcionando de modo multiuso e tornando-

se parte de uma avaliação e comparação de condições e tendências no espaço e no tempo, 

monitorando o progresso em direção a metas, informando o planejamento e a tomada de 

decisões, aumentando a conscientização, incentivando mudanças políticas e 

comportamentais, promovendo a participação pública e melhorando a comunicação 

(KLOPP; PETRETTA, 2017, PAKZAD; OSMOND, 2016, MEIJERING; TOBI; KERN, 

2018). 

Para este projeto foram selecionadas categorias a partir da revisão de literatura, 

e com base no estudo desenvolvido por Da Silva Neiva  et al., (2020), onde a partir de uma 

análise multicritério, que visa compreender todos os aspectos envolvidos no processo de 

tomada de decisão, com o objetivo de analisar e identificar categorias e indicadores, para a 

criação de um modelo de avaliação que servisse como uma ferramenta de decisão de suporte 

para a sustentabilidade urbana, identificou 11 principais categorias, conforme exposto  na 

figura 3 (abaixo), para a implantação da sustentabilidade urbana, que foram selecionadas para 

o desenvolvimento do projeto. 

Figura 3 - Principais categorias para a promoção da sustentabilidade urbana. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. 

2.3.1 Acesso à bens e serviços públicos 

A falta de acesso à bens públicos, como segurança, saúde e educação, têm o seu 

desenvolvimento, econômico, social e urbano desacelerado, fazendo com que as 
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oportunidades sejam muitas vezes colocadas em risco (UN HABITAT, 2019b). No que tange 

a segurança, a mesma é um direito de toda a população e todos os membros da sociedade 

devem trabalhar de forma conjunta com seus governantes para melhorá-la (FIORINI; 

HOEKMAN, 2018). 

O acesso à bens e serviços públicos de qualidade e as oportunidades reais de 

ocupação profissional como forma de reduzir a desigualdade socioeconômica devem ser 

implantados nos centros urbanos de diversas formas. O acesso à saúde, é determinante para 

o desenvolvimento humano e a qualidade de vida, devendo ser compreendido como um dos 

eixos focais para as políticas públicas integradas, com a finalidade de garantir a equidade no 

acesso com especial atenção aos mais pobres; promover estudos de avaliação da saúde 

pública, a gestão participativa e o controle social sobre o sistema; determinar aos urbanistas 

que integrem condicionantes de saúde nas estratégias de planejamento urbano (PROGRAMA 

CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019). 

Outro indicador referente aos acessos à bens e serviços públicos, diz respeito a 

educação, aonde integrar a educação formal e não formal aos valores e habilidades para um 

desenvolvimento sustentável se torna imprescindível, garantir a universalização e a qualidade 

do ensino em todos os níveis, assegurando a participação da comunidade na gestão escolar; 

e estimular o ensino do esporte educacional. Promover a educação para a sustentabilidade na 

gestão local é trabalhar para integrar ensino e vida, conhecimento e ética, em toda a sociedade 

(PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019). 

Dessa forma para a implantação de uma cidade sustentável é necessário que o 

acesso equitativo aos serviços públicos, à educação, à saúde, às oportunidades de emprego, 

à formação profissional, às atividades culturais e esportivas, à informação e à inclusão digital 

com acesso à internet seja garantido para toda a população (CHAPMAN; SHIGETOMI, 

2018; di BELLA et al., 2016). 

2.3.2 Governança 

A governança consiste em práticas de governo que atinjam os níveis econômico, 

social e ambiental do desenvolvimento sustentável uma vez que implementam políticas que 

tragam benefícios aos cidadãos. Sua finalidade é a melhoraria da qualidade de vida da sua 

população e redução dos problemas urbanos (DELINA; SOVACOOL, 2018). A governança 

é uma esfera propícia para requerer estruturas legais adequadas, processos políticos e 

administrativos que sejam eficientes para possibilitar respostas do governo local aos 
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cidadãos, sendo considerada como inclusiva, longo prazo, multinível, territorial, proficiente 

e consciente (UN HABITAT, 2019a).  

Enquanto os termos governança urbano e legislação são responsáveis por 

promover o sucesso das cidades visto que criam leis, combinações, regulamentos, instituições 

e processo. Tanto a governança como a legislação servem como uma espécie de alavanca 

para otimizar a função social da prosperidade e da promoção do equilíbrio entre os direitos e 

os ativos privados. As instituições e as regulamentações podem revitalizar direitos e expandir 

o domínio público, além disso a capacidade de uma cidade para manter de forma extensa e 

de qualidade os espaços compartilhados e as instalações que podem fornecer um maior grau 

de prosperidade para a comunidade (UN HABITAT, 2019b). 

 A partir do reconhecimento do papel crítico que as governanças exercem, o que 

inclui os altos níveis de informalidade, os proponentes de uma meta urbana pode ajudar a 

focar e coordenar diferentes esforços para a construção de uma cidade sustentável que garanta 

a qualidade de vida urbana, visto que apenas as cidades possuem a capacidade de transformar 

medidas quantitativas em mudanças qualitativas e influenciam amplamente na constatação 

do desenvolvimento sustentável (KLOPP; PETRETTA, 2017, GUERRA et al., 2016, 

VERMA; RAGHUBANSHI, 2018, PUPPHACHAI; ZUIDEMA, 2017, PICKETT et al., 

2013). 

A governança ultrapassa o processo de decisões em sua forma linear de 

intervenções políticas destinadas a atingir objetivos políticos que sejam pré-determinados 

uma vez que esta atua em um quadro regulatório ou institucional continuamente adaptado ao 

conhecimento ou circunstâncias recém emergentes, desse modo é importante o 

monitoramento dos desenvolvimentos sociais em andamento, como também na avaliação dos 

efeitos da intervenção de políticas comuns ou experimentais (PUPPHACHAI; ZUIDEMA, 

2017). 

As ações políticas e institucionais no município possuem um grande potencial 

para catalisar mudanças tanto nacionais quanto globais. Os governos municipais possuem 

uma grande vantagem em relação aos governos nacionais, pois os primeiros apresentam uma 

relação direta com os seus constituintes, além de estarem inseridos nas mesmas condições 

geográficas e no mesmo contexto urbano uma vez que todas as decisões tomadas podem 

influenciar diretamente no ecossistema (BAI et al., 2016, JURASCHEK et al., 2018, 

GUERRA et al., 2016, THORNBUSH; GOLUBCHIKOV; BOUZAROVSKI, 2013). 

Além disso, a governança, também é responsável pela organização e a articulação 

de todo o sistema político - administrativo, não se restringindo apenas ao que acontece dentro 
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do gabinete, mas envolvendo a participação de diferentes segmentos da sociedade civil nos 

espaços de tomada de decisão (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019). E deve 

compreender os mecanismos e instrumentos necessários para que os cidadãos possam 

articular os seus interesses, além de incluir dimensões sociais, políticas e econômicas, 

operando em todos os níveis do empreendimento humano (UNDP, 2019).  

Por sua contribuição de síntese, a governança resume uma abordagem 

participativa necessária para explorar o conjunto de opções disponíveis e reconhecíveis, a 

fim de especificar os múltiplos contextos de decisão, necessidades e preferências dos atores 

da governança em relação à adoção e implementação coordenada de ações que consolidam 

uma estrutura compartilhada de valores entre todos os envolvidos (Koopmans et al., 2018). 

A governança também deve fortalecer os processos de decisão com a promoção 

dos instrumentos da democracia participativa, fomentando a igualdade em suas múltiplas 

dimensões, e estabelecer diretrizes em conjunto do poder público com a sociedade 

organizada, desenvolver políticas culturais que respeitem e valorizem a diversidade cultural 

e a defesa do patrimônio natural, construído e imaterial que promovam a preservação da 

memória e a transmissão das heranças naturais, culturais e artísticas, a partir de um modelo 

de gestão bem planejado, com visão de futuro e capacidade para se antecipar às 

transformações econômicas, sociais e ambientais, que envolva as etapas de planejamento, 

execução e avaliação (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019). 

2.3.3 Mobilidade urbana 

A mobilidade é um dos principais fatores para a urbanização sustentável. Apesar 

do crescimento no nível de mobilidade em todo o mundo, o acesso a lugares, atividades e 

serviços como escolas, hospitais, escritórios administrativos, lugares para lazer tem se 

tornado cada vez mais difícil, acarretando uma crescente dependência do meio de transporte 

privado, resultando no maior número de congestionamentos que impactam a vida urbana com 

eventos externos negativos como poluição do ar, poluição sonora e acidentes (UN 

HABITAT, 2019c; SANTOS; RIBEIRO, 2015). 

Dessa forma, a mobilidade não deve apenas tratar de infraestruturas e serviços de 

transporte, mas deve ser colocada em um contexto sistêmico que inclua o planejamento da 

cidade como um todo para superar as restrições sociais, econômicas, políticas e físicas dos 

centros urbanos. (UN HABITAT, 2019d; STEG; GIFFORD, 2005; BANISTER et al., 1997).  
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A mobilidade urbana promove a liberdade de movimento e quando bem 

executadas permitem uma grande gama de opções de locomoção, além de permitir o controle 

das emissões de gases de efeito estufa, podendo ser considerado um setor importante na 

promoção do desenvolvimento sustentável. Com o crescimento das cidades, a mobilidade 

urbana pode ser revisada e adaptada para a dinâmica requerida, de modo a suprir as demandas 

da população (GUERRA et al., 2016, MACEDO; RODRIGUES; TAVARES, 2017). 

Dessa forma é importante promover a mobilidade sustentável, reconhecendo a 

interdependência entre os transportes, a saúde, o ambiente e o direito à cidade, promovendo 

a redução da necessidade dos transportes individuais, aumentando os meios de transporte 

coletivos que sejam acessíveis a toda a população; estimular a transição para veículos menos 

poluentes, desenvolver mecanismos para reduzir os impactos negativos dos meios de 

transporte sobre o ambiente; e desenvolver uma mobilidade urbana que seja inclusiva, 

sustentável e integrada (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019; de ANDRADE 

et al., 2017). 

É importante compreender a importância da mobilidade urbana para a 

sustentabilidade urbana e do reconhecimento da interdependência existente entre os 

diferentes tipos de transporte, e outras categorias urbanas como saúde, ambiente e o direito à 

cidade. Os fatores externos que afetam a saúde e provocam doenças têm relação, entre outros 

motivos, com a ausência de investimentos em infraestrutura, educação, transporte, 

saneamento, habitação e serviços de saúde. Destinações financeiras essas que decorrem de 

decisões políticas. No que diz respeito ao transporte, o plano estratégico do município deve 

contemplar ações que melhorem as condições de mobilidade urbana, para que impactem 

positivamente na saúde pública, na qualidade do ar e no direito à locomoção (PROGRAMA 

CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019). 

2.3.4 Transparência 

A transparência trata sobre a necessidade da honestidade que a população pode 

esperar do seu governo, e está diretamente ligada ao combate da corrupção, responsabilidade 

e transações legais (CIMPOERU; CIMPOERU, 2015). Através do incentivo de práticas de 

transparência toda a população pode ter acesso a informações sobre o seu município, como 

por exemplo ao desenvolvimento econômico do mesmo, o que pode contribuir para formas 

de avaliação das características econômicas de um município (CORRIGAN, 2017). 

Alguns autores como Elgert (2018) consideram a transparência como um fator 

primordial para a sustentabilidade, sendo difícil argumentar como uma prioridade pública, 
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mas definir, implementar e analisar intervenções e políticas que visam criar transparência, 

geralmente revela complexidade, contingência e contestação, e uma natureza 

verdadeiramente política, aumentar a transparência pode ser feito de diversas maneiras como 

aumentar a credibilidade, promovendo métodos e processos de coleta de dados que sejam 

consistentes e comparáveis entre as cidades e verificáveis por terceiros independentes. 

A transparência pode contribuir para garantir que a demais categorias sejam 

acessíveis, monitoradas, relevantes, comparadas, precisas, fáceis de serem interpretadas, e 

confiáveis, a partir da criação de portais de dados abertos, e da capacidade de comunicar 

benefícios de investimentos, gerenciar as operações da cidade, avaliar o desempenho da 

cidade em diferentes áreas e como suporte na tomada de decisões, como um instrumento de 

planejamento e gestão auxilia a administração pública a definir as prioridades de governo, 

objetivos, prazos e compromissos do Executivo municipal (PROGRAMA CIDADES 

SUSTENTÁVEIS, 2019; HUOVILA, BOSCH, AIRAKSINEN, 2019). 

Para a criação de uma cidade sustentável práticas de transparência contribuem 

para um monitoramento das finanças públicas, e da justiça social, além de facilitar que 

informações de diferentes realidades sejam comparadas (ALVES; MARIANO, 2018). E 

garantir a transparência administrativa, envolvendo atores diversos para monitorar e avaliar 

o desempenho, tendo em vista o alcance das metas de sustentabilidade estabelecidas 

(PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019).  

2.3.5 Equidade social 

Ao se tratar da equidade social, um dos fatores mais importantes é a 

redistribuição sistemática dos benefícios econômicos de crescimento ou desenvolvimento, 

envolvendo tanto os quadros jurídicos e as instituições que visam proteger os direitos dos 

pobres, das minorias e de grupos vulneráveis. A promoção da equidade também envolve a 

melhoria da igualdade socioeconômica e o fornecimento da participação cívica para todos 

nas perspectivas social, política e cultural. Se presente de forma ativa, a equidade social pode 

atuar diretamente como um catalisador de prosperidade, propiciando efeitos multiplicadores 

sobre outros fatores de prosperidade (UNHABITAT, 2019; VERMA; RAGHUBANSHI, 

2018). 

Criança e mulheres normalmente são as parcelas que mais sofrem com a 

desigualdade social (UN HABITAT, 2019c). No que tange às cidades sustentáveis, os 

indicadores sociais possuem a capacidade de gerar benefícios para as comunidades locais, o 
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que inclui geração de empregos, promoção da segurança alimentar, uma melhor distribuição 

de renda, garantir que todos independente da classe ou gênero tenham acesso às mesmas 

oportunidades, promover a inclusão de vulneráveis em todas as escalas, variação da renda 

domiciliar per capita, terras indígenas no município,  rendimento médio real por gênero 

(VALENTI et al., 2018). 

A equidade social é normalmente negligenciada se o tomador de decisão se 

concentrar apenas no aspecto econômico ou ambiental do processo de tomadas de decisões, 

neste sentido o foco principal deve se tornar a melhoria da qualidade de vida população, a 

partir da diminuição das diferenças sociais, que é uma condição básica para o bem-estar da 

população e possibilita a construção de um espaço urbano sustentável (FRANSE-MENSAH 

et al., 2019). 

A redução das diferenças sociais é uma das condições básicas para o bem-estar 

da população, além de possibilitar a construção de um espaço urbano sustentável, sendo 

importante desenvolver e implementar programas para prevenir e superar a condição de 

pobreza; assegurar acesso equitativo aos serviços públicos, à educação, à saúde, às 

oportunidades de emprego, à formação profissional, às atividades culturais e esportivas, à 

informação e à inclusão digital com acesso à internet; promover a inclusão social e a 

igualdade entre os gêneros, raças e etnias e o respeito à diversidade sexual; aumentar a 

segurança da comunidade e promover a cultura de paz; e garantir o direito à habitação em 

condições socioambientais de boa qualidade (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 

2019). 

2.3.6 Envolvimento da comunidade 

A conscientização e envolvimento da comunidade também é um grande 

contribuinte para a criação de cidades sustentáveis, visto que a sua qualidade de vida é 

diretamente afetada pela sustentabilidade municipal, como o aparecimento de doenças 

causadas pela quantidade de gases poluentes emitidos. Deste modo é importante encorajar os 

cidadãos a descobrir fatos que podem auxiliar a sustentabilidade local, como desligar as luzes 

enquanto houver luz natural, ou ao se ausentar de um lugar e desligar as torneiras de água no 

decorrer de tarefas rotineiras como lavar louças ou escovar os dentes (SUSTAINABLE 

CITIES PLAN, 2018; LORENZO et al., 2012). 

O desenvolvimento social das cidades é um papel assumido principalmente pelas 

lideranças públicas locais, contudo, outras partes interessadas podem desempenhar o papel 
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na governança do desenvolvimento urbano, como políticos, redes partidárias, grupos de 

lobby, interesses comerciais, indústrias, proprietários de terras e comunidade local 

(WEINGAERTNER; MOBERG, 2014). O desafio das lideranças urbanas é lidar com a 

complexidade inerente a dinâmica ecológica, a percepção humana, os valores e as tradições 

culturais que impactam na oferta e demanda dos serviços ecossistêmicos urbanos 

(MCPHEARSON et al., 2016). 

Aferir a identificação as necessidades básicas de todas as partes interessadas, 

principalmente o governo e a sociedade com maior interesse e interferência, envolvendo 

todas as instituições e mecanismos existentes, inclusive os organismos de controle e 

planejamento, o nível das cidades sustentáveis está fortemente associado ao envolvimento 

das partes interessadas e a capacidade social, confiança, consentimento e ligações informais 

desenvolvimento e adoção de políticas urbanas mais flexíveis e descentralizadas como as 

parcerias desenvolvidas com organizações sem fins lucrativos o envolvimento das 

instituições de ensino superior, institutos de ciência, tecnologia e inovação, empresas e 

empresários (RATIU, 2013; PITTMAN et al., 2019). 

A partir do Desenvolvimento de políticas culturais que respeitem e valorizem a 

diversidade cultural, o pluralismo e a defesa do patrimônio natural construído e imaterial, ao 

mesmo tempo em que promovam a preservação da memória e a transmissão das heranças 

naturais, culturais e artísticas, assim como incentivam uma visão aberta de cultura em que 

valores solidários, simbólicos e transculturais estejam ancorados em práticas dialógicas, 

participativas e sustentáveis. A valorização da cultura local permite ao cidadão o 

reconhecimento de sua herança histórica e, ao município, a geração de riquezas. O apoio da 

gestão pública pode transformar habilidades locais em fator de inclusão e de destaque para o 

município, produzindo atividades econômicas relacionadas (PROGRAMA CIDADES 

SUSTENTÁVEIS, 2019). 

2.3.7 Resíduos 

Estima-se que todos os anos, sejam produzidos em todo o mundo cerca de 11,2 

bilhões de toneladas de resíduos, e cerca de 2 bilhões de pessoas não possui acesso a coleta 

de lixo, esse material é responsável por cerca de 5% das emissões de gases de efeito estufa 

(ÖBERG et al., 2018). Por isso a implantação de medidas urbanas que possam reduzir a 

geração de resíduos deve ser incentivada, uma forma eficiente, verde e sustentável de efetuar 

a gestão de resíduos sólidos é a realização de sua bioconversão para produtos úteis como 

biocombustível, biogás e matéria-prima animal, além do seu potencial para o uso agrícola. 
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Desta forma, existirá menos resíduos expostos e a reciclagem seria maior (WELIE; ROMIJN, 

2018). 

A destinação correta de todos os tipos de resíduos é um dos principais caminhos 

para a implantação de um planejamento local sustentável, onde a educação dos moradores 

para a diminuição do consumo e do desperdício, deve ser influenciada, nesse conjunto, a 

centralidade das informações sobre a produção e destinação dos resíduos sólidos sobre o 

planejamento responsável da cidade (incluindo governo, cidadãos e empresas) têm 

demandado levantamentos mais específicos a respeito da sua origem, composição e 

destinação (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019). 

Como por exemplo: percentual do volume de resíduos orgânicos que são 

destinados à compostagem sobre o total do volume de resíduos orgânicos coletados pelo 

município; percentual de recuperação de materiais recicláveis sobre o total de resíduos 

sólidos urbanos coletados e percentual de resíduos da cidade que são depositados em aterros 

sanitários, sobre o total de resíduos gerados (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 

2019). 

Sendo um dos principais desafios para a promoção de uma melhor qualidade de 

vida para a população urbana, o gerenciamento adequado da crescente taxa de desperdício e 

criação de resíduos gerados como resultado do desenvolvimento industrial e dos 

comportamentos de consumo dos consumidores, com o objetivo de aumentar a qualidade de 

vida dos cidadãos, devem ser adotadas medidas que minimizem os efeitos ambientais 

negativos, transforma o gerenciamento eficaz dos resíduos em algo primordial (SHAH et al., 

2018). 

2.3.8 Uso da terra 

Observa-se que também é importante que a cidade possua uma integração dos 

serviços através de ligações entre o uso da terra, incentivo ao zoneamento vertical através da 

utilização de estruturas preservação de uma área central exclusiva para infraestrutura social, 

a construção de célula de vizinha que produzam alimentos que possa suprir a necessidade 

dos moradores, adoção de materiais de construção local, além do encorajamento de uma vida 

saudável em coexistência mútua com o meio ambiente (TURNER et al., 1997; MILLENIUM 

ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2003). 

Por se tratar de um recurso finito, a competição pelo uso da terra tem se 

intensificado nos últimos anos devido à rápida urbanização, uma vez que a divisão entre áreas 
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urbanas e áreas rurais tem diminuído. Atualmente estas áreas estão interconectadas por fluxos 

de bens, de capital e de pessoas (UN HABITAT, 2019d). As mudanças no uso da terra podem 

influenciar diretamente o ecossistema de provisão de serviços como o fornecimento de 

alimentos, a regulação do clima, a ciclagem de nutrientes e a identidade cultural, por isso as 

criações de políticas voltadas para o uso da terra devem ser estimuladas (LAMBIN et al., 

2001). 

Nesse contexto, políticas para promover a gestão da terra emergem como 

fundamentais para um desenvolvimento urbano sustentável, uma vez que influenciam 

fortemente a segurança alimentar e a mitigação de problemas ambientais, como mudanças 

climáticas e emissões de gases de efeito estufa (LAMBIN et al., 2001). Em relação às 

questões urbanas relacionadas ao uso e distribuição da terra, um relatório da FAO (2019) 

expõe que a degradação da terra é um dos principais problemas relacionados ao manejo da 

terra, uma vez que os aumentos na acidez do solo, na erosão e na diminuição da cobertura 

vegetal estão aumentando gradualmente, uma vez que são empurrados pelas áreas urbanas. 

desenvolvimento econômico (BADIU et al., 2016). 

É importante reconhecer o papel estratégico do planejamento e do desenho 

urbano na abordagem sistêmica das questões ambientais, sociais, econômicas, culturais e da 

saúde, para benefício de todos. Planejar a estrutura da cidade e o seu desenvolvimento 

resultará em mais qualidade de vida e permitirá à gestão municipal antecipar as saturações 

contemporâneas que as cidades apresentam, bem como traçar políticas públicas que previnam 

esses problemas e realçar os pontos fortes do município. Para isso, é primordial que o 

planejamento integre todas as áreas da administração municipal e seja fundamentado em 

indicadores, dados e estudos sobre o conjunto do território (áreas urbana, de transição e rural), 

de modo que o conceito de sustentabilidade (socioeconômica, ambiental, política e cultural) 

seja transversal para as políticas de curto, médio e longo prazos do município (PROGRAMA 

CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019). 

2.3.9 Emissão de gases de efeito estufa 

Atualmente as emissões de gases de efeito estufa estão cerca de 50% do que em 

1990, alguns dos motivos que ocasionaram este aumento foi a crescente taxa de 

desmatamento (EMERGING AND SUSTAINABLE CITIES, 2018).  Por isso, as cidades 

precisam ter a capacidade de minimizar insumos, maximizar as energias renováveis e 

reciclagem e desta forma reduzir a pegada ecológica local e a emissão de gases de efeito 

estufa e aumentar a qualidade do ar, conservação e redução de engarrafamentos em grandes 
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cidades. As cidades também possuem diversas subculturas e diferentes redes de interações o 

que pode cooperar para surjam diversas inovações para ajudar a combater os desafios dessas 

emissões (UM, 2015; THORNBUSH et al., 2013). 

2.3.10 Energia 

Ainda ao se tratar de energia, as energias renováveis permitem que as cidades 

possuam maior autonomia em relação ao abastecimento de sua população. Isso ocorre porque 

esse tipo de energia permite a descentralização da matriz energética de um país, contribuindo 

para a diminuição das perdas que ocorrem no processo de transmissão de energia em razão 

do aumento da eficiência dos sistemas de energia, tornando as linhas de energia para os 

consumidores tão diretas quanto possível, além da redução do número de etapas de 

transformação (THORNBUSH; GOLUBCHIKOV; BOUZAROVSKI, 2013, HUI, 2001). 

Nos últimos anos, é possível observar o surgimento de incentivos para a 

construção de infraestruturas que consumam menos energia e que reduzam o custo de 

produção pois um dos problemas recorrentes da concentração das cidades nos centros 

urbanos é justamente a crise energética. Nesse contexto, uma das inovações é transformação 

das construções em baixa energia, onde o objetivo é reduzir a porcentagem de energia 

utilizada que é comprada de fontes não renováveis e a partir disso passar a utilizar apenas a 

energia produzida por cada construção (HUI, 2001). 

No que tange a questão energética, faz-se necessário que as cidades busquem a 

diminuição da utilização de energia que provém de fontes como carbono e fósseis e passem 

a utilizar energias renováveis que emitem menos gases de efeito estufa como o dióxido de 

carbono. Entretanto, é importante salientar que mesmo com a utilização de energias 

renováveis, o crescimento populacional desgovernado motiva a necessidade da pressão social 

nesse contexto. Assim, observa-se a importância da criação de cidades zero carbono para 

mitigar as emissões (THORNBUSH; GOLUBCHIKOV; BOUZAROVSKI, 2013). 

Existem diversas opções para que as cidades possam realizar essa mudança. Um 

meio se refere à compra de energia renovável de outras cidades para que a mesma possa 

abastecer a sua população, identificar locais estratégicos, onde fontes energéticas de baixo 

carbono podem ser localizadas, fornece incentivos de planejamento e desenvolvimento de 

terras, além de contribuir para construção de instalações de energia apenas eficientes e limpas 

(THORNBUSH; GOLUBCHIKOV; BOUZAROVSKI, 2013). 
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2.3.11 Recursos hídricos 

A última categoria para selecionada para a implantação de uma cidade 

sustentável é a de recursos hídricos. Atualmente, os gestores municipais perdem uma 

infinidade de informações relacionadas ao monitoramento dos sistemas físicos, como água, 

estradas e energia; informações estas que quando combinadas com outros fatores, poderiam 

trazer ideias críticas para auxiliar de forma objetiva na administração dos recursos e sistemas 

(RIBEIRO et al., 2017). 

A água potável ainda é um recurso finito e escasso e as consequências da falta de 

água são visíveis em muitos países, especialmente na África. Muitas ONGs assumem o papel 

de promover saneamento básico e levar água potável aos mais afetados locais, mas essa ação 

só pode ajudar, não resolver o problema. Como pode ser observado todas as categorias e 

indicadores apresentados para a consolidação de uma cidade sustentável, estão relacionados 

com as três esferas do desenvolvimento sustentável – econômico, ambiental e social.  

Quadro 2– Categorias para a implantação de uma Cidade Sustentável encontradas na 

literatura 

Categoria Indicador Autores 

Acesso à bens 

públicos 

Acesso à educação, acesso à segurança, 

acesso à saúde. 

Fiorini and Hoekman, (2018); Champman 

and Shigetomi, (2018); dos Santos et al., 

(2018); di Bella et al., (2016). 

Governança Participação pública em tomada de decisões, 

produção de construções sustentáveis, 

educação, planejamento urbano. 

Öberg et al., (2018); Koopmans et al., (2018); 

de Aguiar et al., (2017); Deline and Sovacool, 

(2018). 

Transporte Promoção de transporte público, 

desenvolvimento de mobilidade alternativa, 

número de veículos por via pavimentada, 

média do preço e do tempo gasto em viagens. 

Programa cidades sustentáveis, (2018); 

Santos; Ribeiro, (2015); Steg; Gifford, (2005); 

Banister et al. (1997); de Andrade et al, (2017) 

Transparência Desenvolvimento econômico, finanças 

públicas e justiça social. 

Cimpoeru and Cimpoeru (2015); Corrigan 

(2017); Alves and Mariano 

(2018). 

Igualdade 

Social 

Redução da taxa de emprego, mortalidade 

infantil, qualidade de vida, famílias vivendo 

abaixo da linha da pobreza. 

McKenzie, (2004); Valenti et al., (2018); 

Verma and Raghubanshi, (2018). 

Envolvimento 

da 

Comunidade 

Cultura, resiliência territorial, 

Encorajamento para produção e consumo 

sustentáveis. 

Sustainable cities plan, (2018); Lorenzo et al. 

(2012); Ratiu (2013); Pittman et al. (2019). 

Resíduos Produção municipal de resíduos, acesso a 

saneamento básico, políticas de redução de 

resíduos, resíduos recicláveis. 

Emerging and Sustainable Cities (2018); 

United Nations (2015). 

Uso da Terra Políticas de uso da terra, densidade urbana, 

espaços públicos verdes, parque com 

acessibilidade. 

Turner et al. (1997); Millenium Ecosystem 

Assessment (2003); Lambin et al. (2001). 

Emissões de 

gases de 

efeito estufa 

Emissões de CO2, estratégias de redução de 

CO2, intensidade de CO2, poluição 

industrial, políticas de qualidade do ar. 

United Nations (2015); emerging and 

Sustainable Cities (2018). 
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Energia Consumo de energias renováveis, políticas 

para implantação de energias renováveis. 

Thornbush et al. (2013); Midilli et al. (2016); 

Ribeiro et al. (2018); Faghihimani (2010); 

Martos et al. (2016); Banister et al. (1997). 

Recurso 

Hídricos 

Acesso à água potável, abastecimento público 

de água, eficiência hídrica, desperdício 

hídrico. 

Welie and Romijn (2018); Pahl-Wostl 

(2019); Ribeiro et al. (2018); Wang et al. 

(2019). 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 

2.4 CARACTERIZAÇAO DE AÇÔES VOLTADAS A IMPLANTAÇÃO DE UMA 

CIDADE SUSTENTÁVEL 

 Este capítulo visa apresentar diversos modelos existentes para a implantação da 

sustentabilidade nos centros urbanos, e as categorias que por eles são utilizadas, para 

validação das 11 categorias encontradas na literatura que foram explanadas no tópico 

anterior.  

A partir do rápido crescimento populacional, surge a importância de cidades não 

apenas sustentáveis mas “Smart Sustainable cities” que emergem para garantir que as cidades 

ofereçam a melhoria na condição de vida de todos os seus habitantes, resolvendo problemas 

econômicos, sociais e ambientais e acompanhado do uso cada vez crescente dos avanços 

tecnológicos para oferecer melhores possibilidades da solução de problemas (IBRAHIM; 

EL-ZAART; ADAMS, 2018, PAN et al., 2016). 

Apesar de possuir diversos conceitos na literatura, o conceito de “Smart 

Sustainable cities” é abrangente e não possui terminologias padronizadas uma vez que o 

termo pode ser utilizado de diversas formas. A criação da mesma é importante para gerar 

qualidade de vida e igualdade em diferentes níveis para os habitantes como melhores 

oportunidades de emprego, saúde e acesso à educação (DUVIER; ANAND; OLTEAN-

DUMBRAA, 2018). 

O surgimento das cidades inteligentes e da ferramenta “big data” permitem a 

criação de plataformas para a resolução de diversos problemas urbanos visto que as mesmas 

providenciam um sistema nervoso artificial baseado nos modelos de ecossistemas urbanos 

tradicionais, enquanto os grandes dados urbanos descrevem o domínio físico de objetos reais 

como edifícios, carros e estradas, além do domínio social de residentes urbanos, isso tudo 

com uma roupagem virtual que reflete as formas reais no espaço. Essas formas virtuais 

constituem o espaço em três dimensões diferentes que podem ser auxiliadas a partir do uso 

da “big data urbano” para o melhoramento de qualquer centro urbano (PAN et al., 2016). 

O uso de “big data” pode permitir que o status em tempo real de vários elementos 

urbanos sejam analisados como edifícios urbanos, ruas, oleodutos, ambientes, empresas, 
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finanças, comércio, produtos, mercados, logística, medicina, cultura, educação, tráfego, 

ordem pública e população. O mesmo ainda pode ser categorizado em cinco diferentes tipos 

como: dados de sensor sobre infraestrutura urbana e objetos em movimento; dados do usuário 

sobre a sociedade e os seres humanos; dados sobre administração governamental; dados de 

registros de clientes e transações; e dados sobre artes e humanidades (GRAHAM; MARVIN, 

2001).  

A figura abaixo (figura 4) apresenta as características mais utilizadas para uma 

cidade inteligente e sustentável. É importante salientar que existem diferentes características 

disponíveis nesse contexto. (DUVIER; ANAND; OLTEAN-DUMBRAVA, 2018 

Figura 4 - Dimensões de cidades inteligentes e sustentáveis 

 

Fonte: Elaborada pelos autores com base em Ibrahim, El-zaart e Adams (2018) 

A junção de todos esses critérios é o que possibilita a criação de uma cidade que 

além de ser sustentável, seja inteligente. Essa criação necessita de uma transformação 

eficiente e efetiva a partir de um processo multisetorial. Seu principal objetivo é a promoção 

da melhoria da qualidade de vida de sua população (IBRAHIM; EL-ZAART; ADAMS, 

2018). A criação de um quadro de roteiro que contenha os objetivos finais e metas para que 

possam ser cumpridos pode contribuir nesse processo dentro das cidades. Um fator 

importante é a necessidade do interesse de todas as partes para a criação de cidades 

sustentáveis e inteligentes (DUVIER; ANAND; OLTEAN-DUMBRAVA, 2018). 

A utilização de softwares pode ser um aliado visto que os padrões de dados e a 

interoperabilidade. Esses fatores estarão ligados à questão de como a qualidade de vida dos 

cidadãos pode ser aumentada através do conceito de cidades inteligentes sustentáveis. 
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Portanto, a qualidade dos dados adquiridos também é um fator imprescindível para tal 

(DUVIER; ANAND; OLTEAN-DUMBRAVA, 2018). A figura 5 (abaixo), apresenta um 

roteiro para que as cidades possam ser transformadas em cidades sustentáveis e inteligentes.



53 

 

 

Figura 5  – Roteiro Proposto para a Transformação de Cidades Sustentáveis Inteligentes 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em Ibrahim, El-zaart e Adams (2018).
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O plano de ação deve ser realizado a partir do planejamento de políticas a fim de 

assegurar a continuidade dos esquemas e a criação de uma estrutura socioeconômica viável 

de modo a garantir a equidade, a estrutura sociocultural e estabelecer uma infraestrutura 

viável para delimitar o impacto negativo sobre o meio ambiente (YANARELLA; LEVINE, 

1992, ALSHUWAIKHAT; NKWENTI, 2002). 

A maioria dos modelos existentes possuem uma visão global. Entretanto, alguns 

relatórios permitem que as cidades possam compilar o seu progresso e comparar com a 

realidade de outras cidades, tais como Ecological Footprint, Global City Indicators Program 

(GCIP), Human Development Index e IPCC Assessment Reports (SUSTAINABLE CITIES 

INTERNATIONAL, 2012). 

2.4.1 Plano de ação Florianópolis sustentável 

A Prefeitura de Florianópolis aderiu à iniciativa assumindo a coordenação local 

das atividades por meio de uma Comissão de Acompanhamento e Apoio à implementação 

da ICES no Município. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) foi 

selecionado para a execução direta do trabalho junto à equipe da Prefeitura, sob a supervisão 

dos promotores. Outras instituições e empresas locais, nacionais e internacionais, parceiras 

da Iniciativa, também colaboraram em assuntos das suas especialidades (PMF SC, 2019). 

Nesse sentido o Plano de Ação consolida ideias que estavam em gestação e novas 

ideias que puderam surgir no processo de trabalho, articuladas em torno dos fundamentos 

básicos da ICES. A transversalidade é a marca deste Plano, que propõe ações incidentes em 

domínios especializados da questão da sustentabilidade, mas também, algumas delas, com 

caráter inovador e transversal em relação às demais. Os temas foram agrupados conforme as 

três dimensões que as ICES abordam, conforme figura a seguir (Figura 6): 

Figura 6 - Dimensões da Sustentabilidade da ICES 
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Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. 

Devido às características particulares da cidade, o quadro de indicadores básicos 

adotados na metodologia ICES foi acrescido de indicadores específicos para o caso de 

Florianópolis, totalizando 121. Além disso, foram realizados estudos de base abrangendo os 

temas de emissão de gases de efeito estufa, vulnerabilidades à mudança do clima e 

crescimento da mancha urbana da cidade e de seu entorno. Os anseios desta terra passam 

pelo crescimento sustentável, de forma a preservar suas maiores riquezas, como a cultura 

açoriana e as belezas naturais, para que haja um desenvolvimento urbano sem que se percam 

as características atávicas que identificam os moradores e encantam os visitantes.  

O plano de ação apresenta 5 principais sendo eles: vulnerabilidade a desastres e 

mudanças do clima, mobilidade urbana, gestão pública moderna, uso do solo e ordenamento 

territorial e saneamento básico, a figura abaixo, (figura 7) apresenta o plano de ação da 

Florianópolis sustentável. 

Figura 7 – Plano de ação para Florianópolis sustentável 
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Fonte: Plano de ação para Florianópolis sustentável. 

O plano apresenta que os anseios desta terra passam pelo crescimento 

sustentável, de forma a preservar suas maiores riquezas, como a cultura açoriana e as belezas 

naturais, para que haja um desenvolvimento urbano sem que se percam as características 

atávicas que identificam os moradores e encantam os visitantes. E apresenta um processo de 

priorização que auxilia na implantação da sustentabilidade urbana, dividido e 5 fases: 

• Semáforo: Sinaliza indicadores e temas em vermelho para os considerados 

críticos, em amarelo quando estão em alerta, e em verde para aqueles em 

situação positiva; 

• Opinião Pública: Mede a importância que os cidadãos conferem a cada um 

dos temas; 

• Econômico: Analisa os efeitos dos temas sobre o PIB, emprego e 

competitividade, por meio de análise multicritério; 

• Ambiental e mudança do clima: Relaciona os temas da ICES com aspectos do 

potencial de mitigação de GEE, impacto sobre a vulnerabilidade e riscos, e o 
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potencial de ação sobre o crescimento da mancha urbana; 

• Técnico: Estima o impacto entre os temas da ICES, por meio de análise 

multicritério que utiliza o conhecimento gerado ao longo do trabalho (PLANO 

DE AÇÂO FLORIANÓPOLIS SUSTENTÁVEL, 2016). 

A implantação do plano de ação Florianópolis sustentável está prevista no plano 

diretor de Florianópolis, aprovado e sancionado pela câmara municipal no dia 17 de janeiro 

de 2014, a partir da lei complementar de nº 482, que dispõe sobre políticas para o 

desenvolvimento urbano, o plano de uso de ocupação, os instrumentos urbanísticos e o 

sistema de gestão (LEIS MUNICIPAIS, 2019) como pode ser observado no Art. 2º: 

O Plano Diretor do Município de Florianópolis é o pacto que visa organizar a 

ocupação do território municipal de forma a proporcionar qualidade de vida para o 

conjunto da população, baseado nos valores sociais e deve garantir o 

desenvolvimento sustentável, praticado em estreita correlação com o meio 

ambiente e o patrimônio cultural. O conjunto de princípios e regras desta Lei 

Complementar é o compromisso que transcende os interesses da população atual, 

trata-se de um pacto que protege a herança recebida da natureza e dos que no 

passado viveram na cidade e configura um trato de responsabilidade das atuais para 

com as futuras gerações de cidadãos de Florianópolis, para tanto, o Plano Diretor 

precisa ter como ponto de partida o reconhecimento geral e a proteção que couber 

ao patrimônio herdado pelas atuais gerações, formado pelas dotações da natureza 

e realizações do gênero humano. As áreas a serem ocupadas, as transformações que 

forem introduzidas, em maior ou menor intensidade, não podem deixar de 

considerar a responsabilidade sobre esses acúmulos (LEIS MUNICIPAIS, 2019). 

O capítulo XIV do plano diretor se refere especificamente aos incentivos a 

sustentabilidade ambiental, que aborda questões referentes à conservação e melhoria de 

diversos ecossistemas como: a conservação da biodiversidade, a conservação das águas e dos 

serviços hídricos, a conservação e o melhoramento do solo, a promoção do uso racional de 

energias ou de energias renováveis, o tratamento de resíduos, a manutenção das áreas de 

preservação e a execução de programas para a educação ambiental (LEIS MUNICIPAIS, 

2019). 

A escolha deste modelo de implantação de uma cidade sustentável para a 

realização da triangulação de dados em relação aos demais modelos que foram apresentados, 

se dá pelo fato de o plano ter sido desenvolvido Banco Interamericano Mundial, que 

apresenta como um de seus objetivos, auxiliar no processo de desenvolvimentos dos países 

da América Latina e do Caribe, se ajustando as necessidades locais do município de 

Florianópolis melhor do que os demais, visto que foi criado para atender as principais 

demandas do município. 

2.5 A IMPORTÂNCIA DA COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO SOBRE A 
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SUSTENTABILIDADE URBANA 

A construção de uma identidade local, que compreenda a diversidade de 

manifestações culturais, é parte importante no desenvolvimento de uma cidade sustentável. 

O fomento às expressões culturais e políticas públicas necessárias para o avanço do 

município e a participação dos moradores. Para isso, algumas estratégias essenciais precisam 

ser adotadas (GIL-GARCIA et al., 2016). 

Tais como: trabalhar para a formulação de referências conceituais e 

metodológicas para as políticas públicas de cada ação ou equipamento; promover a gestão 

participativa envolvendo comunidade, profissionais da área cultural e gestores públicos; 

garantir o amplo acesso aos espaços culturais existentes e manter programação diversificada; 

fomentar a criação e a produção cultural nas comunidades; e estabelecer acesso gratuito ou a 

preços simbólicos nos equipamentos e espaços culturais públicos (VERMA; 

RAGHUBANSHI, 2018, DEMPSEY et al., 2009).  

Leis e instituições fornecem os fundamentos normativos e organizacionais das 

mudanças urbanas e o poder e o rigor para permitir a ação, concedendo autoridade, 

defendendo relações e geralmente sustentando a continuidade ou desencadeando mudanças 

(UN HABITAT). Em síntese, é fundamental que os gestores locais apostam na promoção da 

cultura da sustentabilidade como área de integração entre os diversos setores da 

administração municipal (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019). 

O legislativo municipal é cidade é uma organização formada com a participação 

de representantes do governo local, bem como de todos os cidadãos que moram na cidade e 

em outros grupos relacionados. Assumindo um papel importante, pois possuem uma estrutura 

dinâmica que reúne uma ampla gama de grupos e resolve problemas da cidade, onde a partir 

da administração pública, atua como um dos valores mais básicos para a promoção do 

planejamento urbano (KOCAOGLU, 2015). 

As câmaras municipais são consideradas como uma organização com a 

participação de representantes do governo local, todos os cidadãos que moram naquela 

cidade, organizações não-governamentais e outros segmentos relacionados. Além de 

apresentarem um papel significativo, porque reúnem uma ampla gama de grupos e possuem 

uma estrutura dinâmica que discute e resolve problemas da cidade com uma abordagem 

multidimensional (DELINA; SOVACOOL, 2018, KLOPP; PETRETTA, 2017, GUERRA et 

al., 2016). 
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A Câmara Municipal representa as ações combinadas de seus habitantes; o uso 

de uma ferramenta dessa natureza implicaria algum respeito ambiental adicional nas relações 

econômicas dessa área, administra consequências econômicas (oportunidades de emprego), 

ambientais (uso sustentável de recursos) e sociais (melhor qualidade de vida) que vão além 

da Câmara Municipal, mas que atingem a toda a população, além de ser responsável por criar 

grupos de trabalho que possam atuar em diferentes formas de modo que todas as dimensões 

da sustentabilidade sejam alcançadas (LOZANO; VALLES, 2007, VAROL et al., 2011). 

Os gestores da cidade, os formuladores de políticas e as principais partes 

interessadas não terão uma base concreta a seguir durante sua jornada de transformação,  

desenvolvimento social das cidades é um papel assumido principalmente pelas lideranças 

públicas locais, com esse entendimento, os planejadores e formuladores de políticas da 

cidade podem começar a tomar medidas para moldar uma cidade com pessoas e seu bem-

estar (REGMI et al., 2010, IHRAHIM et al., 2018).  

A figura 8 (abaixo), apresenta uma avaliação das três camadas que representam 

os ecossistemas dos centros urbanos, onde pode ser observado que os tomadores de decisão 

se encontram no topo da pirâmide e tem a finalidade de realizar a governança e garantir que 

os sistemas sejam supridos (ARCADIS, 2016). 

Figura 8 - Avaliação dos ecossistemas da cidade - três camadas 

 
Fonte: Elaborada pelos autores, 2019, baseado em ARCACIS, 2016. 

Os programas de promoção e prevenção da saúde necessitam de um 

acompanhamento local eficiente e permanente, de forma que os investimentos no setor 

possam gerar os benefícios desejados ao integrar as orientações para uma vida saudável, os 

avanços das tecnologias e conhecimentos, bem como a formação e valorização dos 
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profissionais da área (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019, LOZANO; 

VALLES, 2007). 

Além disso, é necessário estimular o planejamento urbano para o 

desenvolvimento saudável das cidades; garantir a equidade no acesso com especial atenção 

aos mais pobres; promover estudos de avaliação da saúde pública, a gestão participativa e o 

controle social sobre o sistema; determinar aos urbanistas que integrem condicionantes de 

saúde nas estratégias de planejamento urbano; e incentivar a alimentação adequada e a prática 

de atividades físicas e esportistas que enfatizem os valores de uma vida saudável (DELINA; 

SOVACOOL, 2018, VAROL et al., 2011). 

Metas expressam prioridades, ajudam a orientar caminhos e dão uma dimensão 

dos desafios que devem ser enfrentados. Elas apontam para o futuro, para o lugar a que se 

quer chegar, mas também são determinantes para se definir o que é preciso fazer no momento 

presente, no curto prazo – dos pequenos passos às grandes ações. Isso é fundamental na 

gestão pública por diversos motivos: para o bom funcionamento do Estado, para a articulação 

entre governo e sociedade, e para a perenidade de políticas que garantam acesso a bens e 

serviços públicos de qualidade (KOCAOGLU, 2015, PROGRAMA CIDADES 

SUSTENTÁVEIS, 2019, DEMIRAL, 2014). 

De modo geral, metas devem representar uma visão de futuro que integre os 

vários arranjos setoriais no planejamento de curto, médio e longo prazo. De modo prático, 

devem atender às necessidades da população e do território, considerar a capacidade de 

execução do governo e ser estipuladas com base em dados e informações consistentes e 

confiáveis. Estabelecer metas claras, mensuráveis e compatíveis com a realidade exige, 

também, um amplo conhecimento dos fatores que influenciam o cotidiano de uma cidade 

(PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2019, VAROL et al., 2011, REGMI et al., 

2010). 

De acordo com os tomadores de decisão, o planejamento urbano sustentável deve 

favorecer produtos e soluções tecnológicas que promovam uma melhor qualidade de vida 

para a população, essa estratégia deve abranger diferentes técnicas de conhecimento, 

incluindo fóruns de políticas comunitárias, intervenções de pesquisadores de ação e 

formulação e implementação de políticas, entre outras. Isso significa que cidadãos, 

formuladores de políticas e pesquisadores devem estar envolvidos de forma colaborativa nos 

processos de tomada de decisão (MACKE et al., 2018). 

Os tomadores de decisão municipais precisam de indicadores para definição de 

metas, avaliação de desempenho, monitoramento, gerenciamento e tomada de decisão. A 
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escolha da estrutura de indicadores mais adequada é crucial, mas difícil, pois requer 

conhecimento especializado (HUOVILA; BOSCH; AIRAKSINEN, 2019). 

Se planejador municipal se propõe a melhorar uma aplicação específica de 

energia, tráfego, ambiente ou assistência médica extraindo conhecimento de dados urbanos, 

é crucial que a proposta possa ser avaliada sistematicamente, trata-se de identificar pontos 

fracos óbvios, suposições irrealistas e peças não conectadas e ausentes, em vez de determinar 

se ele realmente terá êxito (BIBRI, 2018). 

De um modo geral, percepção dos tomadores de decisão sobre o desenvolvimento 

sustentável tem um grande impacto no seu sucesso. Esta questão diz respeito ao amplo leque 

de ações que podem ser exploradas e destacadas como no caso do uso de veículos a 

combustível não convencionais, na integração de fontes de energia renováveis no nível do 

edifício e na implementação de programas de reciclagem de resíduos (MARTOS et al., 

2016). 

A identificação dos fatores que possuem o apoio público pode levar a soluções 

de infraestrutura apoiadas pela comunidade para fornecer serviços às pessoas deslocadas. É 

importante que os tomadores de decisões compreendam as percepções do público sobre as 

formas como o deslocamento da população afeta a infraestrutura, bem como os 

correspondentes fatores heterogêneos dessas percepções. Esse entendimento permite 

implementar soluções suportadas pelo usuário final, minimizar o protesto do projeto e 

garantir altos níveis de serviço de infraestrutura (ARAYA et al., 2019). 

A infraestrutura sustentável deve incluir as comunidades no planejamento, 

provisão, tomada de decisão, gerenciamento e instalação de sistemas de infraestrutura em 

função das atuais e condições sociais (HENDRICKS et al., 2018). Por estarem se tornando 

cada vez mais comuns na gestão pública, a compreensão dos legisladores municipais se torna 

um fator crucial para a sua implantação, visto que precisam equilibrar a preservação 

ambiental com o crescimento econômico e as demandas sociais. 
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3 METODOLOGIA 

Devido a relevância do tema pesquisado, buscou-se apresentar as características 

metodológicas utilizando estudos teóricos e práticos de pesquisa a fim de contribuir para o 

desenvolvimento do conhecimento. Nesta seção serão apresentadas as características 

metodológicas que norteiam o estudo como a abordagem da pesquisa; as estratégias de 

pesquisa; o objeto de estudo; a técnica de coleta de dados; e a técnica de análise de dado. A 

figura 9 (abaixo) apresenta o roteiro de execução da pesquisa. 

Figura 9 – Roteiro de execução da pesquisa 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. 

 Os próximos tópicos são responsáveis por apresentar a metodologia da pesquisa, 

como a sua abordagem, caracterização, estratégia, objeto de estudo, e as técnicas de coleta e 

análise de dados. 

3.1 ABORDAGEM DA PESQUISA 

 Este trabalho é caracterizado como uma pesquisa qualitativa uma vez que visa 

analisar a percepção do legislativo municipal acerca de estratégias para a implantação de uma 

cidade sustentável, preocupando-se não apenas com a estrutura, mas também com o processo 

para a obtenção de uma melhor observação do fenômeno visto que a abordagem qualitativa 

permite que as particularidades de determinada situação sejam identificadas (FLICK, 2009). 

 Para Godoy (2005), a pesquisa qualitativa ocupa um lugar de reconhecimento 

entre as várias possibilidades de se estudar os fenômenos que envolvem os seres humanos, 

tendo como propósito analisar e interpretar as informações, os padrões e as atitudes que 
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ocorrem em um determinado contexto. A partir disso, é possível elaborar deduções 

específicas e interpretativistas sobre determinado tema ou variável de inferência precisa 

(BARDIN, 2011). 

 Creswell (2007) afirma que em uma pesquisa qualitativa os investigadores 

mencionam as questões de pesquisas, proporcionando ao pesquisador, através de uma 

perspectiva subjetiva, a alegação de conhecimentos e possibilitando a utilização das seguintes 

estratégias: etnografia, teoria embasada, estudos de caso, pesquisa fenomenológica e 

pesquisa narrativa. 

 Concomitantemente, Chizzoti (2003) alega que a pesquisa qualitativa pertence a 

um campo transdisciplinar e assume multiparadigmas de análise, abrigando uma modulação 

semântica, além de atrair uma combinação de tendências que se aglutinam a partir de um 

levantamento de informações realizado por pessoas. 

 Quanto à caracterização da pesquisa, ela é descritiva e uma vez que o presente 

estudo gerou hipóteses prévias no intuito de descrever os fenômenos e elaborar explicações, 

como a compreensão de o quê, como e onde, sem inferir ou explicar o mesmo. As pesquisas 

descritivas também apresentam diversas maneiras de coletar os dados como entrevistas, tanto 

pessoais como por telefone e questionários (VIEIRA, 2002). 

 No que tange a estratégia de pesquisa, esse estudo se trata de um estudo de caso 

visto que se busca analisar de forma aprofundada a percepção do legislativo municipal sobre 

estratégias para a implantação de uma cidade sustentável. Os estudos de caso possuem como 

objetivo examinar de forma detalhada um ambiente, uma situação ou um sujeito em particular 

(GODOY, 1995).  

 De acordo com Eisenhardt (1999), os estudos de caso são estratégias que visam 

entender as dinâmicas presentes em uma determinada situação, podendo ser casos simples 

ou múltiplos, e apresentar diferentes níveis de análise. Um dos principais fatos sobre esse 

tipo de pesquisa é a sua capacidade de descobrir uma ampla variedade de fatores sociais, 

políticos e culturais que estejam potencialmente relacionados à um fenômeno de interesse 

que podem não serem conhecidos de antemão (BHATTACHERJEE, 2012). 

 Observa-se que, para Yin (2001), o estudo de caso é uma das estratégias de 

investigação de um tema empírico que segue um conjunto de procedimentos pré-

estabelecidos, sendo eles: definição do problema, plano, recolha de dados, análise de dados, 

composição e relatos. Além de não necessitarem de uma explicação completa ou exata sobre 

algum acontecimento, os estudos de caso visam estabelecer uma estrutura para discussão do 

assunto 
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3.2 OBJETO DE ESTUDO 

 O objeto de estudo deste projeto é o Legislativo municipal da cidade de 

Florianópolis. O município de Florianópolis possui com uma população estimada de cerca 

de 492.977 pessoas, apontada como a segunda maior população do Estado de Santa Catarina 

e 47ª no Brasil, apresentando uma densidade demográfica de 623, 68 hab/Km2 (IBGE, 

2019a). 

 O legislativo municipal é composto por 23 vereadores que são eleitos através do 

sistema proporcional de votos e possuem a função de representar a população municipal por 

uma legislatura de 4 anos. A primeira legislatura ocorreu em 1936 e atualmente se encontra 

na sua décima oitava edição (CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2019b). Sua 

visão pode ser compreendida como “Legislar em prol do desenvolvimento e do progresso da 

cidade, por meio de um trabalho atuante e participativo. Promover ações e disseminação de 

mudanças que visem o bem comum, enaltecendo os valores dos munícipes e exercendo o seu 

poder fiscalizador (CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2019a). 

 A função legislativa da câmara municipal é a principal e trata-se da aprovação de 

leis sobre matérias que sejam de competência exclusiva do município. Os legisladores 

municipais também fazem parte de comissões legislativas, que são órgãos fracionários que 

possuem caráter tanto permanente quanto transitório destinados à elaboração de estudos, 

emissões de pareceres técnicos, investigações ou representação da câmara municipal 

(CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLI, 2019a). 

Atualmente as comissões permanentes são: 

● Comissão de Constituição e Justiça; 

● Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação; 

● Comissão de Viação, Obras Públicas e Urbanismo; 

● Comissão de Saúde; 

● Comissão de Educação, Cultura e Desporto; 

● Comissão de Trabalho, Legislação Social e Serviço Público; 

● Comissão de Defesa do Consumidor, Direitos Humanos e Segurança Pública; 

● Comissão de Meio Ambiente; 

● Comissão de Turismo e Assuntos Internacionais; 

● Comissão de Ciência e Tecnologia, Inovação e Informática; 

● Comissão dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 
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● Comissão de Pesca, Maricultura e Assuntos do Mar e Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher (CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2019a). 

 O legislativo municipal de Florianópolis tem como missão a consolidação de sua 

posição como referência nacional em ações que sejam político-administrativas municipais, 

através de um trabalho legislativo coerente e eficaz, enquanto a sua missão se refere à 

consolidação da sua posição como referência nacional em ações político-administrativas 

municipais, colhendo os frutos de um trabalho legislativo coerente e eficaz. (CÂMARA 

MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2019a). O legislativo municipal se encontra dentro da 

câmara municipal de vereadores que está localizada na região central do município de 

Florianópolis, no estado de Santa Catarina (SC). Como forma de não identificar os 

entrevistados nas análises, o quadro abaixo (quadro 8), apresenta a codificação dos 

entrevistados. 

3.3 TÉCNICA DE COLETA DE DADOS 

 Uma vez que este estudo se trata de uma pesquisa qualitativa, existem diversas 

técnicas de coleta de dados que podem ser realizadas como observação e entrevistas, como 

dados primários, ou qualquer outra fonte documental, como dados secundários, desde que o 

método escolhido auxilie no entendimento das questões do estudo (GODOY, 1995). Para 

este projeto as técnicas escolhidas foram entrevistas como fonte de dados primários e análise 

de documentos como dados secundários. 

 Ao se tratar das entrevistas, elas foram escolhidas por ser a técnica mais utilizada 

para se obter dados tantos objetivos quanto subjetivos de um estudo (BONI; QUARESMA, 

2005). As entrevistas podem ser tanto estruturadas, semiestruturadas ou abertas, 

possibilitando ao pesquisador a escolha do modelo que melhor se encaixa no escopo do seu 

estudo. Por permitirem uma maior flexibilidade e uma maior profundidade na coleta e análise 

de dados, este projeto utilizará entrevistas semiestruturadas. 

 Entrevistas semiestruturadas partem de uma lista de questões chave a serem 

respondidas e dialogadas e não apresentam uma ordem de execução rígida, o que garante 

mais liberdade ao entrevistado para discorrer sobre o assunto (GODOY, 1995; 

BHATTACHERJEE, 2012; CRESWELL, 2007). 

 O roteiro de entrevistas criado para este projeto se encontra no Apêndice A. O 

roteiro de entrevistas foi elaborado tendo em vista a revisão de literatura e os conhecimentos 

obtidos pelo pesquisador e seu orientador na vivência de estudos voltados para a 
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sustentabilidade. As entrevistas foram realizadas com 19 legisladores municipais, que 

aceitaram participar do processo de coleta de dados, os demais vereadores (4 vereadores) 

decidiram se abster das entrevistas. As entrevistas tiveram duração entre 30 minutos e 1 hora 

e foram gravadas a partir da autorização do entrevistado, o que de acordo com Godoy (1995) 

torna os dados obtidos mais precisos. Para garantir a bioética no projeto, todos os 

entrevistados receberão um “Termo de Consentimento livre e esclarecido”. 

 No intuito de amparar a pesquisa qualitativa e complementar o resultado obtido 

através das entrevistas, este projeto utiliza como dados secundários a pesquisa documental a 

partir da análise de modelos internacionais de implantação de cidades sustentáveis. Assim, a 

documentação de diferentes estratégias de cidades sustentáveis auxilia na elaboração de um 

plano de ação para o legislativo municipal. 

3.4 TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS 

 Yin (2001) afirma que um dos desafios da pesquisa qualitativa na apresentação 

de dados é que ela inclui as narrativas dos participantes e por serem mais alfabéticos do que 

numéricos, podem ser apresentados em arranjo de dados ou narrativa como a utilização de 

quadros e matrizes. Portanto, escolher a melhor forma de representação de cada pesquisa é 

um grande trabalho do pesquisador. 

 As entrevistas resultarão em dados subjetivos que estão diretamente ligados aos 

valores, atitudes, ações e pensamentos dos entrevistados. A partir disso, a análise de dados 

busca realizar uma interpretação sobre o sentido dos dados (CRESWELL, 2007). 

 A análise de conteúdo será realizada de acordo com os princípios de Bardin 

(2011), que a separa em três processos sequenciais: pré-análise; exploração do material ou 

codificação; e o tratamento e a interpretação dos resultados. Com base nisso, o processo de 

categorização será cumprido por meio do inventário das ações. A figura abaixo (figura 10), 

demonstra como a coleta de dados e análise de conteúdo será realizada, através das premissas 

apresentadas por Bardin (2011). 

Figura 10 – Análise de conteúdo 
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Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. 

A primeira etapa que corresponde a pré-análise, que na sua aplicação, refere-se a 

transcrição das entrevistas, para este processo foi utilizado o software Sonix que transcreve, 

registra carimbos de data e hora e organiza seus arquivos de áudio e vídeo para facilitar a 

pesquisa, edição e compartilhamento (SONIX, 2019). A segunda etapa condiz com a 

exploração do material ou codificação, que visa a organização dos dados de acordo com as 

categorias que foram previamente definidas a partir da literatura. Para esta etapa foi utilizado 

o software IRAMUTEQ, que é um software gratuito e com fonte aberta, que permite que 

análises estatísticas sobre corpos textuais e sobre tabelas indivíduos/palavras sejam 

realizadas (IRAMUTEQ, 2013). 

Durante o último passo do processo de análise de conteúdo apresentado por 

Bardin (2011) ocorre a análise das informações contidas nas entrevistas, nos documentos e 

na teoria com a finalidade de construir uma triangulação dos dados para apresentar as 

considerações teóricas, considerações práticas e implicações gerenciais. Conforme apresenta 

a figura abaixo (figura 11). 

Figura 11 – Representação da técnica de análise de dados 
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Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. 

Após a explicação do processo metodológico desta pesquisa, o quadro abaixo 

(quadro 4), apresenta as ligações do desenho metodológico, assim como os autores 

interrogados para cada etapa. 

Quadro 3 - Desenho Metodológico da Pesquisa 

Categorização dos 

métodos 
Classificação da Pesquisa Autores 

Abordagem Qualitativa GODOY, 1995; FLICK, 2009; BARDIN, 2011; 

CRESWELL; 2007; CHIZZOTI, 2003. 

Estratégia de 

Pesquisa 

Estudo de caso e 

documental 

VIEIRA, 2002; EISENHARDT, 1999; BHATTACHERJEE, 

2012; RICHARDSON (1999); YIN, 2001. 

Caracterização da 

Pesquisa 

Descritiva e exploratória BHATTACHERJEE, 2012; YIN, 2001; GODOY, 1995. 

Objeto de Estudo Pesquisa de campo com o 

Legislativo Municipal de 

Florianópolis 

Vereadores do município de Florianópolis 

Técnica de Coleta 

de Dados 

a) Uso da entrevista – 

dados primários 

- Entrevista semiestruturada 

b) Uso de documentos – 

dados secundários 

- Relatórios 

- Websites 

- Modelos internacionais 

GODOY, 1995; BHATTACHERJEE, 2012; CRESWELL, 

2007; BONI; QUARESMA, 2005. 

Técnica de Análise 

de Dados 

Análise de conteúdo CRESWELL, 2007; BARDIN, 2011; YIN, 2001; YIN, 2016. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2018 
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4 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS: A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO 

MUNICIPAL SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE UMA CIDADE SUSTENTÁVEL 

Com a realização e coleta de 19 entrevistas e da sua análise de dados, foi possível 

compreender a percepção dos legisladores municipais sobre a importância da 

sustentabilidade urbana, e sobre as principais categorias para que ela seja implantada. O 

cruzamento se deu a partir da coleta dos dados das entrevistas frente a revisão teórica, e esses 

dois com O Plano de ação Florianópolis Sustentável.  

Esta seção está dividida em alguns tópicos para uma melhor compreensão sobre 

os dados obtidos em cada uma das categorias, os tópicos seguintes estão divididos da seguinte 

forma: A percepção do legislativo sobre cidades sustentáveis, governança, transparência, 

envolvimento da comunidade, equidade social, acesso à bens e serviços públicos, energia, 

resíduos, emissão de gases de efeitos estufa, recursos hídricos, gestão do uso da terra, 

mobilidade urbana e o papel do legislativo municipal para a implantação de uma cidade 

sustentável e as barreiras encontradas para a sua implantação. 

4.1. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE CIDADES 

SUSTENTÁVEIS 

Ao se tratar da sustentabilidade urbana, uma das primeiras questões que foi 

levantada para os entrevistados foi o que eles compreendiam como sendo uma cidade 

sustentável, onde o entrevistado A1 salientou a importância da utilização da tecnologia nos 

processos de criação de políticas públicas como uma forma de promoção da sustentabilidade 

urbana: 

“Acho que aplicar políticas públicas efetivamente para buscar soluções de 

tecnologia utilizando formas de poder, achar soluções dentro da tecnologia por 

exemplo para achar soluções básicas para aquilo que a gente vê como problema na 

cidade, como problema de mobilidade, problema de educação e saúde são alguns 

dos pontos que através de uma utilização de alguns meios sustentáveis a gente pode 

buscar soluções. A cidade que utiliza esses meios como forma de aplicação e de 

solução de problemas” (Entrevistado A1). 

A utilização da tecnologia como ferramenta para a implantação da 

sustentabilidade condiz com as indicações na literatura que considera as cidades sustentáveis 

como aquelas que utilizam as tecnologias que estão disponíveis para a execução do 

planejamento e projetos dentro dos centros urbanos, como forma de contribuir para a 

infraestrutura urbana, minimizar os desastres ambientais  e as perdas sociais que provenham 

de eventos climáticos de modo que supra as necessidades da população, aumentando a sua 
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qualidade de vida (BIBRI, 2018, IBRAHIM; EL-ZAART; ADAMS, 2018, PAN et al., 2016; 

MENDIOLA; GONZÁLEZ; CEBOLLADA, 2015). 

O uso das tecnologias para a sustentabilidade está alinhada com a orientação do 

Plano de ação Florianópolis sustentável, ao realizar um estudo de base adicional sobre o uso 

de tecnologias de informação e comunicação (TICs), para fins de melhoria da capacidade 

institucional, propondo o uso de tecnologias eficientes que estejam consolidadas no mercado, 

para diversas categorias das cidades como saneamento, água, eficiência energética com a 

criação de uma estrutura formal de Gestão Energética Municipal (GEM), que seria 

responsável por gerir as contas do setor energético municipal e identificar de forma 

parametrizável as oportunidades nas Receitas por tributo (ISS, IPTU e ITBI).   

O entrevistado A12 apresenta a importância do desenvolvimento econômico, 

voltado especialmente para a conscientização industrial:  

“Olha não posso ter uma indústria para ter crescimento e garantir desenvolvimento. 

Se eu também não tinha nessa indústria uma consciência de que os recursos 

naturais são limitados eu preciso fazer o máximo possível para que nesse período 

de nesse processo de industrialização esse processo inclusive na lógica do modo de 

produção de utensílios básicos afete o menos possível a natureza e afeta o menos 

possível o meio ambiente já está prescrito esse ano inclusive que esse ano digamos 

o ano crucial onde se não pararmos esse tipo de crescimento econômico sem ter 

uma medição do que ele pode ter é consequência, então cidade sustentável é aquela 

que tenha essa consciência e garantir crescimento com desenvolvimento mas que 

ele seja sustentável” (Entrevistado A12). 

 

O discurso apresentado pelo entrevistado A12, condiz com o que a literatura 

aponta sobre como a conscientização industrial, de aderir a práticas e ações mais sustentáveis 

pode diminuir a emissão de gases de efeito estufa, reduzindo a quantidade de CO2 disposto 

na atmosfera, melhorando a qualidade do ar e servindo como estímulo ao desenvolvimento 

de produtos que causem menos impacto no meio ambiente, como a promoção de transportes 

sustentáveis (PICKETT et al., 2013, PAN et al., 2016, PAKZAD; OSMOND, 2016). 

A conscientização industrial está relacionada ao Plano de ação para Florianópolis 

sustentável, no que orienta a importância da conscientização industrial de que os recursos são 

finitos e precisam ser utilizados de uma maneira consciente, e o incentivo a modos de 

produção que não venham a comprometer a qualidade do ar, além disso como forma de 

manter a economia da cidade voltada para o setor de serviços estimular as indústrias voltadas 

para o setor tecnológico. 
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Em seu discurso o entrevistado A17 apresenta a importância de se conhecer as 

características geográficas da cidade, para avaliar as estratégias de sustentabilidade que 

melhor atendam às necessidades locais: 

“Ela precisa apresentar a minha visão e respeitar as características dela 

principalmente a questão da geografia. Florianópolis é um exemplo muito de uma 

cidade que ainda não é sustentável. Temos uma geografia ambiental bastante, 

bastante difícil de se trabalhar ela é bastante sensível e nós priorizando o 

crescimento em detrimento de desenvolvimento” (Entrevistado A17). 

O entrevistado A6, afirma que para uma cidade se tornar sustentável ela precisa 

suprir todas as demandas da população, como com a redução do tempo gasto em 

deslocamentos, com a produção de alimentos mais próximas de suas residências, e que tenha 

acesso à serviços básicos como água: 

“Cidade sustentável, o primeiro ponto de vista do desenvolvimento urbano, um 

desenvolvimento urbano que aproxima as pessoas e permite menos deslocamentos, 

que permita menos tráfego dos veículos de todas as naturezas, que produza o seu 

alimento mais próximo de suas casas, que tenha sustentabilidade e autonomia e 

independência, de abastecimento de água. Então se não tiver. Mas que 

Florianópolis por exemplo ela não tem sustentabilidade em seu abastecimento de 

água, a água vem dos mananciais do Cubatão camões, na região de santo amaro e 

palhoça, mas criar mecanismos que você possa fazer essa redução então uma 

cidade sustentável. Os atores conseguem se conectar e com isso no geral gerando 

oportunidades ao menor custo para o município e para todos que vieram de uma 

cidade com alta taxa de crescimento” (Entrevistado A6). 

Os discursos apresentados pelos entrevistados A17 e pelo entrevistado A6 podem 

se complementar, visto que o primeiro apresenta a importância da compreensão da geografia, 

especialmente para o crescimento e desenvolvimento, enquanto o segundo aponta a 

importância de a cidade fornecer acesso à bens e serviços públicos para toda a população e 

evitando a necessidade de deslocamento. 

As ideias apresentadas pelos entrevistados estão de acordo com a teoria, pois a 

partir de um conhecimento de como é a geografia urbana, os gestores podem escolher metas 

que interajam de melhor forma com sociedade, ambiente e economia local. Além disso o 

acesso à bens e serviços como energia, água e transporte pode melhorar a qualidade de vida 

da população em diversas esferas, proporcionando um maior desenvolvimento (BAI et al., 

2016, JURASCHEK et al., 2018, GUERRA et al., 2016, VERMA; RAGHUBANSHI, 2018, 

THORNBUSH; GOLUBCHIKOV; BOUZAROVSKI, 2013). 

Ao se tratar do Plano de ação para Florianópolis sustentável, o mesmo apresenta 

a importância de conscientização de que mesmo que as condições geográficas e 
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meteorológicas do município, contribuem para a qualidade do ar por garantirem uma 

constante renovação atmosférica, é importante promover a disseminação do conhecimento. 

De acordo com o entrevistado A13 uma das principais características de uma 

cidade sustentável é o envolvimento da comunidade como parte do ambiente: 

“Eu compreendo que uma cidade sustentável ela deveria. Garantir que as pessoas 

não fossem exploradas antes que não tivesse opressão e que tivesse uma relação 

íntima com o meio ambiente no sentido de as pessoas se sentirem ou estarem como 

parte do meio ambiente” (Entrevistado A13). 

A necessidade do envolvimento da comunidade como aliada a promoção da 

sustentabilidade conforme apontado pelo entrevistado A13, está alinhado à teoria, ao analisar 

que diversos autores afirmam que um dos principais fatores para o sucesso do 

desenvolvimento das comunidades é a participação civil na contribuição de seus recursos, 

visto que a população pode ser considera como um dos contribuídores essenciais para o 

conhecimento, e difusão do desenvolvimento em suas comunidades (BEARD, 2007). A 

sustentabilidade aplicada na comunidade trata sobre a capacidade que a própria comunidade, 

ou a sua manifestação em atingir um nível alto de funcionamento, que engloba fatores como 

capital social coesão social e a integração do comportamento social resultante (DEMPSEY 

et al., 2009, ARUNDEL; RONALD, 2017). 

A sustentabilidade a partir do envolvimento da comunidade está alinhada com o 

Plano de ação para Florianópolis sustentável, no que tange a criação de mecanismos de 

compensação ambiental onde a sua manutenção seja interessante para a comunidade, e na 

formação de alianças entre a prefeitura municipal, a câmara de vereadores em uma relação 

direta com os bairros, as comunidades e a população civil. 

De acordo como entrevistado A7, as cidades sustentáveis precisam buscar a 

automanutenção e explorar todas as formas que possam contribuir para o seu 

desenvolvimento incluindo como por exemplo com o turismo:  

“Cidade Sustentável meu ver aquela que tem projeto voltado para que ela se auto 

mantenha projetos como eu vejo em Florianópolis que é uma cidade. Aqui temos 

um potencial turístico muito forte, porém não, não exploramos de forma correta. 

Portanto hoje nós não temos e recebemos aqui ainda um turismo de cruzeiro com 

Cruzeiro aqui estamos perdendo para Balneário Camboriú para ver outras cidades 

próximas aqui e acho que nós temos que olhar muito pelo mar pela balneabilidade. 

Pessoalmente nós temos muitos problemas aqui que é uma bandeira minha 

inclusive eu sou morador de inglês e nós temos o Rio Capivari. É aí que todo verão 

nós temos o problema de balneabilidade e isso é inaceitável nos dias de hoje” 

(Entrevistado A7). 

O turismo como possibilidade de desenvolvimento econômico dentro dos centros 

urbanos, está alinhado com a literatura, pois os achados afirmam que os centros urbanos 
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devem utilizar os mecanismos disponíveis para a promoção do desenvolvimento, para se 

alcançar um equilíbrio dinâmico e bem-estar social (Martos et al., 2016, BIBRI; KROGSTIE, 

2017, PITTMAN et al., 2019). 

A importância do turismo está alinhado com o Plano de ação para Florianópolis 

sustentável, no que se refere a necessidade de criação de um modelo de monitoramento para 

averiguar quais os impactos tanto positivos quanto negativos que este mecanismo traz para o 

município; com a necessidade de se buscar uma forma de utilizar o turismo como um quesito 

de competitividade econômica, que gere emprego e renda para a população, e uma 

maximização de estudos relacionados a logística para que o turismo se beneficie de questões 

como o fato do aeroporto estar localizado na ilha. A figura 12 apresenta uma nuvem de 

palavras construída a partir das transcrições que demonstra a frequência dos termos para a 

pergunta das entrevistas que se relacionava à compreensão do que seria uma cidade 

sustentável. 

Figura 12 - Nuvem de palavras: a Percepção do Legislativo municipal sobre a 

sustentabilidade urbana. 

 

Fonte: Iramuteq, 2019. 

Como pode ser observado na figura, a palavra que obteve uma maior incidência 

de acordo com a percepção dos entrevistados foi “gente” o que classifica o envolvimento da 

população para a implantação de uma cidade sustentável como uma das principais 

ferramentas, em sequência apareceram as palavras “desenvolvimento”, “população” - 
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reforçando a ideia de participação civil nos processo de tomada de decisão conforme 

corroborado pelos autores REGMI et al., (2010), que apresentam que a partir do 

envolvimento da comunidade, a mesma pode aumentar a sua participação civil, e buscar 

medidas para que o governo se torne mais sensível às necessidades públicas e prestação de 

serviços. 

Em sequência a nuvem de palavras apresenta a importância de termos como 

“social”, “água”, “crescimento”, “público”, “mobilidade” e “política”, demonstrando que na 

percepção dos entrevistados uma cidade sustentável deve estar mais voltada para a população 

e questões acerca de proporcionar para as mesmas o acesso à bens e serviços públicos, e 

oportunidades de se desenvolverem.  

Ao comparar a visão dos entrevistados com o que foi encontrado na literatura 

sobre cidades sustentáveis, é possível explorar que os entrevistados apresentam uma visão 

mais social enquanto, para a teoria uma cidade sustentável deve buscar especialmente uma 

melhor distribuição da renda per capita, e preocupações os resíduos sólidos, com os gases de 

efeito estufa, o transporte público, o consumo de energia e especialmente ao promover o 

desenvolvimento urbano, mas que o mesmo seja aplicado de uma forma mais sustentável, 

como exposto na figura 13 (abaixo). 

Figura 13 - Nuvem de palavras: principais palavras extraídas dos modelos internacionais 

para a implantação de cidades sustentáveis. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. 

Ao analisar as explanações feitas pelos entrevistados no decorrer do capítulo, 

todas as categorias que foram apresentadas no referencial teórico como primordiais para a 

implantação de uma cidade sustentável, foram elencadas na percepção dos entrevistados, a 
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partir disso, as próximas seções do capítulo são responsáveis por apresentar a percepção dos 

entrevistados para cada categoria de forma separada, apontando o que foi trazido como a sua 

importância para a cidade sustentável e alguns fatores que possam impedir a sua implantação. 

4.2. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE GOVERNANÇA 

Uma das categorias encontradas na literatura para a implantação de uma cidade 

sustentável é a governança, deste modo, buscou-se analisar qual era a percepção do 

legislativo municipal sobre questões relacionadas a governança, qual a sua importância para 

a sustentabilidade urbana, quais as barreiras que evitam que a mesma ocorra, e quais as 

soluções que os próprios legisladores municipais poderiam propor para a sua efetivação. 

A figura abaixo (figura 14), representa uma nuvem de palavras, criada a partir da 

catalogação de todas as entrevistas realizadas, para as questões que se referiam a governança. 

Conforme pode-se analisar na figura, que a palavra “governo”, “empresa” e “governança” 

foram as que obtiveram um maior número de incidência, o que está diretamente alinhado 

com a literatura, visto que em seus achados é possível classificar a governança é responsável 

por garantir o desenvolvimento das cidades (KLOPP; PETRETTA, 2017, GUERRA et al., 

2016). 

Enquanto a palavra nas palavras com menor incidência pode-se encontrar termos 

como “plano”, “gestão” e “sociedade”, o que não está alinhado com a literatura, pois diversos 

autores afirmam que a governança é uma política institucional que visa o desenvolvimento 

urbano com base na execução de um plano e na participação da sociedade (PUPPHACHAI; 

ZUIDEMA, 2017, THORNBUSH; GOLUBCHIKOV; BOUZAROVSKI, 2013). 

Figura 14 - Nuvem de palavras para a categoria: Governança 
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Fonte: Iramuteq, 2019. 

De acordo com o entrevistado A17, a governança de forma sustentável deve ser 

voltada para a realidade e necessidade de cada cidade, sendo importante destacar que os 

governantes devem buscar a implantação de medidas que visem o bem-estar e o 

desenvolvimento da população, não apenas voltado para o período de legislatura: 

“Voltada para a realidade do próprio município pensando na autonomia dele e no 

desenvolvimento que significa a manutenção durante um período de tempo. O 

nosso grande problema é que a governança em Florianópolis ela pensada de quatro 

em quatro anos é pensada como o poder e não como governança. E aí a gente sai 

da governança e vira governo e vira uma gestão. Quando de fato nós deveríamos 

pensar na cidade como um todo trabalho em rede aceitando a contribuição de todos 

os atores sociais e a partir disso as políticas sendo construídas de forma que todos 

compreendam o seu papel na política pública. Hoje as pessoas como que são os 

principais membros de uma política pública eles não compreendem a importância 

deles na política. É muito mais uma política de governo para a sociedade do que 

uma política da sociedade. Então isso é o grande erro da nossa governança falta de 

fato ser governança. Nós estamos sendo de Gestão de Gestão Financeira Gestão de 

executar obras, mas faltam rumo a governança o que nos mostra um rumo” 

(Entrevistado A17). 

A importância da governança para a sustentabilidade urbana, está diretamente 

alinhado com a literatura no que tange a auxiliar no processo de resumir a percepção de um 

grande número de pessoas, em uma parcela da população que foi selecionada para isso. A 

literatura também aponta que a governança é uma das questões críticas na gestão pública, 

uma vez que as diretrizes ou padrões requerem a implementação efetiva (MARTIN; 

RITCHIE, 2018, SAMOILENKO; OSEI-BRYSON, 2019, GOMES et al., 2019). 
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O discurso do entrevistado A17, sobre a importância de uma governança voltada 

para as necessidades da cidade, está alinhada ao plano de ação para Florianópolis sustentável, 

no que tange ao incentivo de práticas relacionadas a um pensamento estratégico de parceria 

entre o legislativo e o executivo para a promoção de um plano, que contenha uma visão a 

curto e a longo prazo para o desenvolvimento do município. 

O entrevistado A1 discute que a governança precisa buscar tem como objetivo a 

busca por soluções para todas as questões que envolvem a gestão da cidade: 

“A governança seria o pilar principal para poder fazer a gestão para buscar soluções 

para determinados problemas. Acho que tem que ter uma governança. A 

governabilidade de poder aplicar aquilo que tu entendes como solução àquilo que 

entende como situação para poder buscar soluções acho que a governança nesse 

sentido até ter plano. Muitas vezes aquilo que é mais problemático é que os 

governos. Isso aí não é do governo atual acho que são todas as gestões em nível 

municipal estadual e federal. Eles não pensam em um plano de Estado, mas em um 

plano de governo. Então esse é o maior problema nosso. Então é que a gente tiver 

uma gestão com uma governança que seja mais ampla e encare os problemas não 

só para os próximos quatro ou oito anos. Geralmente o plano é o seu mandato e 

tem uma solução mais efetiva que seria nessa linha” (Entrevistado A1). 

Enquanto o entrevistado A2 salienta a importância de a governança administrar 

as demandas do município: 

“Governança é uma liderança na governança como o próprio nome já diz que 

administra quem. Está lá em cima e toma conta de toda uma cidade de um estado 

de um país. E quem governa para toda a população. Entendo que a governança 

liderança perante aquilo o colocou lá” (Entrevistado A2). 

Os entrevistados A1 e A2 apresentam a importância da governança ser 

responsável por administrar e tomar decisões acerca do que é melhor para um centro urbano, 

estas afirmações estão alinhadas com a literatura, ao se analisar o que alguns autores dizem 

sobre a capacidade da governança de permitir que todo o processo de tomada de decisões, 

tanto político quanto administrativo de uma cidade, ao elaborar projetos e legislações que 

possam contribuir para o bem-estar da população (DELINA; SOVACOOL, 2018, UN 

HABITAT, 2019a). 

No que tange ao plano de ação para Florianópolis sustentável, o discurso dos 

entrevistados A1 e A2 estão de acordo ao e relacionarem com a recomendação de se criar um 

modelo de governança, gestão e arquitetura, que sirva com um alicerce para a implantação 

de uma nova estrutura, que contribua no processo de criação de uma cidade sustentável, que 

seja ao mesmo tempo confiável e que permita que as alterações necessárias sejam realizadas 

para garantir a sua utilização de forma contínua. 

De acordo com os achados do entrevistado A6 a governança se refere a 

autonomia e a independência dos atores envolvidos: 
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“A governança pensar em governança autônomos governança autonomia e 

sociedade civil e os poderes têm na harmonização respeitando a independência 

entre todos os envolvidos todos os atores. Quando o Executivo não interfere nesse 

processo legislativo, o legislativo não interfere no Poder Executivo, na sociedade 

civil se permita que esses atores tenham apesar da harmonia e do mesmo princípio 

de construção de uma boa cidade, mas que se tenha um respeito dos seus limites de 

governabilidade” (Entrevistado A6). 

Ainda ao se tratar sobre a autonomia necessária e para corroborar com o que foi 

apresentado no discurso do entrevistado A6, o os achados exibidos pelo entrevistado A17, 

salientam a importância da autonomia e na manutenção do desenvolvimento de estratégias: 

“Voltada para a realidade do próprio município pensando na autonomia dele e no 

desenvolvimento que significa a manutenção durante um período de tempo. O 

nosso grande problema é que a governança em Florianópolis ela pensada de quatro 

em quatro anos é pensada como o poder e não como governança. E aí a gente sai 

da governança e vira governo e vira uma gestão. Quando de fato nós deveríamos 

pensar na cidade como um todo trabalho em rede aceitando a contribuição de todos 

os atores sociais e a partir disso as políticas sendo construídas de forma que todos 

compreendam o seu papel na política pública. Hoje as pessoas como que são os 

principais membros de uma política pública eles não compreendem a importância 

deles na política. É muito mais uma política de governo para a sociedade do que 

uma política da sociedade. Então isso é o grande erro da nossa governança falta de 

fato sem governança. Nós estamos sendo de Gestão de Gestão Financeira Gestão 

de executar obras, mas faltam rumo a governança o que nos mostra um rumo” 

(Entrevistado A17). 

Os entrevistado A6 e A17 apresentam a característica da autonomia com uma das 

características que a governança precisa ter, o que está diretamente alinhado com a literatura 

no que tange ao equilíbrio dinâmico entre as metas de desenvolvimento econômico, social e 

ambiental; e as autores apresentarem a governança como uma esfera propícia para se requerer 

estruturas legais avançadas, servindo como uma alavanca para promover o sucesso das 

cidades, e a única capaz de criar leis, regulamentos, instituições, combinações e processos, e 

através da sua autonomia pode atuar em diferentes esforços ao mesmo tempo (KLOPP; 

PETRETTA, 2017, GUERRA et al., 2016, YANARELLA; LEVINE, 1992, VERMA; 

RAGHUBANSHI, 2018, PUPPHACHAI; ZUIDEMA, 2017). 

Em relação ao plano de ação para Florianópolis sustentável, o que foi apresentado 

pelos entrevistados A6 e A17 está alinhado com os objetivos do plano, quando o mesmo 

aborda questões relativas à qualificação da governança territorial sobre questões evidentes e 

complementares, atuando como um imperativo na sua melhoria e promoção de autonomia. 

Enquanto para o entrevistado A9 a governança se refere a complementaridade 

existente entre todos os poderes que contribuem para a tomadas de decisões em assuntos 

relacionados aos centros urbanos: 
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“Governança e a ligação de governarem todos entre os Poderes Executivo; 

legislativo que estão sempre em sintonia buscando vamos dizer no caso que a 

sustentabilidade de Florianópolis. Na minha opinião Florianópolis vem 

caminhando a passos lentos no meu sentido na questão de legislações e também na 

questão de execução ou de projetos pelo próprio Executivo” (Entrevistado A9). 

Corroborando com a ideia abordada pelo entrevistado A9, o entrevistado A13, 

compreende a importância de que a governança para a construção de uma cidade mais 

sustentável, precisa ser intersetorial e atuar em parceria com outros poderes e em quais ações 

seriam melhores para o desenvolvimento social: 

“Na minha visão uma governança sustentável ela só, só é possível primeiro que ela 

seja intersetorial segundo o que ela tenha realmente o poder popular como uma 

estratégia. E aí é difícil até hoje um gestor pensar um modelo de governança que 

tenha a participação social e popular de forma realmente efetiva. Ou os primeiros 

numa escuta e depois numa ação direta contemplada. A gente está muito no modelo 

de governança em que se pensa apenas a partir do ponto de vista econômico ou 

empresarial ou do Estado enquanto um agente que está ali para facilitar alguns 

processos. Mas eu acredito que esse modelo de governança tem que ser inserido 

intersetorial e garantir o poder popular e a participação social como elementos 

fundamentais” (Entrevistado A13). 

Ainda ao se tratar sobre a importância da colaboração entre os setores o 

entrevistado A15 apresenta que a governança está diretamente ligada a capacidade de todos 

os tomadores de decisões elaborar planos e metas que promovam o desenvolvimento 

municipal, sem agredir o meio ambiente: 

“A governança sustentável. Quando o próprio prefeito secretários os órgãos e 

comando de uma cidade. Conseguem fazer o planejamento dentro da não 

agressividade e pelo contrário é fazer com que essa preservação do meio ambiente 

ainda pode gerar recurso. Como por exemplo você faz um parque. Você tem um 

jardim botânico. Você tem áreas por exemplo para várias que são à beira mar à 

beira da lagoa. Você pode inclusive gerar renda disse. A partir de uma boa 

conservação perspectiva” (Entrevistado A15). 

Os entrevistados A9, A13 e A15 apresentam a importância da 

complementaridade e da parceria entre os diversos tomadores de decisão para o melhor 

desenvolvimento da governança. Ao se analisar a teoria, é possível encontrar autores que 

afirmam que a parceria entre as diferentes esferas de poder municipal, refletem uma grande 

vantagem em relação aos governos nacionais, pelo fato dos primeiros terem um acesso mais 

direto com a população e com as suas principais demandas, podendo atuar na articulação de 

todo o sistema (BAI et al., 2016, JURASCHEK et al., 2018, GUERRA et al., 2016). 

A literatura ainda afirma que através da governança sustentável, a comunidade 

civil possui mais acesso a transparência, que permite uma observação e análise sobre as 

formas como a governança, os negócios e os assuntos públicos devem ser conduzidos e 

acessibilidade às informações sobre a sua cidade, a sua participação nos processos de 
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tomadas de decisão é estimulado, através do diálogo social (GUILLAMON; BASTIDA; 

BENITO, 2011). O diálogo entre a comunidade e a governança deve ser empreendido uma 

vez que, os governantes têm a função de prover todos os serviços que a comunidade precisa 

de forma ética e satisfatória (HARAHAP, 2015). 

No que tange ao plano de ação para Florianópolis sustentável, o discurso dos 

entrevistados A9, A13 e A15, está relacionado, a importância do estímulo de criação de 

parcerias da sociedade civil, tanto governamentais como privadas, que operalizem os 

serviços públicos e de atendimento a cidadania; e a criação de uma câmara técnica que possa 

alimentar com devido conhecimento a governança na cidade. Ao se tratar da importância de 

assuntos relacionados a parte financeira da cidade, o entrevistado A5 aborda que uma das 

funções da governança é o papel fiscalizatório: 

“Um bom governante é aquele que sabe realizar as obras, as ações, as políticas 

públicas e ao mesmo tempo cuidar da parte financeira da empresa que é a 

prefeitura” (Entrevistado A5). 

O entrevistado A11, salienta o discurso apresentado pelo entrevistado A5 sobre 

a importância de a governança atuar em questões financeiras do município, de modo que a 

qualidade de vida da população seja incentivada: 

“Eu acho que o Governo tem que pegar recurso de aplicar nas áreas de ponta, não 

fazer por fazer, as vezes um determinado político na sua eleição ele promete que 

vai fazer quando chega na eleição ele pode ganhar eleição. Ele parte para outro 

segmento. Então acredito que a governança tem que ser para todos em todas as 

regiões e não apenas em algum ponto específico. Claro que evidentemente que é 

pouco porque a situação da educação, saúde, segurança, todo mundo fala, mas tem 

a cultura e o meio ambiente, tem o esporte, tem uma série de outras áreas e que foi 

atingida também. E parece que muda a governança de modo geral ela pensa naquilo 

que chama atenção e atenção de alguns pontos prioritários para ele e às vezes não 

é para a população, temos que ouvir a população primeiro” (Entrevistado A11). 

De acordo com os entrevistados A5 e A11, um dos principais objetivos da 

governança em uma cidade, é cuidar das questões financeiras e investir em áreas que venham 

a trazer um benefício para o desenvolvimento urbano. Ao se analisar a teoria, é possível 

encontrar autores que afirmam que como a governança depende do comprometimento de 

todos os cidadãos, para que os recursos financeiros sejam investidos de modo que propicie o 

desenvolvimento econômico com a finalidade de proporcionar uma melhoria na qualidade 

de vida da população (KOOPMANS et al., 2018, WIEK; LARSON, 2012; PAHL-WOSTL, 

2009). 

No que tange ao plano de ação para Florianópolis sustentável, a importância da 

governança atuar na parte financeira da cidade é promovida a partir do na necessidade do 
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processo de negócios, e na criação de um sistema integrado municipal de informações que 

centralize os processos do governo, para a geração de soluções completas dos problemas que 

a cidade enfrenta; o investimento financeiro na contratação de uma consultoria para a 

elaboração de um modelo de governança; modernizar o modo como a governança municipal 

ocorre. 

O quadro abaixo apresenta uma síntese das informações obtidas com a análise 

das entrevistas sobre a categoria de governança, com os achados na literatura e com o plano 

de ação. 

Quadro 4 - Cruzamento dos resultados para a categoria de governança 

(continua) 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações propostas pelo plano 

de ação para Florianópolis 

sustentável Achados Autores 

Adaptação da 

governança para a 

realidade de cada 

município. 

A governança como 

ferramenta para a 

sustentabilidade urbana pode 

ser entendida como uma 

abordagem participativa 

necessária, que explore todo 

o conjunto de opções que 

esteja disponível. Com a 

finalidade de identificar quais 

as demandas preferenciais, 

fortalecer os processos de 

tomada de decisão, sendo 

responsável pela organização 

e articulação de todo o 

sistema político.  

KOOPMANS et al., 

2018, 

PUPPHACHAI; 

ZUIDEMA, 2017, 

THORNBUSH; 

GOLUBCHIKOV; 

BOUZAROVSKI, 

2013, KLOPP; 

PETRETTA, 2017, 

GUERRA et al., 2016 

● Incentivo a práticas 

relacionadas a um 

pensamento estratégico. 

● Criação de um modelo 

de governança gestão e 

arquitetura que contribua 

com a implantação de 

práticas voltadas para a 

sustentabilidade. 

● Qualificação da 

governança territorial. 

Realização da 

gestão municipal. 

Administrar as 

demandas do 

município. 

Complementaridade 

com outros setores 

de tomada de 

decisão. 

A governança como uma 

ferramenta para a 

sustentabilidade urbana pode 

ser compreendida como a 

parceria entre as diferentes 

esferas do poder municipal, 

na articulação de todo o 

sistema político, com a 

finalidade de melhorar a 

qualidade de vida da 

população. 

MARTIN; RITCHIE, 

2018, 

SAMOILENKO; 

OSEI-BRYSON, 

2019. 

● Incentivo a parcerias 

entre o legislativo e os 

demais gestores 

municipais. 

● Operacionalização dos 

serviços públicos de 

atendimento. 

● Criação de uma câmara 

técnica. 

Realizar incentivos 

financeiros. 

A governança pode ser 

compreendida como a gestão 

de todos os recursos dos 

centros urbanos, e do 

comprometimento da 

população para com as 

necessidades que o município 

apresenta, de modo que os 

recursos financeiros sejam 

GOMES et al., 2019, 

DELINA; 

SOVACOOL, 2018, 

UN HABITAT, 

2019a, 

● Criação de um sistema 

integrado de 

informações. 

● Centralização dos 

processos dos gestores 

municipais. 

● Contratação de uma 

consultoria para a 

elaboração de um projeto 
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investidos nas principais 

demandas. 

YANARELLA; 

LEVINE, 1992, 

VERMA; 

RAGHUBANSHI, 

2018. 

de governança. 

● Modernização das 

ferramentas disponíveis 

para a governança. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 

4.3. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE A 

TRANSPARÊNCIA 

Este tópico apresenta o resultado obtido com as entrevistas sobre a percepção do 

legislativo municipal sobre a importância da transparência a implantação de uma cidade, 

sustentável, e a triangulação destes resultados com a teoria sobre cidades sustentáveis, e com 

o plano de ação para Florianópolis sustentável. Sobre a categoria de transparência existem 

diversos indicadores que podem contribuir para a sua implantação como o desenvolvimento 

econômico, finanças públicas e justiça social. 

Inicialmente com a compilação do discurso de todos os entrevistados sobre a 

questão da transparência, pode-se construir uma nuvem de palavras, que reflete a incidência 

dos termos nas respostas que foram oferecidas pelas entrevistas, como pode ser constatado 

na figura 15. 

Figura 15 - Nuvem de palavras para a categoria: Transparência 

 
Fonte: Iramuteq, 2019. 
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Com base na figura 20 (acima), é possível analisar que a palavra que apresentou 

a maior incidência nos discursos apresentados pelos entrevistados foi própria palavra 

“transparência”, outra palavra que pode ser observada é a palavra “gente”, que novamente 

corrobora com a importância de que todos os cidadãos estejam envolvidos no processo de 

implantação para uma cidade sustentável, o que está diretamente alinhado a teoria ao se 

analisar que, uma vez que, os fatores sociais são extremamente importantes para o 

desenvolvimento de estratégias e políticas para a administração de serviços ecossistêmicos, 

o envolvimento da comunidade se torna imprescindível (SOLIDQ et al., 2019). 

Para o entrevistado A2 a transparência se refere a tudo que a população tenha 

acesso: 

“Acho que a própria palavra já dizia aquilo que é claro e translúcido que todo 

mundo possa ter acesso ver e entender o que está funcionando. Eu acho que 

transparência é a base de tudo e para tudo o que se queira fazer. Transparência é 

necessário e tem que ter a base principalmente no âmbito da política da gestão 

pública transparência” (Entrevistado A2). 

De acordo com o entrevistado A6 a transparência corresponde ao poder público 

prover publicidade para a população sobre todos os documentos: 

“Transparência é você dar publicidade é mais do que dar publicidade é permite o 

acesso ao acesso espontâneo em documentos e atos oficiais” (Entrevistado A6). 

O discurso apresentado pelo entrevistado A2 está alinhado com a teoria, ao se 

comparar com os achados que afirmam que a transparência pode contribuir para que exista 

um monitoramento das políticas públicas, possibilitando que a população monitore a atuação 

de seus representantes (ALVES; MARIANO, 2018, HUOVILA, BOSCH, AIRAKSINEN, 

2019). 

Ao se analisar com o plano de ação para Florianópolis sustentável, a 

transparência é tida como fundamental para a implantação da sustentabilidade, e pode 

contribuir para a objetividade dos processos, a observância aos marcos legais, e ao respeito 

à cidadania por parte do poder público. 

O discurso apresentado pelo entrevistado A13, reforça o que foi dito pelo 

entrevistado A2, sobre a importância de a população ter acesso à todas as informações 

referentes a gestão de seu município, e ainda salienta que a mesma deve participar de forma 

ativa em todos esses processos: 

“A transparência ela aconteceria através do processo de participação social e 

popular. Não adianta só pensar em estratégias vamos chamar assim como posso 

dizer. Mais digitais ou instrumentos de promoção e se não tiver a não vai lutar pela 
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real democracia. O espaço era agora espaço de discussão de ideias espaço e 

construção coletiva se constrói um processo coletivamente então é um processo de 

participação da execução daquilo que foi construído coletivamente. Isso gera a 

transparência na prática. Se a gente tivesse esses processos intersetoriais a visão 

sistêmica e a participação popular a gente. Esse processo já seria transparente sabe 

não precisaria criar instrumentos e transparência” (Entrevistado A13). 

Para o entrevistado A11, a transparência auxilia a população a saber para qual 

parte da cidade os recursos recolhidos pelo município estão sendo destinados, corroborando 

com os discursos apresentados pelos entrevistados A13 e A2: 

“Isso é um fator importante. Faltou transparência em todas as áreas da nossa vida 

inclusive no Executivo. Eu acho transparência quando ele apresenta os dados que 

a sociedade precisa porque todos os recursos e obras de saneamento e saneamento 

era oriundo de uma fonte de impostos. Então as pessoas têm que saber exatamente 

o que é que está sendo aplicado e como foi aplicado e qual a finalidade. Qual a 

prioridade da transparência. Se não tiver um balanço mensal trimestral semestral 

ou anual tem que estar no dia a dia na transparência da atividade de todas as pessoas 

especialmente o poder público” (Entrevistado A11). 

O discurso apresentado pelo entrevistado A18, envolve a busca da população 

sobre o que acontece no setor público, corroborando com as informações fornecidas pelos 

entrevistados A13 e A2: 

“Envolve pessoas em busca de um resumo simples assim como a transparência na 

Câmara por exemplo a transparência. Na minha visão ela é tudo o que a gente possa 

ter dentro do setor público afinal todo recurso. Tudo o que acontece do setor 

público para fora vem do próprio público. O dinheiro que mantém as políticas, 

políticas públicas no caso vem da própria população. Só que a população não 

participa da tomada de decisão. Então o que eu defendo o orçamento participativo 

onde as pessoas compreendem quais são as receitas que o município tem quanto 

arrecada e de onde vem enquanto cada ser dessa cidade contribui para manter o 

custo de cada política de despesa de cada política” (Entrevistado A18). 

De acordo com os expostos pelo entrevistado A1, para que a transparência seja 

eficiente é importante que exista nos centros urbanos uma plataforma de dados aberto, para 

que todos os cidadãos tenham acesso às informações: 

“Para isso a gente tem que encarar uma outra situação que não é a Lei da 

Transparência e sim os dados abertos, então a gente tem que ter os dados abertos, 

e o que seria os dados abertos, é aquela situação que você tem que ter dados ali 

para verificar” (Entrevistado A1). 

Os discursos apresentados pelos entrevistados A13, A11, A18 e A1, afirmam 

sobre a importância da transparência para que a comunidade consiga ter um maior 

envolvimento nos processos de tomadas de decisão, ao se analisar com a teoria, é possível 

encontrar autores que afirmem que com a transparência a população pode ter acesso e 

monitorar as ações dos governantes, e com um sistema de dados abertos, poder realizar 
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comparações com outras cidades (HUOVILA, BOSCH, AIRAKSINEN, 2019, CORRIGAN, 

2017, ALVES; MARIANO, 2018). 

A literatura ainda permite encontrar achados que afirmam que com o 

envolvimento da comunidade a participação contínua de diferentes partes em todo o processo 

de desenvolvimento, contribui para que as estratégias sejam tomadas em paralelo com as 

consequências que o desenvolvimento pode trazer para a sociedade em geral (WANG; 

SHAW, 2018). Desse modo as políticas que promovam a integração social devem assumir 

integralmente que a interação da comunidade entre os residentes pode facilitar a construção 

de redes de apoio entre os setores da sociedade (ARUNDEL; RONALD, 2016). 

No que tange ao plano de ação para Florianópolis sustentável, é possível 

encontrar alinhamento com os discursos dos entrevistados, não permitir a obsolescência das 

plataformas eletrônicas em uso, assim como as dificuldades para uma maior integração entre 

os sistemas municipais; o desenvolvimento e implantação de um Sistema Integrado 

Municipal de Informações; melhorar os Instrumentos de gestão municipal por meio da 

tecnologia e realizar a aquisição de Sistema de Software para gestão fiscal e tributária. 

O entrevistado A9, afirma que a transparência tem o papel de trazer informações 

públicas, com rapidez, facilidade e confiabilidade: 

“A gente tem uma dificuldade muito grande de obter as informações públicas e 

quando se obtém essa informação é porque tu entrastes no site de um órgão público 

por as formações que tem que navegar três horas para descobrir onde estão as 

informações. Parece que eles dificultam o processo dentro do site dentro das 

ferramentas para que não consiga obter as informações. Então para uma cidade 

sustentável as informações têm que estar online” (Entrevistado A9). 

Para o entrevistado A15 a transparência é importante como um dado informativo 

para que todos os cidadãos, tenham acesso sobre aonde o dinheiro público está sendo 

investido: 

“A importância da transparência na cidade e eu sempre vejo ao contrário do que 

muita gente pode pensar. Por exemplo a transparência ela tem a sua importância 

como dado informativo. Mas eu preciso saber quanto é que o cara pagou ou deixou 

de pagar tudo isso. Isso é uma questão do Santos que o cara coloca na transparência 

aquilo que lhe convém dizer que a transparência com relação a cálculos gasta 100 

por cento pode sei em termos de salário que tu não tens como como era porque 

nada mais. A questão de obra tudo isso é muito relativo. Mas qual a importância 

da transparência. Eu preciso saber dessa transparência. O que o município está 

fazendo como ele está fazendo isso” (Entrevistado A15). 

Para os entrevistados A9 e A15, a transparência tem a função de servir como 

provedor de informações públicas, o que está diretamente alinhado a literatura ao encontrar 
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autores que afirmem que, a partir de informações sobre os gastos públicos é possível realizar 

uma análise do desenvolvimento econômico municipal. 

Ao se tratar do plano de ação para Florianópolis sustentável, ao trazer que o 

desenvolvimento de um portal da transparência como fonte de informação pode contribuir 

para a criação de um sistema integrado de informações serve como catalisador para a 

integração do próprio governo. 

O quadro abaixo (quadro 6) apresenta uma síntese das informações obtidas nas 

entrevistas, com as informações disponíveis na literatura e com as ações que são propostas 

pelo plano de ação pra Florianópolis sustentável. 

Quadro 5 - Cruzamento dos resultados para a categoria de transparência 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações propostas pelo plano de ação 

para Florianópolis sustentável 
Achados Autores 

Disponibilizaçã

o das 

informações 

para os cidadãos 

A criação de um portal da 

transparência permite que 

os dados sejam acessados 

por todos os habitantes. 

ALVES; MARIANO, 

2018, HUOVILA, 

BOSCH, 

AIRAKSINEN, 2019. 

• O desenvolvimento e implantação 

de um Sistema Integrado 

Municipal de Informações. 

Incentivar o 

envolvimento da 

comunidade 

A partir do acesso a 

transparência, a 

comunidade pode 

participar de forma mais 

ativa nos processos de 

tomadas de decisão. 

WANG; SHAW, 

2018, ARUNDEL; 

RONALD, 2016, 

HUOVILA, BOSCH, 

AIRAKSINEN, 2019, 

CORRIGAN, 2017, 

ALVES; MARIANO, 

2018. 

• Não permitir a obsolescência das 

plataformas eletrônicas em uso, 

assim como as dificuldades para 

uma maior integração entre os 

sistemas municipais. 

• O desenvolvimento e implantação 

de um Sistema Integrado 

Municipal de Informações. 

• Melhorar os Instrumentos de 

gestão municipal por meio da 

tecnologia. 

• Realizar a aquisição de Sistema de 

Software para gestão fiscal e 

tributária. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 

4.4. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE O ENVOLVIMENTO 

DA COMUNIDADE 

Este tópico apresenta a análise da importância do envolvimento da comunidade, 

para a implantação de uma cidade sustentável com base na perspectiva do legislativo 

municipal, e a triangulação com a teoria e o plano de ação para Florianópolis sustentável. Ao 

se tratar desta categoria existem diversos indicadores que podem contribuir para o seu 

acompanhamento como cultura, resiliência territorial, encorajamento para produção e 

consumo sustentáveis (PITTMAN et al., 2019). 
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A primeira análise realizada foi a construção de uma nuvem de palavras, que está 

exposta na figura abaixo (figura 16), que demonstra a repetição dos termos nos discursos 

desenvolvido pelos entrevistados, como pode ser observado na figura a palavra que 

apresentou mais repetições foi “comunidade”, ao se olhar para a teoria é possível encontrar 

autores que afirmam que, uma das principais características de uma cidade é o envolvimento 

da comunidade, visto que pessoas que vivem em uma mesma área e não apresentam convívio 

social não representam uma comunidade, para tal é preciso níveis profundos de integração 

social entre as pessoa (LARA-HERNANDES; MELIS, 2018). 

Figura 16 - Nuvem de palavras para a categoria: Envolvimento da Comunidade. 

 
Fonte: Iramuteq, 2019. 

Para o entrevistado A1, o envolvimento da comunidade é importante, pois ele é 

quem legitima a representatividade governamental para o processo de tomada de decisões: 

“Importante por dois sentidos primeiro apesar dos vereadores ou do prefeito ou do 

governador ter sido eleito pelo voto popular então legitimamente representado pela 

comunidade e pela população. Então isso dá legitimidade para as decisões que é 

tomada pelos poderes executivo ou legislativo” (Entrevistado A1). 

O discurso apresentado pelo entrevistado A10, afirma que com a participação da 

comunidade nos processos de tomada de decisão, os representantes governamentais, passam 

a ter mais segurança para realizar a gestão municipal: 

“Eu considero assim eu acho eu acho que é preciso articular a discussão da 

sociedade, por um processo participativo porque, para um determinado segmento 
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político e empresarial da cidade quanto mais o povo tiver distante do centro 

decisório, Melhor. E eu acho que ao contrário quanto mais o povo estiver próximo 

do centro decisório das grandes questões eu acho melhor, a gente erra menos” 

(Entrevistado A10). 

A capacidade da comunidade de prover uma representatividade governamental, 

a partir de um maior envolvimento, conforme apresentado pelos entrevistados A1 e A10, está 

alinhado com a literatura no que diz, como um dos principais responsáveis pela implantação 

do desenvolvimento sustentável urbano são os governantes locais, e um dos seus maiores 

desafios é lidar com a complexidade que os centros urbanos representam, para aferir qual a 

necessidade básica da sua população, a participação de todos os habitantes neste processo é 

crucial para a implantação da sustentabilidade (WEINGAERTNER; MOBERG, 2014, 

MCPHEARSON et al., 2016, (RATIU, 2013; PITTMAN et al., 2019).  

Ao se tratar do plano de ação para Florianópolis sustentável, a participação da 

população é importante visto que o desenvolvimento dos municípios necessidade de diversas 

políticas públicas e territoriais, que precisam levar em conta a diversidade da comunidade 

que ali reside. 

De acordo com o discurso apresentado pelo entrevistado A2 o envolvimento da 

comunidade é importante pois, ele a população precisa ter uma maior consciência sobre em 

quem está votando para atuar como seu representante político: 

“Assim como toda a comunidade faz toda uma diferença quando ela sabe em quem 

votou quando ela sabe o que esse gestor que ela escolheu está fazendo porque a 

gente percebe que há muitas pessoas” (Entrevistado A2). 

Para o entrevistado A8 a comunidade pode ser compreendida como a própria 

cidade, desta forma é importante que exista uma conscientização da população de sua 

importância para o desenvolvimento e a implantação da sustentabilidade, corroborando com 

o que foi apresentado pelo entrevistado A2: 

“Então aí nós de novo temos duas forças porque tudo é humanidade e não existe 

tudo é a comunidade dentro de uma cidade. Então aí nós temos a comunidade de 

preservacionista e a comunidade empreendedora esta que vão andar sempre em 

choque porque a menos que se desperte a consciência. A consciência de que todos 

esses recursos que nós temos aqui na ilha eles são finitos, inclusive fauna e flora. 

Não fui eu que te dizer vai se construir vão pegar por exemplo” (Entrevistado A8). 

O discurso apresentado pelo entrevistado A9, corrobora os discursos 

apresentados anteriormente pelos entrevistados A8, A1 e A2, de que a comunidade deve estar 

envolvida em todo o processo de tomada de decisões, trazendo para os seus representantes 

quais são as suas necessidades: 
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“Fundamental que tudo que são aplicados que são criados tanto Legislativo e 

principalmente pelo Executivo atinge diretamente a comunidade, e a comunidade 

que tem que dizer o que ela gostaria de ter ou gostaria de fazer para poder dar certo. 

Não adianta parlamentar. Um técnico da prefeitura ficar no escritório sentado e 

fazer tudo teoricamente e na prática não funcionar então a participação da 

comunidade da sociedade na implantação na criação do desenvolvimento da cidade 

sustentável é fundamental” (Entrevistado A9). 

Para o entrevistado A16, é importante que os governantes invistam recursos 

públicos que possibilitem que a comunidade esteja atuando de forma mais participativa do 

processo de tomada de decisão: 

“Seria o correto ter uma aplicação dos recursos públicos de forma sustentável que 

as pessoas pudessem participar do processo desde o início da montagem da peça 

orçamentária e passando pela execução e fiscalização sempre com transparência 

como cruzou tudo agora no final da matéria” (Entrevistado A16). 

De acordo com o entrevistado A7, o envolvimento da comunidade tem um papel 

crucial no desenvolvimento da sustentabilidade urbana, pois ela é a única que sabe quais são 

as suas necessidades: 

“Importante a comunidade participar a comunidade trazia reivindicações, algumas 

soluções inclusive porque ninguém melhor do que o morador está lá no bairro sabe 

do problema do bairro” (Entrevistado A7). 

Para o entrevistado A6, é importante que a comunidade esteja mais envolvida 

nos processos de tomada de decisão, e nas políticas públicas, pois, todas as ações que são 

tomadas para um lado da cidade, atingem a comunidade como um todo: 

“Tradicionalmente ela se motiva, o envolvimento quando ela tem interesses muito 

latentes, não adianta termos pouca sensibilidade, em relação a questão do 

entendimento os efeitos colaterais da vida da pessoa. Eu não tenho um terreno 

atingido pelo novo acesso ao sul da ilha, então vou me envolver com isso que se 

tal pessoa não conseguir garantir seu direito à propriedade alguém pode invadir 

aquele terreno e virar uma favelização que vai trazer consequências para o outro 

lado do bairro, Outro Lado da cidade.  Como disse um sujeito, eu não vou lá não 

vou. Não me envolvo com O negócio da falta de água porque se for. O problema 

do abastecimento de água. Dos ingleses não é pelo Cubatão é pelo aquífero dos 

ingleses. Ta, mas se faltar água do lado do Cubatão, alguém vai fazer uma manobra 

dos ingleses para abastecer os outros bairros, automaticamente você atinge os 

ingleses. Então as pessoas se envolvem muito com o interesse latente direto, mas 

esquecem dos efeitos colaterais” (Entrevistado A6). 

Enquanto para o entrevistado A11, é importante que a comunidade desenvolva 

um senso de participação, para que as políticas públicas possam ser tomadas da melhor forma 

possível para garantir que toda a população tenha acesso à bens e serviços públicos: 

“Isso é uma situação muito, muito questionável. Em um tempo bem recente tinha 

algumas lideranças da comunidade que é o representante da comunidade. Hoje cada 

família tem um líder comunitário e alguém querendo ser político. A Associação de 
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Moradores de bairros, associação de moradores para cada rua é isso. Ele criou um 

transtorno muito grande e acaba ninguém representando ninguém. Porque se tiver 

uma, hoje achamos a rua a com a sua associação de moradores depois tem a 

associação de futebol a associação da igreja. Cada um tem a sua liderança e tem 

um segmento diferenciado e acham que estão certos. A falta de lideranças que 

representa a comunidade no todo e não uma só vez de uma associação de 

moradores. Ela pode ter representatividade, mas na própria eleição você tem que 

não tem acordo para eleger a diretoria, as vezes você acaba sendo reeleito com 

poucas pessoas. Aqueles que interessam a publicação no Diário Oficial do estatuto 

de uma eleição não acontece e por isso perde espaço porque tem muita gente se 

dizendo líder comunitário na verdade o líder comunitário é aquele que sobressai 

perante os outros. E uma organização formada e eleita pela população. Quando 

estiver tem representatividade. Quando todo mundo for líder Não tem liderado” 

(Entrevistado A11). 

Os discursos apresentados pelos entrevistados A8, A1, A2, A11, A9, A16, A7, 

A6 e A11, afirmam que o envolvimento da comunidade é extremamente importante para a 

implantação da sustentabilidade, o que está alinhado com a literatura ao se encontrar autores 

que afirmem que, o nível das cidades sustentáveis está fortemente associado ao envolvimento 

das partes interessadas e a capacidade social, confiança, consentimento e ligações informais 

desenvolvimento e adoção de políticas urbanas mais flexíveis e descentralizadas, como as 

parcerias desenvolvidas com organizações sem fins lucrativos o envolvimento das 

instituições de ensino superior, institutos de ciência, tecnologia e inovação, empresas e 

empresários (GIL-GARCIA et al., 2016, EVANS et al., 2005, DEMIRAL, 2014, REGMI et 

al., 2010). 

Ainda pode-se encontrar nos achados da literatura que o envolvimento da 

comunidade é essencial para a implantação da sustentabilidade nos centros urbanos, visto 

que a qualidade de vida da população e diretamente afetada pela sustentabilidade ambiental 

(KOHON, 2018). Em relação ao plano de ação para Florianópolis sustentável, é possível 

encontrar a importância do envolvimento da comunidade no que tange, a criação de 

programas que priorizem os benefícios que a comunidade irá apresentar no que tange a uma 

melhor qualidade de vida. Uma síntese da análise dos discursos apresentados pelos 

entrevistados sobre a questão do envolvimento da comunidade, com o que a teoria afirma, e 

com o plano de ação para Florianópolis sustentável se encontra no quadro abaixo: 
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Quadro 6 – Cruzamento dos resultados para a categoria de envolvimento da comunidade 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações propostas pelo 

plano de ação para 

Florianópolis sustentável Achados Autores 

Legitimação da 

representativida

de 

governamental 

A governança tem a obrigatoriedade 

de realizar planos de gestão pública 

que favoreçam a todos os membros 

da comunidade. 

WEINGAERTNER; 

MOBERG, 2014, 

MCPHEARSON et 

al., 2016, (RATIU, 

2013; PITTMAN et 

al., 2019. 

• Respeitar a diversidade 

da comunidade, para 

que as ações e políticas 

públicas sejam tomadas 

de modo que 

beneficiem a todos. 

Participação da 

comunidade no 

processo de 

tomada de 

decisão 

Com o envolvimento da comunidade 

no processo de sustentabilidade 

urbano é possível aferir a 

identificação as necessidades 

básicas de todas as partes 

interessadas, principalmente o 

governo e a sociedade com maior 

interesse e interferência, envolvendo 

todas as instituições e mecanismos 

existentes, inclusive os organismos 

de controle e planejamento. 

GIL-GARCIA et al., 

2016, EVANS et al., 

2005, DEMIRAL, 

2014, REGMI et al., 

2010. 

• Programas que visem 

uma melhor qualidade 

de vida para a 

população 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 

4.5. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE A EQUIDADE 

SOCIAL 

Este tópico é responsável por apresentar a análise da percepção do legislativo 

municipal sobre a importância da equidade social para a implantação da sustentabilidade, 

com a triangulação realizada com as informações disponíveis na teoria e com o plano de ação 

para Florianópolis sustentável. Para a categoria de equidade social, existem diversos 

indicadores na literatura que podem contribuir para a sua implantação como redução da taxa 

de emprego, mortalidade infantil, qualidade de vida, famílias vivendo abaixo da linha da 

pobreza. 

A partir da compilação das informações obtidas com as entrevistas a primeira 

demonstração realizada é a da nuvem de palavras, que mostra qual os termos que apareceram 

com maior frequência nos discursos dos entrevistados, conforme apresentado na figura 17. 

Figura 17 - Nuvem de palavras para a categoria: Equidade Social 
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Fonte: Iramuteq, 2019. 

Com base no apresentado na figura acima (figura 22), as palavras que apareceram 

com maior frequência foram “igualdade”, “social” e “gente”, na literatura é possível 

encontrar autores que afirmam que uma sociedade equitativa é aquela em que não práticas 

discriminatórias ou exclusão de uma parcela da população devido a alguma característica 

específica, que venha a impedir algum cidadão de participar de forma econômica, social ou 

política no desenvolvimento da cidade, onde toda a população tenha acesso equitativo a 

serviços e oportunidades da comunidade. A exclusão social ocorre devido a existência de 

relações de poder desiguais em diferentes níveis da sociedade, como interpessoal, em grupos 

pequenos, comunitárias, regionais ou globais (DEMPSEY et al., 2009, KOHON, 2018, 

ARUNDEL; RONALD, 2016). 

Na perspectiva do entrevistado A1, a equidade social se refere a pessoas de 

diferentes realidades receberem as mesmas oportunidades, a partir da implantação de 

políticas públicas: 

“Acho que igualdade social não é a palavra, deve ser equidade, acho que nem todos 

são iguais perante a lei por isso tem que ter sim tratar os iguais de maneira igual e 

os iguais, mas a palavra que a Constituição fala nesse sentido. Mais que quando 

fala em igualdade e equidade a gente tem que dar oportunidades iguais ou as 

mesmas oportunidades seja ele para o público a, b, c, ou d sabe é que a gente tem 

que fazer políticas públicas” (Entrevistado A1). 

De acordo com o entrevistado A2, é importante que exista justiça para existir a 

equidade social, corroborando ainda com as afirmações apresentadas pelo entrevistado A1 

no que tange a importância de todos terem as mesmas oportunidades: 

“A justiça. Não há justiça no sentido de. Tenta fazer justiça social e mais igualdade 

entre as pessoas nas mesmas as pessoas terem o mesmo direito mesmo dever as 

pessoas terem acesso às mesmas coisas poderem caminhar tranquilamente para sua 
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casa tranquilamente ter um trabalho, ter educação igualdade de tudo e tudo que se 

pensa que se entende por um ser humano por uma sociedade” (Entrevistado A2). 

Ainda corroborando com os discursos apresentados pelos entrevistados A1 e A2, 

o entrevistado A6, é importante que todas as pessoas tenham acesso aos mesmos serviços 

públicos sem que exista qualquer tipo de discriminação: 

“Do ponto de vista das oportunidades. Nossa liberdade individual, o estado tinha 

que interferir mais na vida das pessoas e eu começo a entender que não se torne 

uma outra para todos. A gente precisa sim ter mecanismos de correção mecanismos 

que permitam que as pessoas tenham acesso aos serviços públicos, mas eu acho 

que a igualdade social está em você permitir que as pessoas tenham acesso a 

serviços públicos e todas as pessoas tenham acesso a serviços públicos sem 

discriminação” (Entrevistado A6). 

Os discursos apresentados pelos entrevistados A1, A2 e A3, salientam a 

importância que todas as pessoas tenham acesso as mesmas oportunidades, essas informações 

estão alinhadas com a teoria no que tange a, sustentabilidade voltada para questões sociais, é 

composta por vários elementos como a homogeneidade social, renda equitativa para todas as 

classes sociais, acesso à bens, serviços, empregos e segurança, além da importância de 

garantir o equilíbrio externo com continuidade e desenvolvimento interno, para que a cultura 

da população seja preservada (VALLANCE et al., 2011, VERMA; RAGHUBANSHI, 2018). 

Ao se tratar do plano de ação para Florianópolis sustentável, a garantia de que 

toda a população tenha acesso as mesmas oportunidades podem ser encontradas, quando o 

plano afirma a importância de realizar a implantação da gestão de parcerias locais com foco 

em resultados territoriais. 

Enquanto na perspectiva do entrevistado A8 as pessoas devem ser tratadas de 

igual modo, e valorizadas pelas suas competências e não pelo seu gênero ou classe social: 

“Está tocando num assunto muito. Sim eu vou te explicar. Não acredito que precisa 

isso ser um cavalo de batalha. Não há necessidade de fazer disso um cavalo de 

batalha.  Eu acredito que não somos homens e mulheres nos somos seres humanos 

todos iguais. E se nós próprios termos essa tivermos essa consciência aí nós 

respeitaremos como seres humanos. A coisa começa a melhorar. Eu sou contra a 

ideologia de gênero. Não deve ser feita isso nunca foi assim sempre foi, então eu 

acho que todo mundo igual. Mas isso não tem que ser cavalo, cavalo de batalha de 

nada e não tem que existir ideologia. Eu acho que a vida sexual da pessoa ela ocupa 

um tempinho tão mínimo. Que é suplantado pela tua inteligência pela tua por todas 

as coisas boas que tu tens para dar pelo mundo para o mundo” (Entrevistado A8). 

O discurso apresentado pelo entrevistado A8 está alinhado com a teoria, ao 

encontrar autores que afirmam que mulheres e crianças são os que mais sofrem desigualdade 

social, e que os centros urbanos precisam ser considerados como éticos, ao aplicarem uma 
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abordagem de desenvolvimento urbana que busca realizar as suas políticas e ações por e para 

os seus cidadãos (BARRET; HORE; FIEN, 2016). 

Em relação ao plano de ação para Florianópolis sustentável, a promoção da 

equidade social, pelo reconhecimento das competências da população, é afirmado no que se 

refere, a Implantação do programa de gestão de recursos humanos por competências. 

De acordo com o entrevistado A13, a igualdade social se refere ao respeito as 

diferenças sociais e cultuais: 

“A igualdade social e o respeito às diferenças deveriam ser prioritários. Só assim a 

gente garante um modelo sustentável de desenvolvimento social. Sem isso não 

adianta só pensar em ser ecológico no sentido na prática de deixar de usar o recurso 

ao outro mais a gente a partir da nossa visão antropocêntrica. A gente só consegue 

achar um equilíbrio ambiental se tiver também um equilíbrio social e econômico. 

Sem isso é impossível enquanto tiver desequilíbrio social e econômico. A gente vai 

ter desequilíbrio ambiental é inevitável não enxergo uma solução” (Entrevistado 

A13). 

É possível encontrar alinhamento com o discurso do entrevistado A13 e a teoria, 

no que corresponde a afirmação de que uma sociedade equitativa é aquela em que não 

práticas discriminatórias ou exclusão de uma parcela da população devido a alguma 

característica específica, que venha a impedir algum cidadão de participar de forma 

econômica, social ou política no desenvolvimento da cidade (DEMPSEY et al., 2009). Com 

relação ao plano de ação para Florianópolis sustentável, o respeito a diferença social e 

cultural é concretizada com a Implantação do programa de gestão de recursos humanos por 

competências. 

Para o entrevistado A15, para que os centros urbanos consigam melhorar a 

qualidade de vida da sua população é importante oferecer oportunidades para a população 

mais carente e menos favorecida: 

“Ela é uma de uma importância. Eu te diria.  Eu sempre uso como o topo da 

pirâmide. O que ocorre a gente precisa basicamente trabalhar quem está embaixo 

dessa pirâmide. Precisamos fazer com que a pessoa suba a equidade social ela em 

primeiro lugar. Ela precisa trabalhar as oportunidades. Essa equidade social por 

exemplo eu preciso saber por que é que o fulano de tal que é preto e mora na 

periferia a partir do 6 de setembro ele não vai mais escola. Eu preciso saber por 

que é que o sujeito que troca de emprego a cada meio ano não consegue ficar no 

emprego porque precisa vender. Então precisa por parte da prefeitura tem um 

trabalho muito profundo nesse sentido porque tu não consegues ter uma equidade 

social aqui em cima se tu não trabalhar baixo eu não sou contra” (Entrevistado 

A15). 

O entrevistado A14, corrobora com o entrevistado A15, sobre a importância de 

se promover oportunidades iguais para toda a população e garantir que as comunidades mais 

carentes tenham acesso a essas mesmas oportunidades, e que para uma cidade alcançar a 
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sustentabilidade uma das primeiras medidas que devem ser realizas é o desenvolvimento das 

comunidades mais carentes: 

“Assim desigualdade social importante também eu penso que toda a cidade como 

um todo necessita de atenção ao menos favorecido. Depois tem de vencer primeiro 

aquele bairro nobre. O bairro mais desenvolvido para depois a comunidade carente 

eu penso o contrário. Eu penso que as pessoas menos favorecidas precisam de mais 

atenção em qualquer que seja a infraestrutura saneamento fornecimento de água 

educação saúde e depois a gente procurando dentro de uma prioridade. Eu recebo 

duas demandas ao mesmo tempo uma de um bairro nobre outro no bairro menos 

favorecido levou o primeiro trabalho ao bairro menos favorecido para depois 

daquela tensão também para quem precisa menos. Todos precisam uns mais outros 

menos. A gente estabelece prioridade e consegue fazer tudo ao mesmo tempo, mas 

a questão de igualdade social é mais ou menos isso a gente não tem essa distinção. 

Na verdade, nós temos a prioridade e todos são importantes. Acho que as pessoas 

têm esse papel independente de classe social independente de qualquer outra coisa 

de patamar financeiro ou de renda de família tem um tempo que nós traçamos são 

prioridades no momento do atendimento da demanda. É claro que se a demanda 

daquele bairro nobre for uma demanda que exija mais urgência em relação às outras 

cidades também se expande” (Entrevistado A14). 

Na percepção do entrevistado A11, a equidade social acontece quando a 

população tem o seu direito de escolha preservado: 

“Igualdade social? Eu acho que as pessoas têm que ter o direito privilegiado o dever 

e o objetivo seu direito preservado. Cada um vive do jeito que achar melhor. Quem 

somos nós para questionar outra pessoa. Acho que as pessoas têm o direito de 

escolher o melhor para si e para a sociedade. E você tem direito de respeitar. Eu 

confesso para você. Respeito todos os segmentos. Cada um tem sua ideologia. Cada 

um tem o seu segmento. Ele tem que respeitar isso. Quando você não respeita o 

outro você não pode ser respeitado. Eu sou favorável à transparência nesse caso 

também. E também acreditar que eu espero fazer a coisa correta. Estou fazendo o 

correto. Ele está fazendo consciente e o que tem que respeitar o que está fazendo 

não aquele que eu acho” (Entrevistado A11). 

Os entrevistados A11, A14 e A15, é a equidade social é alcançada quando todas 

as pessoas possuem acesso as mesmas oportunidades, em especial a população menos 

favorecida, ao analisar a teoria, pode-se afirmar que a percepção dos entrevistados está 

alinhado aos achados que afirmam que, para se evitar a exclusão social que ocorre devido a 

existência de relações de poder desiguais em diferentes níveis da sociedade, como 

interpessoal, em grupos pequenos, comunitárias, regionais ou globais,  ao promover a 

sustentabilidade social como forma de impulsionar o envolvimento da comunidade na 

sustentabilidade urbana é importante garantir as necessidades biofísicas da população, a 

preservação de padrões e práticas socioculturais em contextos que envolvem mudanças 

econômicas e ambientais (KOHON, 2018, VALLANCE et al., 2011). 

Em relação ao plano de ação para Florianópolis sustentável, é possível encontrar 

alinhamento com o discurso dos entrevistados, quando o plano busca garantir a implantação 
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da gestão de parcerias locais com foco em resultados territoriais. Enquanto para o 

entrevistado A9, para que a equidade social aconteça, é importante realizar uma 

conscientização com a população, para que a mesma aprenda sobre a importância da 

preservação ambiental e da sustentabilidade: 

“Na verdade, eu não consigo ver a questão da importância da igualdade social. Eu 

consigo ver a questão do desenvolvimento econômico e atividade social porque a 

igualdade nós não teremos num país que a gente vive que é um país capitalista.  A 

igualdade vai ser meio que impossível uns não tem mais outros vão ter menos mais 

se aqueles que estão cada vez tendo mais conseguirem fazer com que aqueles que 

têm menos também consigam ganhar mais. Eu acho que ajuda muito na questão de 

melhoria social. Vai ter uma melhor educação melhor saúde melhor um melhor 

desenvolvimento ou melhor cultura. Porque muitos problemas da cidade são até 

programas culturais pobreza educação. A gente tem ainda a gente fala de 

sustentabilidade fala muito coisa de povo. Um exemplo para você bituca de cigarro 

você vai em Países na Europa nos Estados Unidos que você não vê ninguém jogou 

a bituca de cigarro no chão. E aqui você vê a pessoa chegar no lado do lixeiro e 

jogar uma bituca no chão. Então assim é problema do que um problema social é 

um problema cultural educacional. Então eu vi e consequentemente e igualarmos. 

Vamos dizer assim um desenvolvimento se tivermos envolvimento soberano e 

econômico que possa proporcionar uma melhor educação que gere uma melhor 

cultura isso consequentemente para melhorar no trânsito que as pessoas vão 

respeitar. Vai melhorar vai melhorar esse tipo de coisa que a pessoa que haverá 

bituca no chão vai botar no lixeiro isso tudo” (Entrevistado A9). 

De acordo como entrevistado A9, uma das principais características para que a 

equidade social seja implantada nos centros urbanos é com a conscientização da população, 

o que está diretamente alinhado com a literatura ao encontrar autores que afirmam que a 

conscientização da população é importante para proporcionar mudanças tanto políticas 

quanto governamentais (PAKZAD; OSMOND, 2016, MEIJERING; TOBI; KERN, 2018). 

No que tange ao plano de ação para Florianópolis sustentável é possível encontrar 

alinhamento com o discurso dos entrevistados, ao apresentar a importância de um sistema de 

gestão de aprendizado. As sínteses dos resultados abordados neste tópico podem ser 

encontradas no quadro abaixo (quadro 8). 

 

 

 

 

 

 

 



97 

 

 

Quadro 7 - Cruzamento dos resultados para a categoria de equidade social 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações propostas pelo plano de 

ação para Florianópolis 

sustentável Achados Autores 

Políticas públicas 

voltadas para a promoção 

da equidade social 

A equidade social busca 

promover as mesmas 

oportunidades para toda a 

população, a partir do 

desenvolvimento 

econômico, da promoção 

de uma melhor qualidade 

de vida para todos, a 

garantia da participação 

cívica. 

VALLANCE et 

al., 2011, 

VERMA; 

RAGHUBANS

HI, 2018, 

BARRET; 

HORE; FIEN, 

2016, 

DEMPSEY et 

al., 2009 

• Implantação da gestão de 

parcerias locais com foco 

em resultados territoriais. 

• Implantação do programa de 

gestão de recursos humanos 

por competências. 

Promoção da justiça 

social 

Acesso à bens e serviços 

públicos para todas as 

pessoas 

Valorização das 

capacidades e 

competências individuais 

Respeito às diferenças 

Promoção de 

oportunidades para os 

menos favorecidos 

A equidade social deve ser 

buscada para que os centros 

urbanos possam apresentar 

uma redução das diferenças 

sociais.  

KOHON, 2018, 

VALLANCE et 

al., 2011. 

• Implantação da gestão de 

parcerias locais com foco em 

resultados territoriais. 

Conscientização social 

sobre a importância da 

equidade social 

A partir da conscientização 

da população, diversas 

práticas de sustentabilidade 

podem ser implantadas nos 

centros urbanos. 

PAKZAD; 

OSMOND, 

2016, 

MEIJERING; 

TOBI; KERN, 

2018. 

• Criação de um sistema de 

gestão de aprendizado. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 

4.6. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE O ACESSO A BENS 

E SERVIÇOS PÚBLICOS 

A categoria de acesso à bens e serviços públicos pode apresentar diversos 

indicadores que contribuem para a sua implantação como o acesso à educação, acesso à 

segurança, acesso à saúde. Buscando compreender a percepção do legislativo municipal 

sobre a importância do acesso à bens e serviços públicos para a implantação de uma cidade 

sustentável, este tópico apresenta a análise das entrevistas realizadas, e a sua triangulação 

com as informações obtidas a partir da revisão de literatura e do plano de ação para 

Florianópolis sustentável. 

Com base nos resultados das entrevistas foi construído uma nuvem de palavras, 

que tem como objetivo apresentar de forma gráfica quais as palavras que tiveram um maior 

número de incidência nos discursos, conforme a figura abaixo (figura 18) demonstra. Pode-
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se observar que a palavra central e com maior destaque é a palavra “gente”, ao se analisar a 

teoria, pode-se encontrar um alinhamento com essa frequência, visto que como provedores 

de recursos os cidadãos, exigem cada vez mais informações sobre as suas comunidades e 

prestação de contas em relação às atividades que são custeadas com os seus recursos. Esse 

tipo de informação auxilia o cidadão a ter conhecimento sobre a quantidade e onde os 

recursos financeiros estão sendo utilizados (CUADRADO-BALLESTEROS, 2014). 

Figura 18 - Nuvem de palavras para a categoria: Acesso a bens e serviços públicos. 

 
Fonte: Iramuteq, 2019. 

De acordo com o entrevistado A1, os acessos à bens e serviços públicos pode ser 

compreendido como a garantia de que a população tenha acesso a todos os bens públicos: 

“Acesso a bens Público locais. Acesso a questão da saúde. Acho que transporte 

efetiva na comunicação. Acho que são situações que é a discussão do poder do 

cidadão o bem público, mas que muitas vezes é dificultado pela burocracia ou é 

dificultado, pelo problema de gestão. Acho que esse acesso às vezes nem sempre e 

ele é efetivo ele é pleno como deveria ser” (Entrevistado A1). 

O discurso apresentado pelo entrevistado A1, está alinhado com a teoria, ao se 

encontrar autores que afirmam que para garantir o desenvolvimento de uma comunidade, é 

necessário que os recursos e sistemas essenciais como transporte, moradia e oportunidades 

de emprego sejam avaliados, e disponibilizados a todos os cidadãos (CAPROTTI; GONG, 

2017). Algumas das características do desenvolvimento da comunidade podem ser 

observados em práticas como promoção de uma saúde pública de qualidade para toda a 

população, a partir desta prática outros impactos positivos podem ser ressaltados como 
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aumento da produtividade local, aumento da capacidade de produção e comercialização, e o 

desenvolvimento de práticas mais sustentáveis (AHMAD; THAHEEM, 2017). 

Ao se tratar do plano de ação para Florianópolis sustentável, está alinhado com 

o apresentado pelo entrevistado no que tange a expansão da cobertura e a melhoria da 

infraestrutura educativa com a reforma e construção de unidades educacionais, sistema de 

gestão de vigilância e sistema de gestão de saúde. 

Com relação à categoria de acesso à bens e serviços públicos, a maior parte dos 

entrevistados, não conseguiu responder à pergunta, o quadro abaixo (quadro 9), apresenta 

uma síntese do que foi encontrado nas análises das entrevistas, e na triangulação com a 

literatura e com o plano de ação para Florianópolis sustentável. 

Quadro 8 - Cruzamento dos resultados para a categoria de acesso à bens e serviços públicos 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações propostas pelo plano de 

ação para Florianópolis 

sustentável Achados Autores 

Acesso à bens e 

serviços 

públicos 

Os acessos a bens e serviços 

públicos podem ser 

considerados como uma das 

oportunidades de promover 

uma melhor qualidade de vida 

para a população 

CAPROTTI; 

GONG, 2017, 

AHMAD; 

THAHEEM, 2017. 

• Melhoria da infraestrutura 

educativa com a reforma e 

construção de unidades 

educacionais. 

• Sistema de gestão de vigilância. 

• Sistema de gestão de saúde. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 

4.7. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE ENERGIA 

Ao se tratar da geração de energia como uma ferramenta para a implantação da 

sustentabilidade urbana, existem diversos indicadores, que já foram expostos anteriormente, 

como o consumo de energias renováveis e as políticas para a implantação de energias 

renováveis. Este tópico busca apresentar qual a percepção dos legisladores municipais sobre 

a importância da geração e distribuição de energias para a sustentabilidade urbana. Após a 

análise da figura foi realizado a triangulação do discurso dos entrevistados, com os achados 

na teoria, e com o plano de ação para Florianópolis sustentável. 

A figura abaixo (figura 19), apresenta uma nuvem de palavras, construída com 

base nas respostas proporcionadas pelos entrevistados, como o intuito da nuvem de palavras 

é apresentar as palavras que tiveram uma maior incidência em um determinado texto, é 

possível analisar que, na percepção dos entrevistados a questão da energia, está diretamente 

ligada a palavra “gente”, o que demonstra a importância da participação de toda a população 

no processo de desenvolvimento sustentável. 
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Figura 19 - Nuvem de palavras para a categoria: Energia 

 
Fonte: Iramuteq, 2019. 

Em sequência outras palavras que apareceram com destaque na figura foram 

“renováveis”, “solar”, que demonstram que os entrevistados apresentam conhecimento sobre 

algumas das formas de geração de energias renováveis existentes. Também é possível 

perceber que as palavras “tecnologia”, “universidade” e “legislações” apareceram na 

construção da figura, o que salienta a importância de um diálogo promovido entre os 

tomadores de decisão, as universidades e o setor tecnológico. 

De acordo com o entrevistado A1, deve ocorrer um incentivo a criação de novas 

fontes de energia que agridam menos ao menos ambiente:  

“Acho que primeiro ela tem que criar fontes de energia ou fontes de atuação que 

sejam mais que sejam menos danosas, ao meio ambiente por exemplo, aqui a gente 

não tem tanto problema porque não temos tantas indústrias aqui. mas em outras 

regiões como grandes metrópoles e algo que acaba acontecendo muitas vezes, só 

que ao o que que a gente vai fazer usa a tecnologia, na Holanda eles usam carros 

elétricos compartilhados, a partir do investimento em novas tecnologias e em uma 

economia mais sustentável a gente consegue minimizar, e isso deve ser uma 

política de estado e não de governo, porque não vai ser resolvido em 4 anos, tem 

que ser um plano de curto, médio e longo prazo, que permaneça independente de 

quem tiver no governo” (Entrevistado A1). 

O entrevistado A5, corrobora com o que o entrevistado A1 apresentou sobre a 

importância do incentivo a promoção de energias que tenham um menor impacto ambiental: 

“Hoje tem muita gente falando de fotovoltaico, tudo o que aqui a gente recebe de 

primeiro mundo para nós que somos terceiro mundo, vai ser muito importante lá 

na frente. Com tudo que é voltado a energia renovável é muito importante. La na 

frente não vamos precisar cortar a árvore cortando para gerar energia” 

(Entrevistado A5). 
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De acordo com o entrevistado A6, as energias renováveis então seriam aquelas 

que podem ser reaproveitadas: 

“Qualquer energia que você possa utilizar ela em forma de ciclo, que não é uma 

energia que se produz e se perde, você tem ela em forma de ciclo, ela e circular, 

você está sempre se reabastecendo ela própria” (Entrevistado A6). 

Os entrevistados A1, A5 e A6 exibirão em seu discurso a importância do 

incentivo a geração de energias que sejam menos agressivas para o meio ambiente. Estas 

afirmações estão relacionadas com a teoria se encontrar estudo que afirmam que, os centros 

urbanos devem buscar fontes de energias que sejam menos danosas ao meio ambiente e que 

emitam menos gases de efeito estufa, evitando utilizar energias provenientes de carbono e 

fosseis (THORNBUSH; GOLUBCHIKOV; BOUZAROVSKI, 2013, MARTOS et al., 2016, 

HUI, 2001). 

A importância do incentivo a geração de energias que sejam menos danosas ao 

meio ambiente está de acordo com o Plano de Desenvolvimento para Florianópolis 

sustentável no que tange a necessidade de se incentivar energias que tragam menos impacto 

ao meio ambiente, emitam menos gases de efeito estufa, não comprometam a qualidade de 

vida da população e incentivem o desenvolvimento econômico urbano, e a promoção da 

redução do consumo e gastos de operacionalização da energia elétrica, além de importância 

da criação de um plano específico para a Gestão energética municipal. 

Para o entrevistado A2, as principais fontes de energias que podem contribuir 

para a sustentabilidade urbana, são energias renováveis, incluindo o incentivo a geração de 

energia a partir dos resíduos: 

“O. que eu entendo por energia renovável, energia solar energia eólica energia 

produzida pelo próprio lixo são os gases que esse lixo orgânico poderia. Também 

precisamos pensar nisso” (Entrevistado A2). 

O entrevistado A2, apresenta que a utilização de resíduos como geração de 

energia pode contribuir para a implantação da sustentabilidade nos centros urbanos, o que 

está alinhado com a literatura, visto que, existem autores que afirma que é necessária uma 

descentralização da matriz energética, que contribua para o aumento da eficiência e reduza 

os custos de produção, e utilize todas as opções de geração de energia que se encontram 

disponíveis como a utilização de compostos orgânicos para a produção de biogás (MIDILLI 

et al., 2016, RIBEIRO et al., 2018, FAGHIHIMANI, 2010). 

No que tange ao plano de ação para Florianópolis sustentável, o que foi 

apresentado pelo entrevistado A2, apresenta um alinhamento ao se relacionar com a 
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importância de os centros urbanos promoverem práticas que os resíduos urbanos sejam 

utilizados para a produção de biogás e adubo a partir da biodigestão. O plano apresenta que 

o biogás pode ser gerado diretamente no aterro desativo do município, e no novo aterro 

sanitário de Biguaçu, além do incentivo para estudos de viabilização de produção energética 

a partir de aterros sanitários. 

Para o entrevistado A7, uma das formas de energia que deveria ser explorada em 

Florianópolis, é a energia eólica: 

“Eu aposto muito acho que nos temo aqui o vento sul, manezinho, eu acho que nos 

devíamos explorar a energia eólica, eu acho que nós ainda nos morros instalar 

sistemas de energia. Seria uma saída” (Entrevistado A7). 

Em relação ao discurso apresentado pelo entrevistado A7, uma forma de geração 

de energia renovável é a energia eólica. Ao se analisar a teoria é possível encontrar autores 

que afirmem que a geração de energia eólica, pode reduzir os impactos negativos no meio 

ambiente, além de não assumir os riscos da utilização de energia solar, atendendo a demanda 

por energia limpa e garantindo o suprimento de energia de forma sustentável (DINCER, 

2000, RIBEIRO et al., 2018). 

As práticas voltadas para a energia eólica podem ser encontradas no plano de 

ação para Florianópolis sustentável, no que tange ao incentivo a instalação da geração 

distribuída de eletricidade a partir de energia eólica como forma de uso modular ou integrado 

de geração de energia. Enquanto para o entrevistado A9, a energia que deveria ser implantada 

e ter mais incentivo é a energia solar: 

“Importantíssima. Existem vários, hoje eu estava vendo a matéria e agora não sei 

se tu viste que agora as hidrelétricas estão colocando as chapas solares. Acho que 

é fundamental que a energia. O sol está ali, por que não o usar. Então eu acho que 

o crescimento disso tem que ser a cada dia mais para pra cidades ser realmente 

sustentável ela tem que explorar e ter esse tipo de energia” (Entrevistado A9). 

O entrevistado A11, corrobora com o que o entrevistado A9, apresentou em seu 

discurso sobre a utilização da energia solar, e ainda salienta a importância de estudo e 

incentivo, tanto do setor empresarial, como das universidades para que esta tecnologia seja 

aplicada da melhor maneira possível: 

“É uma questão assim muito, muito, muito relativa. Eu acho que você está falando 

energia solar e a energia solar. Eu acho que isso aí seria importante ter um estudo 

muito bom e eu acho que a Eletrosul podia ajudar a Eletrobrás podia ajudar a 

própria universidade para fazer um trabalho de pesquisa para ver qual o melhor 

caminho, porque é que temos que achar uma solução. Hoje essa ideia da energia 

convencional não é não é adequada. Tem uma pequena diferença de tempo no 

estudo. E aí eu acho que a universidade federal a Udesc e a Unisul e outro de 
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estudos têm um trabalho nesse sentido que a população está desinformada sobre 

isso. Eu acho que tem que ter um estudo maior. Como tiveram no Norte e Nordeste 

é que as pessoas têm a energia limpa a energia solar e a melhor de qualidade e que 

não se vê muito isso aqui e quem tiver a energia convencional e o pessoal usa de 

qualquer jeito. Então tem que fazer pesquisa sim investir nas pesquisas dar recursos 

para a universidade fazer esse tipo de trabalho. Isso é importante” (Entrevistado 

A11). 

As informações provenientes dos entrevistados A9 e A11 apresentam a energia 

solar como uma das opções para a sustentabilidade urbana, a teoria encontrada afirma que, 

algumas tecnologias de geração de energias como a energia solar, podem contribuir para 

reduzir os impactos provenientes das ilhas de calor, além de contribuir para o 

desenvolvimento econômico e social urbano (SATHAYE et al., 2009, MARTOS et al., 

2016). 

Práticas voltadas para o incentivo a geração de energia solar, podem ser 

encontradas no plano de ação para Florianópolis sustentável, no que tange ao incentivo que 

os centros urbanos devem realizar para a promoção da utilização da energia solar; a promoção 

de estudos para se analisar a viabilidade da geração de energia solar; estímulos municipais 

para que novos prédios públicos como escolas e creches utilizem a energia solar, e a 

utilização deste tipo de energia para o aquecimento de água. 

O quadro abaixo (quadro 10) apresenta uma síntese das informações obtidas com 

a elaboração deste capítulo. 

Quadro 9- Cruzamento dos resultados para a categoria de energia 

(continua) 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações propostas pelo plano 

de ação para Florianópolis 

sustentável Achados Autores 

Incentivo a 

criação de 

novas fontes 

de energia. 

Os centros urbanos precisam diminuir 

o consumo de energias danosas ao 

meio ambiente como as que utilizam 

carbono e fosseis na sua geração, e 

aumentar os incentivos e a criação de 

energias que emitem menos gases de 

efeito estufa. 

THORNBUSH; 

GOLUBCHIKOV

; 

BOUZAROVSKI, 

2013, MARTOS 

et al., 2016, HUI, 

2001. 

• Incentivo a estudos sobre 

energias que emitam 

menos gases de efeito 

estufa. 

• Criação de um plano para a 

gestão energética 

municipal. 

Geração de 

energia a 

partir dos 

resíduos. 

As energias renováveis podem provir 

de diferentes fontes, e os centros 

urbanos precisam utilizar todos os 

recursos que estiverem disponíveis, e 

práticas como o incentivo à produção 

de biogás a partir dos resíduos devem 

ser estimuladas. 

MIDILLI et al., 

2016, RIBEIRO et 

al., 2018, 

FAGHIHIMANI, 

2010. 

• Estudos para a viabilização 

da geração energética 

provenientes de aterros. 

• Utilização de aterros 

sanitários para a promoção 

de biogás. 

Incentivo a 

geração de 

Práticas de geração de energias 

renováveis, como a eólica podem 

DINCER, 2000, 

RIBEIRO et al., 
• Instalação de geração de 

energia eólica distribuída. 
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energia eólica. minimizar os impactos ambientais, e 

contribuir para a descentralização da 

geração de energia.  

2018. 

(Conclusão) 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações propostas pelo plano 

de ação para Florianópolis 

sustentável 

 Achados Autores  

Incentivo a 

geração de 

energia solar. 

A utilização da energia solar pode 

contribuir para a redução das ilhas de 

calor nos centros urbanos, e contribuir 

para o desenvolvimento econômico 

urbano. 

SATHAYE et al., 

2009, MARTOS 

et al., 2016. 

• Incentivo a promoção de 

energia solar nos centros 

urbanos. 

• Promoção de estudos para 

a viabilidade da geração de 

energia eólica. 

• Incorporação de painéis 

solares em prédios públicos 

como creches e escolas. 

• Utilização da energia solar 

para aquecimento de água. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 

4.8. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE RESÍDUOS 

Uma das categorias apresentadas para a implantação da sustentabilidade urbana, 

é referente aos resíduos, e existem diversos indicadores que auxiliam nesse processo como a 

produção municipal de resíduos, acesso a saneamento básico, políticas de redução de 

resíduos, resíduos recicláveis. Este tópico busca apresentar qual é a percepção encontrada 

nas 19 entrevistas realizadas, sobre a importância dos resíduos para a sustentabilidade urbana. 

A figura abaixo (figura 20), apresenta a nuvem de palavras construída com base 

nas análises das entrevistas e que representa a incidência das palavras, nos discursos dos 

entrevistados. Como pode ser observado, na figura, existem diversas palavras que apresentam 

o mesmo tamanho, ou seja, apresentam uma frequência que foram repetidas nos discursos é 

semelhante, e as palavras que as palavras que aparecem com maior incidência é “gente” o 

que novamente remota a importância do envolvimento de toda a comunidade para que a 

implantação da sustentabilidade seja efetivada, e a palavra “tratamento”, que remete a forma 

como os resíduos serão tratados, o que pode incluir, reciclagem e outras práticas, que estão 

analisadas na apresentação do discurso dos vereadores. 

Figura 20 - Nuvem de palavras para a categoria: Resíduos 
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Fonte: Iramuteq, 2019. 

O entrevistado A1, apresenta que uma das principais questões que devem ser 

tratadas acerca dos resíduos é a parte da conscientização da população sobre a importância 

do assunto: 

“Então a gente tem também o poder da conscientização que é grande parte da 

população não sabe e não sabe o que fazer, mas não sabe e sabe que tem que 

separar, mas não sabe qual é o prejuízo que isso tem. Sim caso não fazendo essa 

propaganda você conscientizar sobre o poder público. Até pouco tempo atrás a 

conscientização que hoje tem várias ações que tem sido desenvolvida em questão 

de jogar lixo no mar. Estudo da ONG até 2050 vai ter mais plástico que água aí tu 

vais matar peixe, daqui a pouco você não vai conseguir mais comer peixe, nem 

camarão, as tartarugas estão morrendo, tem que encarar para ontem. Isso é um 

esforço conjunto” (Entrevistado A1). 

O entrevistado A18 apresenta que para os resíduos serem tratados de forma mais 

sustentável pelo município, é a questão da educação voltada para a sustentabilidade, como 

forma de conscientização da população: 

“Isso tudo parte para uma série de fatores e chama se educação chama se 

administração gestão. Então a gente vai falar a mesma coisa, mas uma coisa vai 

levando a outra para que a gente possa ter uma consciência de uma comunidade 

que não jogue seu lixo todo fora que possa reciclar, mas para isso a gente precisa 

também que o poder público dê essa oportunidade” (Entrevistado A18). 

O entrevistado A6 corrobora com o que foi apresentado pelos entrevistados A1 e 

A18 sobre a importância da conscientização da população: 

“Esse é um dos pontos mais difíceis de trabalhar porque mesmo quem tem a 

compreensão de consumo de produtos sustentáveis ou de outras situações. As 

pessoas vivem. A gente viveu no meio de pessoas que não têm” (Entrevistado A6). 
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A conscientização sobre os resíduos e o modo como eles devem ser tratados, 

apontados pelos entrevistados A1, A18 e A6, é uma questão muito importante para a 

implantação da sustentabilidade, o que está diretamente alinhado com a teoria, pois existem 

autores que afirmam que o cuidado com a destinação correta dos resíduos é um dos principais 

fatores para a promoção de uma melhor qualidade de vida para a população, por isso a mesma 

precisa estar consciente de como o gerenciamento dos resíduos deve ser efetuado. Os achados 

na literatura ainda afirmam que a educação para a sustentabilidade é uma ferramenta muito 

importante para o desenvolvimento sustentável e pode auxiliar no processo de 

conscientização da população (SHAH et al., 2018, MACKE et al., 2019, FINDLER et al., 

2019). 

Ao se tratar do plano de ação para Florianópolis sustentável, a conscientização 

da população sobre a importância dos resíduos está relacionada no que tange, importância da 

criação de projetos voltados para geração e gestão de resíduos e a instauração desta questão 

no marco legal e regulatório da cidade. 

O entrevistado A7, apresenta em seu discurso que uma das formas de os resíduos 

contribuírem para a sustentabilidade é com o incentivo para que o mesmo seja utilizado como 

adubo: 

“Isso é um problema sério. Agora teve um conselho aqui eu faço parte da Comissão 

de Agricultura e Pesca e outro dia a gente teve ali um assunto sobre o conselho. 

Fugiu aqui foi criado o Conselho para fazer hortas nas escolas. Quer teve uma 

agricultura urbana seguir o nome dele e inclusive a gente está tentando botar na Lei 

Orçamentária Anual do ano subsequente parte do orçamento para que seja 

desenvolvido essas hortas e que as pessoas possam pagar o seu resíduo orgânico e 

ter um ponto de destino que seria as hortas nas escolas nas creches e até nas 

unidades de saúde. Eu acho que o Brasil inteiro que não tem outra saída ou você 

faz algum tipo de ação algum tipo de política séria para tratamento de resíduos não 

vamos gerar um colapso” (Entrevistado A7). 

O exposto pelo entrevistado A7 sobre a importância da produção de adubo com 

os resíduos produzidos pelos centros urbanos, pode ser encontrado na literatura ao encontrar 

autores que afirmam que os resíduos podem ser utilizados para a criação de adubos que 

posteriormente poderão contribuir como fertilizantes naturais para a criação de alimentos, 

reduzindo a quantidade de químicos utilizados neste processo, e consequentemente 

reduzindo os impactos ambientais (SOLIDQ et al., 2019, ESMAEILIAN et al., 2018, 

ÖBERG et al., 2018). 

A utilização de resíduos como adubo, está alinhado ao plano de ação para 

Florianópolis sustentável no que tange, a produção de adubo a partir da biodigestão ou de 

compostagem, com uma forma de reduzir a quantidade de material que é destinado para os 
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aterros sanitários. Para o entrevistado A9, uma das questões que devem ser incentivadas no 

que tange aos resíduos e com relação a reciclagem e ao reaproveitamento: 

“Eu no meu pensamento a cidade sustentável tenho que ter um controle ou uma 

política de diminuição de emissão de resíduos. E também que tenha capacidade de 

vamos dizer resolver o problema dos seus próprios resíduos. Florianópolis não tem 

capacidade de resolver o seu uso. Tudo que é produzido todos os resíduos 

produzidos para levar para Biguaçu. Se o dia Biguaçu disser que não quer mais 

aceitar não vai ter mais lixão lá fora. Uma cidade que é auto que é sustentável Ela 

sabe como vai diminuir e sabe como vai resolver o problema do que está sendo 

gerado” (Entrevistado A9). 

O entrevistado A19 corrobora com o discurso do entrevistado A9 sobre a 

importância da reciclagem e ainda retoma o discurso apresentado pelos entrevistados A1, 

A18 e A6: 

“Olha na verdade aqui nós temos uma temos O costume ou então um vício de 

origem e os resíduos vão para o lixão, e não pode ser isso, eles precisam ser 

tratados, se cada um fizesse o seu trabalho, separando os resíduos sólidos e os 

resíduos orgânicos nos teríamos um tratamento muito melhor. O que está 

acontecendo hoje é que as pessoas colocam como qualquer resíduo urbano junto 

com a garrafa e jogam no lixo e o lixo carrega. Isso é totalmente equivocado. Está 

faltando também incentivo para as pessoas, às vezes alguém faz por desorientação 

ou te faz por acomodação e outro faz por desconhecimento” (Entrevistado A19). 

Na percepção dos entrevistados A9 e A19, uma das principais estratégias que 

devem ser abordadas na questão dos resíduos é o incentivo a práticas de reciclagem podem 

ser consideradas como primordiais na gestão da sustentabilidade urbana, aumentando o 

tempo do ciclo de vida de um produto, visto que após a sua utilização o mesmo não será 

descartado, mas será transformado contribuindo para a promoção de uma economia circular 

nos centros urbanos, contribuindo para a geração de empregos e melhorando a qualidade de 

vida da população (ESMAEILIAN et al., 2018, WELIE; ROMIJN, 2018). 

Ao se tratar do plano de ação para Florianópolis sustentável, o discurso dos 

entrevistados A9 e A19 estão alinhados no que tange, a necessidade de ampliação da 

percentagem municipal de resíduos que é reciclado, no incentivo a criação de uma estrutura 

adequada para a reciclagem, na identificação de medidas para a reciclagem e recuperação de 

resíduos, aumento da coleta seletiva nos centros urbanos, reestrutura institucional da empresa 

responsável pelo recolhimento e tratamentos dos resíduos e a implantação de centrais de 

tratamento de resíduos sólidos. 

Uma síntese dos resultados da triangulação realizada, entre os resultados das 

entrevistas, as informações obtidas na literatura e o plano de ação, está disponível no quadro 

abaixo (quadro 11). 
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Quadro 10 - Cruzamento dos resultados para a categoria de resíduos 

Resultado 

das 

entrevistas 

Literatura Ações de Sustentabilidade Urbana 

Achados Autores 

Conscientiza

ção da 

população 

sobre os 

resíduos. 

Um dos objetivos da 

sustentabilidade urbana é 

promover uma melhor qualidade 

de vida para a população, para 

que isso aconteça, é importante 

que exista uma conscientização 

sobre a necessidade do 

engajamento da população sobre 

práticas de sustentabilidade. 

SHAH et al., 

2018, 

MACKE et 

al., 2019, 

FINDLER et 

al., 2019. 

• Projetos voltados para conscientizar 

sobre a gestão dos resíduos. 

• Anexar a questão de resíduos no marco 

legal e regulatório do município. 

Utilização 

dos resíduos 

como adubo. 

A utilização de resíduos como 

fertilizantes para a produção de 

alimentos tem a capacidade de 

auxiliar na redução do impacto 

ambiental, pela substituição aos 

fertilizantes químicos. 

SOLIDQ et 

al., 2019, 

ESMAEILI

AN et al., 

2018, 

ÖBERG et 

al., 2018. 

• Transformação dos resíduos em adubos 

a partir de práticas como biodigestão ou 

compostagem. 

Reaproveita

mento e 

reciclagem. 

Práticas de reciclagem e 

reutilização de resíduos, 

contribuem para o 

desenvolvimento econômico, 

social e ambiental dos centros 

urbanos. 

WELIE; 

ROMIJN, 

2018, 

ESMAEILI

AN et al., 

2018. 

• A elaboração do Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

• Implantação de uma central de 

tratamento de resíduos sólidos. 

• Aumento na taxa de coleta seletiva. 

• Reestruturação da empresa responsável 

pela coleta e tratamento de resíduos. 

• Identificação de medidas para a 

reciclagem. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 

4.9. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE A REDUÇÃO DE 

EMISSÃO DE GASES DE EFEITO ESTUFA 

Ao se tratar da categoria de emissão de gases de efeito estufa alguns dos 

indicadores existentes são, as emissões de CO2, estratégias de redução de CO2, intensidade 

de CO2, poluição industrial, políticas de qualidade do ar. Este tópico busca apresentar qual 

a percepção do legislativo municipal sobre como a redução da emissão dos gases de efeito 

estufa pode contribuir para a implantação da sustentabilidade urbana, e triangular com as 

informações que estão disponíveis na teoria e com o plano de ação para Florianópolis 

sustentável. 

Com base nas perguntas realizadas para este tópico pode-se perceber que os 

entrevistados não apresentavam muito conhecimento sobre o assunto, a maior parte dos 19 

entrevistados se recusou a responder a perguntar, ou informou que não possuíam 

conhecimentos suficientes sobre o assunto, a figura abaixo (figura 21) apresenta as palavras 
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que tiveram uma maior incidência nos discursos apresentados. Como pode ser observado na 

figura, a palavra “gente” aparece em grande destaque, o que reforça o que já foi visto em 

outras categorias que a participação e o envolvimento da comunidade são cruciais para a 

implantação da sustentabilidade. 

Figura 21 - Nuvem de palavras para a categoria: Redução da emissão de gases de efeito estufa 

 
Fonte: Iramuteq, 2019. 

O entrevistado A11 aponta em seu discurso a importância da disseminação do 

conhecimento sobre o que seriam as emissões de gases de efeito estufa 

“Venham explicar o que é efeito estufa para as pessoas que olha e esse é o trabalho 

e esse é a forma de preservar o Estado. Está faltando isso aqui mais uma vez eu 

acho que tem que dar. Sustentação para as pessoas saber o que é que faz essa sua 

modalidade e também dá condições para que a universidade e outras entidades 

representativas explique para a sociedade que estão explorando o seu jeito e de 

maneira equivocada” (Entrevistado A11). 

O pensamento do entrevistado A11 sobre a importância da disseminação do 

conhecimento sobre o que seriam as emissões de gases de efeito estufa e como a sua redução 

pode contribuir para a implantação de uma cidade sustentável, está alinhado nos achados da 

teoria, ao se afirmar que os centros urbanos são responsáveis pela emissão de mais de 50% 

dos gases de efeito estufa, deste modo é importante que a população tenha conhecimento 

sobre práticas que podem contribuir para a redução destas emissões com a finalidade de 

melhorar a qualidade de vida (BIBRI; KROGSTIE, 2017, FUTCHER et al., 2017, 

THORNBUSH; GOLUBCHIKOV; BOUZAROVSKI, 2013). 

Ao se tratar do plano de ação para Florianópolis sustentável, as afirmações do 

entrevistado estão equiparadas no que se refere, a necessidade de se realizar um estudo para 
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sobre as emissões de gases de efeito estufa e medidas para a sua mitigação e na sua 

disseminação para a população. Para o entrevistado A2, as emissões de gases de efeito estufa, 

estão diretamente relacionadas ao modo como o transporte ocorre: 

“Eu falei já não tem mais estrutura para comportar isso. Acho que os maiores 

desafios querem investir planejar um transporte que possa agrupar mais gente com 

mais qualidade tirando um pouco de veículos da rua tirando um pouco do efeito 

desses gases. Daqui a pouco a gente vai ter que começar a pensar em rodízio de 

placas, porque está humanamente impossível de se andar” (Entrevistado A2). 

O entrevistado A9 corrobora com o entrevistado A2, sobre os impactos que a 

mobilidade urbana causa: 

“Se tem um transporte em massa tem diminuição de carro e a diminuição das 

emissões de gases. Se tu usas mais a bicicleta mais o patinete mais uns patins tu 

não vais ter emissão de gases. Então uma cidade sustentável ela busca cada vez 

mais a diminuição dos gases para não influenciar diretamente ou afetar diretamente 

o efeito estufa” (Entrevistado A9). 

De acordo com os entrevistados A2 e A9 um dos principais contribuintes para 

emissões de gases de efeito estufa é a mobilidade urbana, ao se analisar a teoria, existem 

achados que afirmam que, os transportes possuem um grande impacto sobre os gases de efeito 

estufa, deste modo, o uso de modais alternativos poderiam contribuir para a implantação da 

sustentabilidade (FUTCHER et al., 2017, HUI, 2001, PAN et al., 2016, PAKZAD; 

OSMOND, 2016, MEIJERING; TOBI; KERN, 2018). 

Em relação ao plano de ação para Florianópolis sustentável, que a maior fonte de 

emissões para a região é transporte, responsável por 66% das emissões principalmente pelo 

consumo de diesel e gasolina, por isso é importante realizar estudo que busquem formar de 

mitigar essas emissões. Uma Síntese do que foi encontrado nas análises das entrevistas, na 

teoria e no plano de ação pode ser encontrado no quadro a seguir (quadro 12). 

Quadro 11 - Cruzamento dos resultados para a categoria de redução de emissão de gases de 

efeito estufa 

(continua) 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações de Sustentabilidade 

Urbana 
Achados Autores 

Importância da 

disseminação do 

conhecimento sobre 

a emissão dos gases 

de efeito estufa 

O envolvimento da 

comunidade para solucionar 

problemas ambientais e mitigar 

os seus efeitos é primordial 

para a implantação da 

sustentabilidade 

BIBRI; KROGSTIE, 

2017, FUTCHER et 

al., 2017, 

THORNBUSH; 

GOLUBCHIKOV; 

BOUZAROVSKI, 

2013. 

• Estudo de emissões de 

gases de efeito estufa 

(GEE) e medidas de 

mitigação. 
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(conclusão) 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações de 

Sustentabilidade Urbana 
Achados Autores 

Impactos causados 

pela mobilidade 

urbana 

Nos centros urbanos os 

transportes são responsáveis 

por grande parte das emissões 

de gases de efeito estufa, deste 

modo é importante realizar 

estudos que visem a redução 

destas emissões e que 

incentivem a utilização de 

transportes de outros modais. 

FUTCHER et al., 

2017, HUI, 2001, 

PAN et al., 2016, 

PAKZAD; 

OSMOND, 2016, 

MEIJERING; TOBI; 

KERN, 2018. 

• Estudo de emissões de 

gases de efeito estufa 

(GEE) e medidas de 

mitigação. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 

4.10. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE OS RECURSOS 

HÍDRICOS 

Ao se tratar da categoria de recursos hídrico alguns dos indicadores apresentados 

são: acesso à água potável, abastecimento público de água, eficiência hídrica e o desperdício 

hídrico, este tópico visa apresentar a percepção do legislativo municipal sobre a importância 

dos recursos hídricos para a implantação de uma cidade sustentável, além de apresentar a 

triangulação de dados realizada com os resultados das entrevistas, a revisão teórica e o plano 

de ação para Florianópolis sustentável. 

Com base nas entrevistadas realizadas, foi possível realizar a construção de uma 

nuvem de palavras, conforme apresentado na figura 22, que expõe a incidência das palavras 

nos discursos como pode ser observado na figura a palavra “gente” é aquela que apresenta o 

maior destaque, o que pode ser validado com a teoria que apresenta que, o nível das cidades 

sustentáveis está fortemente associado ao envolvimento das partes interessadas e a 

capacidade social, confiança, consentimento e ligações informais (EVANS et al., 2005). 

Figura 22 - Nuvem de palavras para a categoria: Recursos hídricos 
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Fonte: Iramuteq, 2019. 

De acordo com o entrevistado A2, os recursos hídricos são indispensáveis para a 

sobrevivência da população: 

“A todos, hoje a gente não vive sem água, aliás, nunca se viveu ne, mas nós estamos 

passando por um problema já devido ao crescimento. Tudo isso que a gente está 

conversando aqui é como eu falei é uma escadinha que vai influenciando uma coisa 

na outra” (Entrevistado A2). 

O entrevistado A1, apresenta em seu discurso que os recursos hídricos são 

fundamentais para a existência humana, corroborando com o discurso do entrevistado A2, e 

por isso é importante que existam políticas públicas que se preocupem com essa situação: 

“Acho que ninguém hoje vive sem agua, a gente está em uma ilha, mas de costas 

para o mar, a gente tem que valorizar os nossos recursos, nossos mares, porque eles 

são a porta de entrada para a nossa sobrevivência, podemos utilizar isso como lazer, 

mobilidade urbana mas principalmente como forma de sobrevivência e como uma 

forma mais efetiva, a partir de políticas públicas que sejam mais efetivas, a gente 

precisa encarar isso não em forma de governo mas em forma de estado, porque os 

problemas eles vem a longo prazo, não sentimos ele agora, mas se não pensarmos 

eles agora, lá na frente as futuras gerações não vão conseguir resolver, se todo 

mundo pensar assim a gente está morto, então falta políticas públicas, e um maior 

envolvimento de todos, como políticos, população e todo mundo” (Entrevistado 

A1). 

Para o entrevistado A7 corrobora com o entrevistado A1, ao apresentar em seu 

discurso a importância da criação de leis: 

“Olha hoje afinal foi criado o topo do morro que é uma lei Florianópolis melhorou 

essa lei hoje tem uma lei topo do morro que ela mantém as nascentes que estão 

assim hoje. Nós temos hoje apoiando muito essa questão ambiental também e. se 

não preservamos isso, nós vamos ter o. O nosso futuro nossos filhos e. Fica difícil. 

e. nós, estamos passando nos últimos dias com um contingenciamento no 

abastecimento de água” (Entrevistado A7). 
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Complementado os discursos trazidos pelos entrevistados A7 e A1, o 

entrevistado A11, salienta a importância de a governança promover investimentos essa área:  

“Eu acho que o governo tem que fazer um trabalho nesse sentido. Novamente eu 

volto assim parte de pesquisas para investimento e investimento disso tem recursos 

do governo federal e conseguiu assim o governo internacional que a para esse tipo 

de trabalho. E não é utilizado pelas pessoas que ficou muito mal acomodado e 

fazendo conchavos políticos e se esquece essas coisas de volta para a sociedade. 

Acho que falta também incentivo e vontade política para isso acontecer” 

(Entrevistado A11). 

Para o entrevistado A13, é importante que exista uma educação voltada para a 

sustentabilidade, para auxiliar no processo de conscientização: 

“Tem que ser entender entendendo o ciclo hídrico e entender que não dá para 

ocupar com habitações aquela planície ou carpete porque estou ocupada que é 

aquela esponja do maior abastecedor de água que a Lagoa do Peri. Ela responde de 

várias outras dinâmicas e dunas da região. Se aquilo for selado aquilo acaba com 

toda a dinâmica hídrica. Então conhecendo o fluxo do ciclo hídrico tem educação 

sanitária e ambiental suficiente para conhecer esse ciclo hídrico e ter um plano de 

estratégia desenvolvimento para esse ciclo hídrico e terceiro. Isso é sinal a gente 

pensar por exemplo hoje num emissário submarino que vai despejar lançar resíduos 

tratados ou água aumentando a água de. Quinhentas mil pessoas por dia, isso é o 

fim da picada. A gente tem que pensar agora como a primeira água como um direito 

como um recurso que deve ser repensado no seu uso como nós enquanto a gente se 

preocupa produtores de água sabe e sai dessa lógica assim que tudo não tem fim 

né. Indagado se isso não vai pegar” (Entrevistado A13). 

Os entrevistados A1, A7, A13 e A11 apontam que os recursos hídricos precisam 

de políticas adequadas para que sejam utilizados de modo a contribuir com a sustentabilidade 

urbana, o que está equiparado com a teoria ao se analisar os autores que afirmam que, os 

gestores municipais, a partir da criação de projetos e leis para o monitoramento dos recursos 

hídricos pode ter ideias de como efetuar a sua administração e gestão (RIBEIRO et al., 2017, 

WELIE; ROMIJN, 2018, PAHL-WOSTL, 2019). 

Ao se tratar do plano de ação para Florianópolis sustentável a importância da 

criação de projetos, leis e incentivos relacionado às questões dos recursos hídricos, pode ser 

encontrado no que tange a, a necessidade da capacitação de técnicos e gestores públicos que 

atuam na área de recursos hídricos; elaboração do Plano de Bacias Hidrográficas da Grande 

Florianópolis com vistas à gestão compartilhada dos recursos hídricos e permitir a gestão 

compartilhada e integrada dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

De acordo com o entrevistado A9, os recursos hídricos precisam ser explorados 

de modo a suprir as demandas da população como na geração de energia, ou como um modal 

de mobilidade: 



114 

 

 

“A cidade que consegue explorar é fundamental Florianópolis hoje eu não sei se 

existe tecnicamente algum lugar que dê para explorar o recurso hídrico para a 

cidade. A gente tem a questão de explorar o Marítimo, Mas na área de transporte o 

que já é acho que essas coisas mais explorar a questão hídrica para a geração de 

energia” (Entrevistado A9). 

Pode-se analisar na teoria a existência de autores que corroboram com o discurso 

apresentado pelo entrevistado A9, quando os autores afirmam que, é necessário combinar 

diferentes tipos de transporte, especialmente no transporte público. A América Latina 

apresenta um aumento significativo de carros por habitante, causando grandes problemas 

estruturais na região. Diversificação gera menos poluição, engarrafamentos e acidentes (de 

ANDRADE GUERRA et al., 2016). 

Ao relacionar ao plano de ação para Florianópolis sustentável, as práticas 

apontadas pelos entrevistados estão alinhadas no que tange a, repensar e monitorar o território 

e mobilidade; estruturar a governança da mobilidade; plano de Mobilidade Urbana 

Sustentável para a Grande Florianópolis; elaboração de um plano de ordenamento espacial 

do domínio; marítimo da orla e de um plano de gestão integrada da orla. O Quadro abaixo 

(quadro 13) apresenta uma síntese das informações obtidas nas entrevistas com a triangulação 

dos resultados. 

Quadro 12 - Cruzamento dos resultados para a categoria de recursos hídricos 

(continua) 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações propostas pelo plano de ação para 

Florianópolis sustentável 
Achados Autores 

Criação de 

políticas públicas 

para os recursos 

hídricos 

A partir da criação de 

projetos público 

voltados para os 

recursos hídricos, os 

gestores municipais 

podem executar uma 

melhor administração 

sobre a mesma. 

RIBEIRO et 

al., 2017, 

WELIE; 

ROMIJN, 

2018, PAHL-

WOSTL, 

2019. 

• Capacitação de técnicos e gestores públicos 

que atuam na área de recursos hídricos. 

• Elaboração do Plano de Bacias 

Hidrográficas da Grande Florianópolis com 

vistas à gestão compartilhada dos recursos 

hídricos. 

• Permitir a gestão compartilhada e integrada 

dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos 

Utilização dos 

recursos hídricos 

para a mobilidade 

urbana 

Para a implantação da 

sustentabilidade nos 

centros urbanos, é 

importante que 

aconteça uma 

descentralização dos 

modais de mobilidade 

urbana. 

de ANDRADE 

GUERRA et 

al., 2016. 

• Repensar e Monitorar o Território e 

Mobilidade. 

• Estruturar a governança da mobilidade. 

• Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 

para a Grande Florianópolis. 

• Elaboração de um Plano de Ordenamento 

Espacial do Domínio. 

• Marítimo da Orla e de um Plano de Gestão 

Integrada da Orla. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 
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4.11. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE A GESTÃO DO 

USO DA TERRA 

Ao se tratar sobre a gestão do uso da terra, existem diversos indicadores 

disponíveis na literatura, que contribuem para a implantação da sustentabilidade, como por 

exemplo, as políticas de uso da terra, densidade urbana, espaços públicos verdes, parque com 

acessibilidade. Com base nisso este tópica apresenta a percepção do legislativo municipal 

sobre como a gestão do uso da terra pode contribuir para a implantação da sustentabilidade 

urbana, e os resultados obtidos a partir da triangulação entre as entrevistas, a teoria e o plano 

de ação para Florianópolis sustentável. 

A figura abaixo (figura 23), apresenta o resultado da primeira análise efetuado 

com a compilação das entrevistas que corresponde à criação de uma nuvem de palavras, que 

tem a função de demonstrar quais foram os termos que tiveram um maior número de 

frequência no discurso dos entrevistados. Como pode ser observado a palavra que com maior 

destaque é “gente”, o que corrobora o que já foi apresentado nas seções anteriores que o 

envolvimento da comunidade no processo de sustentabilidade urbano é possível aferir a 

identificação as necessidades básicas de todas as partes interessadas, principalmente o 

governo e a sociedade com maior interesse e interferência, envolvendo todas as instituições 

e mecanismos existentes, inclusive os organismos de controle e planejamento (HARAHAP, 

2015). 

Figura 23 - Nuvem de palavras para a categoria: Gestão do Uso da Terra 

 
Fonte: Iramuteq, 2019. 
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De acordo com o entrevistado A1, a gestão do uso da terra precisa ter um 

planejamento adequado: 

“É uma série de situações que exige planejamento, pois nós temos um instituto de 

planejamento urbano que não consegue planejar” (Entrevistado A1). 

Enquanto para o entrevistado A3, é importante que exista uma conscientização 

sobre a importância da gestão do uso da terra, corroborando com o entrevistado A1: 

“Então hoje nós temos que parar de fazer arranha céus. Precisamos de Para de 

prostitui a terra a poluir a terra e se conscientizar para o uso adequado dela. Nós já 

não podemos pensar em expandir. Nós temos uns 540, 550mil habitantes. Nós 

queremos chegar a quantos a que preço” (Entrevistado A3). 

De acordo com o discurso apresentado pelo entrevistado A6, a gestão do uso da 

terra deve ser efetuada de modo que melhore a qualidade de vida da população: 

“Eu entendo que a gestão do uso da terra precisa ser executada de forma que você 

produza um ambiente pra melhorar a qualidade de vida. vamos sair um pouco da, 

vamos colocar a questão da avenida das rendeiras, as pessoas têm propriedades 

privadas, e não querem a construção de ciclovias na avenida das rendeiras porque 

vão perder estacionamentos, mas o certo não seria parte desses solos privados se 

tornarem estacionamentos e virarem negócios para atender. Não as pessoas não 

querem as pessoas querem que o espaço público, seja estacionamento público, vire 

estacionamento privado para atender a interesses privados, você compra um sofá 

você coloca ele dentro de casa, quando você compra um carro você deixa ele na 

rua, em qualquer lugar, como se fosse um item qualquer que está no meio da rua. 

e passa pela questão de moradia, de alimentos, a gente poderia se aprofundar aqui 

em vários pontos” (Entrevistado A6). 

De acordo com os discursos apresentados pelos entrevistados A1, A3 e A6, a 

gestão sustentável da terra ocorre quando existe um planejamento urbano, que permita a 

participação da comunidade e tenha como objetivo melhorar a qualidade de vida da 

população. O que está alinhado com a literatura no que tange ao discurso de autores que 

apresentam que uma mudança na gestão do uso da terra, tem a capacidade de influenciar de 

forma direta os ecossistemas responsáveis pela provisão de serviços, de modo que possa 

suprir às diligências da população (TURNER et al., 1997; MILLENIUM ECOSYSTEM 

ASSESSMENT, 2003). 

Em relação ao plano de ação para Florianópolis sustentável, os discursos dos 

entrevistados podem ser encontrados nas seguintes práticas como a elaboração de plano 

municipal de regularização fundiária; requalificar o distrito central e consolidar novas 

centralidades. 

Na perspectiva do entrevistado A9 no processo de implantação de uma cidade 

sustentável, é importante que a gestão do uso da terra realize a construção de parques e áreas 
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verdes, corroborando com o discurso apresentado pelo entrevistado A6, sobre a importância 

da melhoria da qualidade de vida da população: 

A cidade é autossustentável ela possui parques lagos jardins praças que são 

importantes para a cidade e sempre vem crescendo na cidade sustentável esse 

número sempre cresce. Eu vejo que hoje principalmente Florianópolis para se 

tornar uma cidade sustentável tem que pensar mais na verticalização coisa que a 

cidade tem dificuldade muito grande que o Plano Diretor não permite essa 

verticalização e com a verticalização vai sobrar espaço. Assim de repente a cidade 

se envolver mais sustentavelmente. O programa que eu falei antes que a gente 

comentou que eu comentei contigo sobre a questão das vias que são apertadas então 

se a gente pega uma via que tem lá 40 casas e vai investir 40 casas fosse um prédio 

com 40 apartamentos. Bom a gente teria só um prédio e não os 40 a casa teria 

espaço para fazer ver as avenidas teria espaço para fazer a praça teria espaço para 

fazer tudo. Então no meu bairro é uma opção minha, mas demais oposição a 

ocupação do teria que para se desenvolver pensar mais na verticalização e na rede. 

Muitas entidades muitas ONGs contrárias ambientalistas que são contrárias esse 

tipo de coisa que que querem a preservação do meio ambiente, mas não entendem 

que a cidade cresce se a cidade cresce ela tem que crescer para um bom lugar. Ou 

ela cresce para o lado ou ela cresce para cima e aí eles não querem que cresça 

pelado e não deixam crescer para cima” (Entrevistado A9). 

Na perspectiva do entrevistado A7, é importante que os centros urbanos 

apresentem mais áreas verdes, o que salienta o que foi apresentado pelo entrevistado A9: 

“Terra sustentável, Florianópolis nós temos o problema que sofre Rio de nós não 

chegamos lá. Então o que eu vejo a criação de mais parques mais áreas de 

preservação para que nós tenhamos um espaço que não seja totalmente urbanizado” 

(Entrevistado A7). 

De acordo com o exposto pelos entrevistados A7 e A9, uma das formas de a 

gestão do uso da terra contribuir para a implantação da sustentabilidade é com o incentivo a 

construções de parques e áreas verdes, ao se analisar a teoria é possível encontrar autores que 

afirmem que na perspectiva social, a criação de políticas de cooperação para a melhoria da 

gestão da terra nos centros urbanos ajudará a criar integração social entre diferentes grupos 

sociais nas cidades, o que pode ser observado na criação de jardins comunitários ou pequenos 

nos edifícios. A adoção de tais práticas vai além da esfera ambiental, contribuindo para a 

construção de uma consciência social e urbana sobre questões relacionadas ao uso e manejo 

da terra e à criação de uma nova cultura organizacional em diferentes espaços da cidade, 

destacando a importância da preservação ambiental (QUIROZ-NIÑO; MURGA-MENOYO, 

2017, IKERD, 1993; DEGGAU, 2019). 

Em relação ao plano de ação para Florianópolis sustentável é possível encontrar 

alinhamento com o que foi apresentado pelos entrevistados no que se refere a capacitação e 

contratação de técnicos e gestores públicos com a finalidade de implementar a regularização 

e Manejo das Unidades de Conservação. 
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Por outro lado, para o entrevistado A2, o uso da terra nos centros urbanos precisa 

apresentar uma maior fiscalização: 

“A gestão da terra está ligada a tudo isso. Falta fiscalização. falta gestão do próprio 

Poder Executivo Legislativo para poder contribuir para que não ocorram essas 

invasões. Hoje faço isso de modo que se a gente for ver não sei qual o percentual. 

Hoje o nosso estado aqui com certeza mais de 60 por cento é invasão. Então aí vem 

uma série de outras coisas que não pagamentos de impostos não receita com 

município crescimento de vagas em creches que a gente faz uma creche. daqui a 

dois meses se a creche não comporta mais porque as pessoas vão chegando vão 

construindo. Não há fiscalização” (Entrevistado A2). 

Enquanto que ao se analisar a teoria com base no exposto pelo entrevistado A2, 

pode se encontrar um alinhamento, ao encontrar autores que apresentem em seu discurso, 

que políticas que promovam uma gestão do uso da terra, que integrem as áreas de 

administração, fiscalização e implantação de políticas públicas, pode contribuir para a 

implantação da sustentabilidade urbana (BADIU et al., 2016). 

Por outro lado, o plano de ação para Florianópolis sustentável apresenta como 

meta capacitação e contratação de técnicos e gestores públicos. O quadro 14, apresenta uma 

síntese das informações que foram obtidas com o desenvolvimento das entrevistas, e o seu 

alinhamento encontrado na literatura e no plano de ação para Florianópolis sustentável. 

Quadro 13 - Cruzamento dos resultados para a categoria de gestão do uso da terra 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações propostas pelo plano 

de ação para Florianópolis 

sustentável Achados Autores 

Planejamento na 

gestão do uso da 

terra 

Um planejamento adequado da 

gestão do uso da terra, pode 

proporcionar para a população uma 

melhor qualidade de vida, além de 

contribuir para o desenvolvimento 

sustentável nos centros urbanos. 

TURNER et al., 

1997; 

MILLENIUM 

ECOSYSTEM 

ASSESSMENT, 

2003. 

• Elaboração de plano 

municipal de 

regularização fundiária; 

requalificar o distrito 

central. 

• Consolidar novas 

centralidades 

Conscientização 

da população 

Construções de 

parques e áreas 

verdes 

A gestão da terra também 

desempenha um papel fundamental 

na garantia de disponibilidade, 

acesso, uso e estabilidade de 

alimentos nos centros urbanos, uma 

vez que o uso de técnicas 

sustentáveis, como jardins verticais 

e um aumento nas áreas verdes 

disponíveis para a população. 

QUIROZ-NIÑO; 

MURGA-

MENOYO, 2017, 

IKERD, 1993; 

DEGGAU, 2019. 

• Implementar a 

regularização e Manejo 

das Unidades de 

Conservação. 

Incentivo a 

fiscalização 

A elaboração de políticas públicas 

voltadas para a gestão do uso da 

terra, precisam incluir práticas 

administrativas e fiscalizatórias. 

BADIU et al., 

2016. 
• Implementar a 

regularização e Manejo 

das Unidades de 

Conservação. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 
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4.12. A COMPREENSÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL SOBRE MOBILIDADE 

URBANA 

A categoria de mobilidade urbana sustentável, aponta diversos indicadores que 

podem contribuir para a sua implantação como por exemplo: Promoção de transporte público, 

desenvolvimento de mobilidade alternativa, número de veículos por via pavimentada, média 

do preço e do tempo gasto em viagens. 

Este tópico apresenta a percepção do legislativo municipal sobre como a 

mobilidade urbana pode contribuir para a implantação da sustentabilidade urbana, assim 

como a triangulação realizada, entre os resultados das entrevistas, a teoria e o plano de ação 

para Florianópolis sustentável. A primeira demonstração dos resultados realizada foi a 

construção de uma nuvem de palavras que visa apresentar os termos que apresentaram uma 

maior incidência no decorrer dos discursos conforme apresentado na figura 24. 

Figura 24 - Nuvem de palavras para a categoria: Mobilidade urbana 

 
Fonte: Iramuteq, 2019. 

Como pode ser considerado na figura, uma das palavras que aparece em maior 

destaque é a palavra “gente”, o que corrobora o que foi apresentado nas demais categorias 

sobre a importância do envolvimento da comunidade, como ferramenta para a 

sustentabilidade urbana. Outra palavra que contou com uma grande frequência de repetições 

foi a palavra “coletivo”, ao se olhar para a literatura a promoção do transporte coletivo nos 

centro urbanos, minimiza a quantidade de veículos nas vias, reduzindo o tempo gasto no 
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deslocamento, e consequentemente melhorando a qualidade de vida da população (STEG; 

GIFFORD, 2005; BANISTER et al., 1997). 

No que tange a mobilidade urbana os entrevistados apresentaram a sua visão 

sobre a importância dela para a implantação da sustentabilidade nos centros urbanos, o 

entrevistado A1 salientou a importância da maximização do número de ônibus disponíveis 

para o transporte público: 

“A gente tem que ter algumas formas de melhorar a questão da mobilidade. Acho 

que se a gente tiver por exemplo o ônibus, mas o ônibus a grande são teoricamente 

20 30 carros a menos em cada viagem. Então tudo isso acho que contribui para a 

melhoria além disso é. algo que está sendo encarado por essa gestão” (Entrevistado 

A1). 

De acordo com o entrevistado A13, para que a mobilidade urbana seja possível, 

a governança precisa subsidiar e incentivar práticas que reduzam os impactos ambientais e 

contribuam para a implantação da sustentabilidade urbana: 

“O governo tem que ser subsidiar o transporte tarifa zero de fazer a lei para garantir 

o seu funcionário no horário garantiu seu consumidor chegando a garantir que 

tenha sabe por que ele está tendo lucro em cima dessa garantia de direito. E a 

sociedade agisse pouco O problema é que o capitalismo está em crise é quando ele 

que quanto mais a crise se agrava mais se o princípio da escassez se agrava quanto 

mais próximo da escassez se agrava mais a gente se limita dos direitos da garantia 

do bem comum. E aí fica o deus nos acuda cada um por si e todos contra todos 

entendeu. Então respondi isso pra mim mobilidade. Primeiro faça isso se a garantir 

tarifa zero. Romper com um consórcio fênix é pensar num transporte público muito 

democrático e que ele garanta os direitos básicos. Depois é claro a gente ter um 

Modelo intermodal a gente tem características que são uma cidade super 

circulável” (Entrevistado A13). 

Do ponto de vista do entrevistado A11, o estímulo ao deslocamento da população 

através do transporte público, apesar de a execução do mesmo de forma efetiva ainda ser um 

grande obstáculo para os centros urbanos: 

“Olha estamos tendo um sistema em Florianópolis um sistema integrado. Eu 

confesso para você que não é um dos melhores ele foi implantado de maneira 

equivocada na minha opinião porque você tem que implantar gradativamente foi 

implantado de uma vez só deu um problema muito sério e que se arrasta até hoje 

nós temos por exemplo dois terminais ainda que não foram utilizados há mais de 

dez anos atrás que está fechado lá. e que ele não teve seu estudo como fazer como 

aplicar. Então a maioria das pessoas usa o carro próprio porque não confia no 

transporte coletivo apesar de ser ainda uma alternativa ao transporte coletivo, mas 

não atende a população de modo geral como devia atender” (Entrevistado A11). 

As informações fornecidas pelos entrevistados A1 e A11 revelam que um dos 

principais desafios em uma cidade é a mobilidade, está afirmação está diretamente 

relacionado com a literatura, visto que os autores afirmam que o estímulo à utilização do 

transporte público, traz diversos benefícios para os centros urbanos, como a facilitação do 
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deslocamento da população, proveniente de uma menor quantidade de veículos nas vias, e 

consequentemente uma melhor gestão da mobilidade urbana, os transportes públicos podem 

ser considerados como um sistema complexo de inter-relações que envolvem infraestrutura, 

demanda de transporte, economia, política e regulamentação (STEG; GIFFORD, 2005, 

MENDIOLA; GONZÁLEZ; CEBOLLADA, 2015; de  ANDRADE GUERRA et al., 2016). 

O plano de ação para Florianópolis sustentável afirma que um aumento na 

utilização de ônibus como forma de deslocamento da população pode contribuir de diversas 

formas com a cidade, por exemplo com o a redução na pressão de tráfego nas ponte que ligam 

a ilha ao continente, melhorando a mobilidade urbana da cidade, diminuindo o tempo gasto 

no deslocamento entre dois pontos, além disso o programa também afirma que  a regularidade 

do serviço associado ao controle e padronização dos equipamentos instalados faz com que as 

informações advindas desses sistemas tenham alta qualidade, confiabilidade e apresentem 

facilidade de tratamento e disponibilização. 

Outra característica referente a implantação de uma mobilidade urbana 

sustentável, diz respeito a criação e incentivo a outros modais de transporte, para o 

entrevistado A4, uma das opções seria o incentivo a comercialização e utilização de carros 

elétricos: 

“Um pouco agora para carros elétricos. é. a primeira lei da Câmara de Vereadores 

é minha para carros elétricos, mas eu estou deixando-a parada porque está faltando 

ne. Eu estou começando a fazer um carro elétrico. Olha a gente pode caminhar, e 

eles dizem para mim, a vereador é bom para nós e ter isenção. tributária. nesse tipo 

de caminho a gente não vai conseguir tentar chegar a alguma coisa sobre novas 

construções” (Entrevistado A4). 

Enquanto para o entrevistado A19, os centros urbanos devem efetuar a 

construção de uma nova cultura, onde a população deixe de utilizar os carros, e aumente a 

utilização de outros meios como as bicicletas: 

“A prefeitura tem feito. tentando. implantar uma nova cultura na nossa cidade que 

são as bicicletas elétricas. Mas isso é uma cultura de povos fora do Brasil. Mas eu 

acho que é um dos poucos a gente vai mudar isso. Eu particularmente não uso a 

bicicleta e nem o patinete até porque eu tenho medo um pouco do patinete, mas eu 

acho que todo mundo tem que se moldar cada vez mais. carros, cada vez mais 

imobilidade urbana. é muito difícil. A Terceira Via Expressa ficou muito boa no 

continente e. está tendo agora a terceira via. Quando a vi. está. Indo muito bem. A 

própria via também está sendo duplicada. mas aqui é muito muito carro muita gente 

morando nessa cidade. Antigamente era melhor, mas está sendo feito algumas 

ações para isso para outras ações. Eu não entendo muito mais. são um transporte 

que também acho.  Que até hoje eu não fui implantado em dezembro passado. A 

gente fala disso. Não sei se tem o poder econômico do outro lado vetando isso, mas 

é uma coisa que está posta no papel, mas não sabendo que seria muito útil também” 

(Entrevistado A19). 
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De acordo o entrevistado A6 urbana a mobilidade urbana sustentável, está 

alinhado a população ter diversas opções de transporte, corroborando com a percepção dos 

entrevistados A4, e A19: 

“O meu conceito de mobilidade urbana é você Ter inúmeras opções o mesmo 

deslocamento de um trecho a para um trecho é falar como eu quero me deslocar de 

acordo com meu humor. De acordo com tempo de acordo com o clima de acordo 

com todas as questões que acontece quando, o tempo quando eu falo é o tempo do 

relógio, o clima envolve questões de chuva e sol tem jeito. tem dias que eu estou 

em casa e eu posso vir de bicicleta, mas eu quero tentar alguma coisa para dar 

atenção meu cachorro meu filho, meu filho ou uma outra atenção para alguma coisa 

e aí vou perder esse tempo. Não consigo me deslocar de bicicleta então posso pegar 

um Uber tenho uma opção, posso pegar um ônibus, então mobilidade é você ter o 

maior número de alternativas para deslocamento pontual e com deslocamentos 

efetivos” (Entrevistado A6). 

Para o entrevistado A17, é importante que a população reduza a utilização de 

transportes de carros: 

“Quais são os desafios aqui sem mais carro. Primeiro de tudo eu quis incentivar o 

uso do carro, mas temos um hábito que é o transporte individual. Moto e carro 

muito fortes em Florianópolis nós somos muito egoístas. Eu acho que o primeiro 

ponto é uma mudança cultural da cidade para mudar esse hábito a gente necessita 

ter meu ponto de vista o fortalecimento do transporte coletivo. Estimular que ele 

seja mais confortável mais econômico financeiramente mais viável e menos 

poluente. Talvez pensar em um ônibus elétrico e trens elétricos. Sabe eu não 

consigo falar em mobilidade pensando exclusivamente em carros” (Entrevistado 

A17). 

Conforme exposto no discurso do entrevistado A9, uma das formas de se 

promover a mobilidade urbana é com o a conscientização da importância da utilização dos 

transportes coletivos, da criação de novos transportes como o marítimo e do incentivo a 

utilização de outros modais, corroborando com o que foi apresentado pelos entrevistados A6, 

A4, A19 e A17: 

“Meio de transporte usado nos meios transportes coletivos que sejam eficientes 

tanto marítimas como terrestres, equipamentos de opcionais tipos transporte 

ciclovias e ciclofaixas. A questão da própria hoje agora que está na modinha que 

os patinetes as coisas que podem ajudar na mobilidade do Município é resolver um 

problema que a gente tem que fazer. Não é defendendo o governo atual, mas hoje 

o governo atual ele já está implantando um número maior de ciclovias ciclofaixas. 

Preocupado com a questão do corredor de ônibus que está sendo implantado ali no 

Pantanal então isso já demonstra que algumas coisas estão sendo que estão sendo 

feitas mais muito bem” (Entrevistado A9). 

O discurso apresentado pelos entrevistados A6, A4, A19, A17 e A9, apresentam 

a importância de que a população tenha diferentes opções para se locomover e que elas 

tenham um impacto ambiental reduzido. O que está diretamente alinhado à teoria, ao 

encontrar autores que afirma que, a implantação da mobilidade urbana é crucial para a 
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implantação do desenvolvimento sustentável, pois é responsável por promover a capacidade 

da população de se locomover (STEG; GIFFORD, 2005; BANISTER et al., 1997). 

Os achados na literatura ainda apresentam que a utilização de modais de 

transportes mais sustentáveis, podem reduzir as emissões de gases de efeitos estufa, 

melhorando a qualidade de vida da população (SOFESKA, 2016, MENDIOLA; 

GONZÁLEZ; CEBOLLADA, 2015). 

Relacionado ao plano de ação para Florianópolis sustentável, pode-se encontrar 

a importância da complementação e detalhamento do plano municipal de mobilidade urbana 

e transportes de Florianópolis; implantação de um centro de controle operacional de trânsito 

e transporte público; implantação de uma Câmara técnica de mobilidade integrada; 

desenvolvimento de estudos para a implantação de serviços aquaviários; desenvolvimento e 

implementação de um programa de melhoria de calçadas e transposições para pedestres; 

desenvolvimento e implementação de um programa de melhoria de infraestruturas para a 

circulação não motorizada (ou de baixa motorização); implementação de serviço de bicicletas 

públicas em Florianópolis; elaboração de Plano de regularização urbanística. 

Os principais resultados para a sustentabilidade na mobilidade urbana 

encontradas nas entrevistas, bem como na análise da literatura e as ações do Plano de ação 

para Florianópolis sustentável são apresentados no quadro a seguir (quadro 15). 

Quadro 14 - Cruzamento dos resultados para a categoria de mobilidade urbana 

Resultado das 

entrevistas 

Literatura Ações propostas pelo plano de ação para 

Florianópolis sustentável 
Achados Autores 

Estímulo a 

utilização do 

transporte 

público 

Com a utilização do 

transporte coletivo, 

o tempo gasto no 

deslocamento será 

reduzido devido a 

diminuição da 

quantidade de 

veículos que 

estarão presentes 

nas vias. 

STEG; 

GIFFORD, 

2005; 

BANISTER et 

al., 1997,  

● Aumento da oferta de transporte público. 

● Criação de corredores exclusivos para ônibus. 

● Criação de um plano de mobilidade urbana. 

● Criação de um centro de controle especial para 

atendimento da rede de transporte público. 

● Melhorar a qualidade da infraestrutura para 

deslocamentos motorizados públicos. 

● Implantação de corredores de integração. 

Incentivo a 

outras formas 

de 

deslocamento 

Diversificar os 

modos de 

transporte e 

enfatizar o público 

em grandes, são 

mecanismos que 

contribuem para 

tornar as cidades 

mobilidade mais 

fácil. 

SOF.ESKA, 

2016, 

MENDIOLA; 

GONZÁLEZ; 

CEBOLLADA

, 2015, STEG; 

GIFFORD, 

2005; 

BANISTER et 

al., 1997. 

● Priorização de modais não-motorizados. 

● Expansão da capacidade viária e gestão de 

tráfego. 

● complementação e detalhamento do plano 

municipal de mobilidade urbana e transportes de 

Florianópolis. 

● Implantação de um centro de controle 

operacional de trânsito e transporte público 

● Implantação de uma Câmara técnica de 

mobilidade integrada; desenvolvimento de 
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estudos para a implantação de serviços 

aquaviários. 

● Desenvolvimento e implementação de um 

programa de melhoria de calçadas e transposições 

para pedestres. 

● Desenvolvimento e implementação de um 

programa de melhoria de infraestruturas para a 

circulação não motorizada (ou de baixa 

motorização). 

● Implementação de serviço de bicicletas públicas 

em Florianópolis; 

● Elaboração de Plano de regularização urbanística 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.  

4.13. O PAPEL DO LEGISLATIVO MUNICIPAL PARA A IMPLANTAÇÃO DE UMA 

CIDADE SUSTENTÁVEL 

Com o intuito de analisar, o que os legisladores municipais compreendiam como 

o seu papel no desenvolvimento da sustentabilidade urbana, uma das questões levantadas nas 

entrevistas era, para que eles dissessem qual era a sua importância para a criação de uma 

cidade sustentável, com base nas análises da entrevista pode-se chegar ao seguinte resultado. 

Para o entrevistado A9 a principal função do legislativo municipal é o de criar 

legislações que auxiliem na implantação da sustentabilidade urbana: 

“Criar formas de criar legislações criar leis que permitam esse tipo de implantação 

do sistema de sustentabilidade no município, como a burocracia. Questões políticas 

ideológicas. e. Falta de conhecimento também de muitos legisladores” 

(Entrevistado A9). 

O entrevistado A2, corrobora as afirmações apresentadas pelo entrevistado A9, 

de que o papel do legislativo municipal é o de criar legislações que visem práticas de 

sustentabilidade urbana: 

“O Legislativo tem toda prerrogativa com as leis que possam vir a trabalhar no 

sentido de uma sustentabilidade que caiba dentro de uma realidade do município. 

E nós temos o dever pensar nessa sustentabilidade pensar no meio ambiente pensar 

nas pessoas pensar no coletivo é a nossa obrigação trabalhar nesse sentido com leis 

que possam trazer cada vez mais essa sustentabilidade. A cada pessoa, cada cidadão 

cidadã cada comunidade, aqui quem sabe um dia o coletivo possa atuar na 

sustentabilidade” (Entrevistado A2). 

Para o entrevistado A1 a principal função do legislativo municipal é referente a 

realizar a fiscalização dos atos do poder executivo: 

“Esse primeiro papel do Legislativo é a fiscalização dos atos do Poder Executivo. 

Segundo ponto embora seja poderes distintos e autônomos. Acho que o trabalho 

conjunto entre a Câmara de Vereadores e o próprio Poder Executivo. Acho que é 

discutindo ou melhor deixando de lado questões político partidárias ideológicas e 
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pensando numa gestão de cidade e não de governo de partido único a gente 

consegue encarar. a cidade de forma séria e não como questões políticas e que 

acontecem muitas vezes. A gente vai poder buscar soluções é precisa, o que hoje a 

gente vê que o pessoal da oposição é contra porque é contra, mas não apresenta 

uma justificativa, ou uma solução. A base é a base a base, mas também não sei por 

que é que apoia, e tem o pessoal que é independente que tenta fazer alguma coisa, 

mas acaba sendo dominado por esse conceito de base e oposição. então é isso que 

eu quero mudar. essa mentalidade e essas situações, eu acho que a gente vai 

conseguir ter um planejamento de uma cidade economicamente sustentável e assim 

a gente vai conseguir desenvolver melhor uma sociedade” (Entrevistado A1). 

Corroborando com o discurso apresentado pelo entrevistado A1, o entrevistado 

A6, firma que um dos papéis do legislativo municipal é referente a fiscalização, dos 

organismos que são responsáveis pela fiscalização: 

“A confecção de legislações e o Processo de fiscalização, a fiscalização dos que 

fiscalizam, a gente tem que cobrá-lo. Os atores que são responsáveis pela 

fiscalização que não acontece em uma cidade sustentável ela tem que ter um 

crescimento ordenado equilibrado e que seja fácil de ser medido. Se entender numa 

escala de 50 a 100 anos o grau de evolução com isso sai do controle. Portanto você 

vai crescer automaticamente todos os outros serviços ficam prejudicados. O Poder 

Legislativo tem esse papel, mas deveria se cuidar” (Entrevistado A6). 

De acordo com o entrevistado A15, uma das formas do legislativo municipal 

contribuir para a implantação da sustentabilidade urbana é a partir da sua participação nas 

comissões que existem dentro da Câmara municipal: 

“Seria exatamente principalmente nas comissões de viação obra meio ambiente 

CCJ observar não só por exemplo quando vem essa lei hoje uma lei que é colocada 

hoje, mas o que ela pode impactar lá na frente. Porque sempre que existe uma lei 

num primeiro momento que ela vem ela vezes ela não traz características que ela 

pode ter compromisso então a gente tem que analisar muito bem para ela talvez ela 

seja impactante no futuro. Isso é uma coisa que eu não executivo tem que tem que 

sempre ter como alerta” (Entrevistado A15). 

De acordo com a percepção do entrevistado A11, o papel dos legisladores na 

implantação de uma cidade sustentável se dá pelo processo de fiscalização, reafirmando o 

discurso dos entrevistados A1 e A6, e com a participação nas cortes específicas para cada 

situação dentro da própria Câmara dos vereadores: 

“Além de ele ter que legislar ele precisa também acompanhar a fiscalização achar 

os caminhos do poder executivo levando alternativas. Então esse trabalho do 

Legislativo ajudar o executivo. Além de cobrar também da Alternativa para a 

realização. Olha aí você sabe que eu tenho. Eu tenho alguns mandatos que eu 

procuro. Então qual é a sua bandeira trabalhar por Florianópolis. é aquela pessoa 

de bandeira única ela vai esquecer de alguma, porque se você é da educação a 

educação. Você não pode ser contra a saúde não pode. Quanto o meio ambiente a 

cultura atendimento as pessoas tentam encontrar outras áreas carentes assistente 

social ou pessoal menos favorecidas. Ele sempre tem contribuído muito eu faço 

parte da comissão na CCJ Comissão de Constituição e Justiça Comissão de 
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Trabalho Comissão de Viação que é o nosso projeto importante para a cidade muito 

a construção de creches no esporte tem solicitado ao prefeito para fazer isso. Por 

outro lado, também viabilidade viabilizando as construções de creche de escolas a 

pavimentação de vias públicas e. enfim fiscalizar o Executivo é coisa coisas certas 

também só ele está certo corrigir. Só sei que só o governo erra a pessoa erra 

também” (Entrevistado A11). 

O entrevistado A13, apresenta que é importante que os legisladores tenham uma 

consciência sobre a importância do desenvolvimento sustentável, e sobre as práticas que por 

ele podem ser adotadas: 

“O papel do legislador municipal para uma cidade sustentável. Primeiro eles 

deveriam. Tem internalizada a questão da ecologia como uma ecologia e não como 

algo apenas de marketing econômico. Sabe mais que a ecologia social internalizada 

então que passassem primeiro por um processo de entendimento que não existe 

separação entre o ser humano e a natureza segundo o que é a prática legislativa ela 

tivesse uma responsabilidade e com a mediação do conflito entre a função do 

Estado que é mediar o conflito entre interesse com interesse privado e interesse 

coletivo. E terceiro que tivesse ações concretas para fazer com que o interesse 

econômico não tivesse à frente dos outros interesses. Então é isso. Além disso 

fiscalizar irregularidades e ilegalidades frente à Administração Pública que 

consequentemente trazem prejuízos ambientais sociais e econômicos” 

(Entrevistado A13). 

De acordo com a percepção do entrevistado A3, o legislativo municipal deve 

criar leis que auxiliem na implantação da sustentabilidade urbana como por exemplo leis 

voltadas para a agricultura: 

“Hoje em Florianópolis o que tem que fazer o que tem que fazer é leis para a 

agricultura Que a pessoa ao invés de mim já te falei tudo isso no início em vez de 

cimentar uma área e fazer um puxadinho faça uma horta. Se não tem lugar faça 

alguma coisa para parar para pelo menos plantar cebolinha plantar a salsinha 

plantar um pé de alface cuidar dos rejeitos orgânicos tratar pois o município tem 

linhas de atuação e de orientação para esse meio. Eu acho que nós por mais que a 

gente faça a parte da gente a lei às vezes ela não quando não dói no bolso” 

(Entrevistado A3). 

Ratificando o discurso do entrevistado A3 sobre a importância da criação de 

legislações voltadas para a sustentabilidade o entrevistado A7, apresenta a importância de se 

criar projetos de cunho ambiental: 

“São os projetos, os projetos importantes estudos porque o que não pode fazer hoje 

é muito projeto sem estudo. Acho que a gente tem que fazer primeiro os estudos 

para depois fazer alguns projetos que realmente vão solucionar os problemas 

porque o que eu vejo é muitas leis muitos projetos e audiências públicas que acabou 

não dando em nada. Então acho que nós temos que chamar um pouco sim os 

universitários” (Entrevistado A7). 

O discurso apresentado pelos entrevistados sobre qual seria a função dos 

legisladores para a implantação da sustentabilidade, está alinhado na literatura no que tange 

a, autores que afirmam que  as câmaras municipais são a representação governamental da 
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população,  e apresentam um papel significativo, como uma estrutura dinâmica que discute 

e resolve problemas da cidade com uma abordagem multidimensional, podendo promover 

práticas que contribuam para a sustentabilidade urbana (DELINA; SOVACOOL, 2018, 

REGMI et al., 2010, GIL-GARCIA et al., 2016, VERMA; RAGHUBANSHI, 2018, 

DEMPSEY et al., 2009). 

4.14 BARREIRAS PARA A IMPLANTAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE URBANA 

Um dos objetivos do trabalho era analisar quais as barreiras que o legislativo 

municipal compreende e apresenta para a implantação da sustentabilidade urbana na cidade 

de Florianópolis conforme pode se observar na figura 25 (abaixo), que possui a intenção de 

demonstrar a frequência dos termos nas entrevistas. 

Figura 25 - Nuvem de palavras sobre as principais barreiras para a implantação da 

sustentabilidade urbana 

 

Fonte: Iramuteq, 2019. 

Ao se tratar de uma nuvem de palavras é importante compreender que quanto 

maior as palavras aparecem na figura, maior foi a incidência dela nos resultados das 

entrevistas. Como pode ser analisado na figura anterior, existem diversos pontos que servem 

como barreira no processo de implantação de uma cidade sustentável, como a questão do 

lixo, da saúde, do crescimento, questões relacionadas ao dinheiro, a educação, a própria 

câmara de vereadores e principalmente aos próprios habitantes da cidade, no 
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desenvolvimento do capítulo é possível encontrar as informações que foram fornecidas pelos 

entrevistados para os temas que estão apresentados na nuvem de palavras. 

De acordo com o entrevistado A1 existem diversas barreiras para a implantação 

da sustentabilidade urbana e uma das principais diz respeito ao planejamento:  

“Acho que A falta de planejamento é o principal problema. Esse crescimento 

desordenado e a falta de fiscalização por parte do poder público até por problema 

de efetivo ou por problemas da própria gestão dos casos acaba gerando problemas 

que vão ocasionar, como saúde, educação. Acho que a partir do momento que 

temos o crescimento desenfreado não consegue dar conta da demanda que vai ter 

um aumento naquela determinada região, como posto de saúde, a UPA, a questão 

do próprio transporte coletivo, vaga em creche que por mais que ele contrate creche 

por exemplo, construa creche e contrate professores, sempre vai ter a falta então 

esse é um sério problema também” (Entrevistado A1). 

As informações do entrevistado A11 corroboram com a importância exposta pelo 

entrevistado A1 no que tange a necessidade de um planejamento urbano, ao dizer que um dos 

principais problemas para a sustentabilidade é o crescimento desordenado e a falta de 

infraestrutura para atender as necessidades dos habitantes: 

“Primeiro é o crescimento desordenado e isso é tranquilo a gente tem muita 

experiência. Moro na região norte da ilha e observo que muitas pessoas têm uma 

ilusão de Florianópolis como a melhor cidade do país mais bonita. é muita gente 

para cá morar em Florianópolis por essa ilusão, ao chegar aqui à realidade é outra. 

o nosso turismo dois meses de ao ano. Não tem indústria e as pessoas têm que ir 

para a construção civil e acaba tendo um grande problema. Eu acho é o maior 

problema nosso é o crescimento desordenado e a falta de infraestrutura” 

(Entrevistado A11). 

O entrevistado A5, também apresentou em seu discurso o crescimento 

desordenado como um dos principais obstáculos a ser gerido nos centros urbanos, validando 

o que o entrevistado A11 trouxe como informação, e a importância do planejamento 

conforme apresentado pelo entrevistado A1: 

“Hoje ela tem um crescimento muito desordenado a fiscalização do Executivo ela 

não consegue fiscalizar esse crescimento desordenado crescimento que é um 

crescimento que não é legalizado muito errado na nossa cidade e isso está afetando 

muito, O nosso povo” (Entrevistado A5). 

Ainda ao se tratar da importância de analisar o crescimento desordenado o 

entrevistado A3 aponta como o deslocamento das pessoas dentro do perímetro urbano, sem 

um planejamento adequado pode trazer diversas consequências como prejuízo na fauna e na 

flora local, e mudanças no comportamento de alguns insetos, que podem trazer 

consequências à saúde da população: 

“Outra política pública que deixa de atender à questão da sustentabilidade é os 

deslocamentos pela cidade, na mesma coisa monopolizar o que você acabou se 
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tornando uma área que tem ela extremamente vulnerável frágil e ali naquele local 

ali você acaba tendo uma migração forte. de supressão de vegetação e algumas 

espécies de moradores que tinham ali. insetos de animais e tal que acabam tendo 

que migrar por carência desses animais que acabam criando o ciclo de vida ali 

realmente entre eles ali ao buscar o equilíbrio da natureza e o homem ocupando 

aquele espaço acabou como quem mora há uma infestação de forte um tipo de 

inseto que não tinha naquele local acumula se água num canto da um inseto 

adquirida era uma doença transmitida pelos mosquitos pelo inseto” (Entrevistado 

A3). 

A percepção dos entrevistados está alinhado com a teoria, pois, de acordo com o 

que pode ser encontrado na literatura o crescimento urbano desordenado é um dos grandes 

desafios que precisam ser enfrentados mundialmente, fator que é maximizado pela alta taxa 

de migração da população rural para os centros urbano, pela sua influência na disponibilidade 

de recursos necessários para a sobrevivência humana, como água, energia e alimentos, além 

de provocar pressões sobre a infraestrutura urbana (STEG; GIFFORD, 2005; 

AKINSEMOLU, 2018, BAI et al., 2016, KLOPP; PETRETTA, 2017). 

No discurso apresentado pelo entrevistado A8, é possível corroborar ainda com 

o que foi exposto anteriormente pelo entrevistado A1 relacionado a importância de um 

planejamento, aqui o entrevistado aponta que como um dos principais problemas da cidade 

é a falta de planejamento para a questão de recebimento e provisão dos recursos necessários: 

“Nossa com muita dificuldade porque a nossa origem principalmente do nosso 

turismo que transformou a cidade numa cidade atraente e que seja o destino 

desejado de todo o Brasil se deu de uma forma sem nenhum planejamento. Então 

transformou Florianópolis em uma cidade turística predatória. que vem. Um monte 

de pessoas junto durante um curto espaço de tempo e quando sai deixa assim tipo 

um Furacão Dória. Depois que passou. então eu acho que. para Resolver de 

imediato não dá” (Entrevistado A8). 

Enquanto na percepção do entrevistado A7, a principal barreira para a 

sustentabilidade seja implantada nos centros urbanos se refere a questão da mobilidade 

urbana, especialmente nas épocas em que a cidade recebe um grande número de turistas, o 

que corrobora com a informação ofertada pelo entrevistado A1 sobre a importância do 

planejamento municipal, e com o entrevistado A8 com as questões acerca do turismo local: 

“Para mim o pior problema é a mobilidade urbana, hoje nós já temos um problema 

na baixa temporada. Na alta temporada fica difícil transitar na cidade fica 

impossível transitar na cidade” (Entrevistado A7). 

Ainda ao se tratar da mobilidade urbana o entrevistado A1, ainda apresenta que 

ao se tratar da realidade local, uma das principais barreiras nesta categoria está relacionada 

com a questão de gestão do transporte público, principalmente da fiscalização das empresas 

que são responsáveis pelo seu fornecimento: 
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“Quebrar o monopólio do transporte coletivo. esse é o maior desafio porque hoje 

eu falo pela minha visão é que não sai do transporte marítimo, porque tem o 

consórcio fênix apenas. Tem essa situação que não integrar porque existe interesse. 

e o interesse. Desde a questão do capital dele a questão política de. Falcatruas todos 

esses, que tem ou não eu não sei mais que possa vir a ter ou não. Então a gente tem 

que encarar o problema de maneira séria. Até porque não tem o BRT, ou o Uber 

bus tem boas ideias que existem em Lima no Peru por exemplo. que ele faz viagens 

através do aplicativo que pega rotas. Então. quem conseguisse operar mais sai mais 

barato com qualidade melhor. Elas. Soluções, ah, mas tem que ter o transporte 

coletivo, mas ninguém está impedindo o transporte coletivo trabalha se sendo algo 

complementar e aí cabe sim ao cidadão escolhe o que ele acha melhor. Muitos do 

consórcio eu posso pegar um ônibus da Uber ou de qualquer outro aplicativo que 

eu acho que é indicado de moto táxi mais que tudo isso” (Entrevistado A1). 

Ainda corroborando com a importância de um planejamento urbano de 

qualidade, o entrevistado A6 afirmou em seu discurso sobre como o incentivo à 

investimentos voltados para a fiscalização de construções pode contribuir para a 

sustentabilidade em cidades com um alto crescimento populacional, mostrando como este 

aspecto é importante para os centros urbanos como já apontado pelos entrevistados A11 e 

A5: 

“A gente tem que olhar tem que dar uma parada e também tem que ter investimento 

orçamentário, para a questão fiscalizatória de construções irregulares, às vezes a 

gente tá muito preocupado em entregar creches entregar postos de saúde e suprir 

uma demanda que já existiu mas está esquecendo de fechar o cano que está jorrando 

água como se estivesse secando com o rodo o chão ou tentando tirar a água de 

suprir a demanda que já existe mas esquecendo que tem que fechar o cano também” 

(Entrevistado A6). 

Novamente se relacionando a importância de um planejamento urbano salientado 

no discurso do Entrevistado 1, de acordo com o entrevistado A9, a principais barreiras dizem 

respeito ao abastecimento da população com bens e serviços público como água, energia e 

alimentos, além da questão relacionada à mobilidade urbana: 

“Florianópolis pode ter boas não ser uma cidade sustentável pode ter sérios 

problemas de saneamento pode dizer o problema de fornecimento de energia e de 

água de próprio resíduo sólido Florianópolis. Florianópolis hoje tem de mobilidade 

também porque sustentabilidade também está dentro da questão de mobilidade. 

Então são vários fatores que Florianópolis hoje já enfrenta de problemas por não 

ser uma cidade vamos dizer sustentável” (Entrevistado A9). 

O entrevistado A3, também apresenta em seu discurso a importância do acesso à 

bens e serviços públicos, ao relatar que a percentagem da população que tem acesso ao 

saneamento não chega a 50%: 

“Florianópolis hoje é nosso primeiro para que a gente volte a pensar. Nós temos 

que. investir um pouco mais em saneamento. e pouco mais não temo dizer que nós 

temos 38 45% recentemente que não nós temos que ter 100% de saneamento 

(Entrevistado A3)”. 
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De acordo com o entrevistado A2, outro bem e serviço que atua como uma 

barreira para a implantação da sustentabilidade urbana, é a questão dos resíduos sólidos, 

especialmente ao se tratar das comunidades mais carentes da cidade:  

“Eu sou um vereador que trabalha muito com foco em comunidades e 

principalmente em comunidades mais carentes. O que a gente percebe em relação 

à sustentabilidade nessas comunidades é a questão do lixo, uma questão bastante 

precária uma questão de educação da própria comunidade. é uma questão também 

uma culpa também do poder público. Nós não podemos fazer. Temos que fazer a 

nossa culpa em relação a isso, mas o que eu mais percebo a questão do lixo na 

sustentabilidade em uma comunidade. Creio que isso seja um trabalho de 

reeducação nessas comunidades (Entrevistado A2)”. 

Questões sobre o abastecimento e o acesso à água e energia, também podem atuar 

com uma barreira para a promoção da sustentabilidade urbana, conforme pode ser observado 

no que foi exposto pelo entrevistado A17: 

“Nós permitimos construir um curso d'água permitimos desviar cursos d'água 

permitimos que as estações de tratamento de esgoto tratem abaixo de uma 

qualidade. Permitimos que bairros que não deveriam ter ocupação exista. Então 

sim é uma cidade que não caminha pela sustentabilidade porque ela desrespeita no 

primeiro momento a questão ambiental e estão desrespeitando a questão ambiental. 

Acontece um problema muito sério que é o fato de que nós temos que importar 

água de outro município. Isso para mim é basilar quando se fala em 

sustentabilidade e se fala justamente na questão de conseguir caminhar com as 

próprias pernas durante um período eterno de tempo sem prejudicar o meio em que 

se vive e em Florianópolis ela não consegue caminhar com as suas pernas. Vários 

exemplos da própria geração de energia que vem de fora importação da água e 

exportação do resíduo de lixo na nossa cidade. O meu ponto de vista só por esse 

olhar inicial ela está bem distante de ser uma cidade sustentável” (Entrevistado 

A17). 

Conforme pode ser visto pelos discursos apresentados pelos vereadores A1, A11, 

A8, A5, A7, A9, A12 e A17, todas as barreiras apresentadas para a implantação da 

sustentabilidade urbana estão relacionadas com a importância da criação de um 

planejamento, de acordo com o exposto na teoria o planejamento permite que os centro 

urbanos analisem e busquem compreender qual seria as melhores decisões tanto a curto como 

a longo prazo, que permita o desenvolvimento econômico, social e a preservação ambiental 

do município (BIBRI; KROGSTIE, 2017, PAKZAD; OSMOND, 2016, KLOPP; 

PETRETTA, 2017, MEIJERING; TOBI; KERN, 2018). 

Ainda ao se tratar do planejamento, como uma ferramenta para a promoção da 

sustentabilidade, os municípios apresentam um plano diretor, que fornece princípios e 

diretrizes para diversas questões, como fiscalização, áreas de preservação, incentivo ao 

desenvolvimento e outras, conforme apresentado no capítulo 6, que apresenta o plano diretor 

do município de Florianópolis. Entretanto como pode ser observado no discurso apresentado 
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pelo entrevistado A12 um dos grandes problemas para que a sustentabilidade seja implantada 

em Florianópolis se refere ao atual plano diretor: 

“E esse plano diretor que foi aprovado inclusive ele tá em litígio foi porque ele foi 

mal formulado e ele foi pensado na cabeça de poucas pessoas e não foi dado o 

direito da população se expressar. Nos momentos mais importantes da democracia 

a sociedade quer a discussão do Plano Diretor a conseguirem entrar com uma ação 

dessas se tornar mais descansada. Com certeza uma delas por exemplo é uma 

gestão mais democrática. Eu quero por exemplo como vereador, mas também como 

cidadão comum. poder discutir a minha cidade e às vezes essa discussão não se dá 

apenas na Câmara de Vereadores. Eu preciso criar mecanismo enquanto gestão de 

executivo para que pelo menos bimestral aumente e que seja o mais rápido possível 

as pessoas possam discutir o desenvolvimento lá na região do Campo chamar toda 

a população olha a questão do emissário submarino isso aqui por exemplo aquilo 

ali e aquilo ali. Essas são as consequências para prova uma não que não seja através 

de pequenos grupos, mas que a cidade possa se enxergar naquilo que ela quer no 

futuro” (Entrevistado A12). 

De acordo com o entrevistado A17, ao invés do plano diretor promover diretrizes 

para o desenvolvimento geral da cidade, buscando o que fosse melhor para toda a população, 

o mesmo atua a benefícios de uma parcela mínima:  

“É um plano bem confuso. Quando veio da Prefeitura para a Câmara no ano de 

2013 ele viu como um plano razoável bem bacaninha. Só que ele veio com muitos 

erros de texto. Foi um texto muito grande muito longo e que permitia algumas 

coisas lá na frente proibir essas coisas sabe. Então ele foi bem confuso e quando 

chegou aqui na Câmara ele sofreu 305 emendas. Para se ter ideia o plano tinha 343 

artigos. Foram feitas 305 emendas então dentro da câmara de uma maneira 

participativa e transparente de 23 vereadores 16 17 alteraram o seu bel prazer e a 

pedido de alguns setores da cidade” (Entrevistado A17). 

O entrevistado A9, também apresenta o plano diretor como uma das principais 

barreiras para a sustentabilidade urbana, especialmente na sua restrição à ao desenvolvimento 

econômico e social da cidade, e em relação ao crescimento vertical e horizontal 

“O Plano Diretor da cidade é horrível, é um plano que existe vários problemas que 

dificultam o desenvolvimento da cidade de forma social e econômico. são um plano 

que barra o crescimento de forma vertical, mas também não deixa crescer de forma 

horizontal que exige coisas que é impossível de fazer, Então o plano diretor hoje 

de Florianópolis é um grande vamos dizer assim uma grande pedra no caminho da 

cidade para ela se tornar sustentável” (Entrevistado A9). 

Ainda relacionado a barreiras que o plano diretor pode proporcionar para a 

sustentabilidade urbana o entrevistado A14, apresenta, a importância de tornar o assunto 

menos polêmico e da necessidade da sua modernização para que todas as demandas da 

sociedade sejam supridas. 

“Não dá para trabalhar mais uma cidade com um plano diretor defasado. Isso 

prejudica muito o desenvolvimento do município. Eu penso que na questão 

sustentável ele também precisa avançar mais para que a gente possa se modernizar 

mais se adequar a um ambiente cada vez mais sustentável para a cidade porque 
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realmente o Plano Diretor é sempre um assunto que gerou polêmica” (Entrevistado 

A14). 

O entrevistado A13, ainda apresenta que uma das principais barreiras para a 

implantação de práticas voltadas para a sustentabilidade no município está voltada para as 

questões de resíduos: 

“Olha eu sinceramente vejo uma grande barreira que é um contrato com uma única 

empresa de aterramento que ganha por peso. Como que a empresa vai querer que 

diminuiu o envio para ter um contrato milionário que ano que vem está previsto 37 

milhões. Sabe que 37 milhões é o mesmo orçamento que tem para toda a assistência 

social e três vezes mais do que a gente para a cultura e esporte. Dá para construir 

10 creches com 37 milhões. 10 postos de saúde. É muita grana que a gente entra 

então pra mim o maior entrave aqui. Só que ninguém fala amigo velado sabe” 

(Entrevistado A13). 

Ainda ao se tratar sobre a questão dos resíduos o entrevistado A1, também 

enxerga nesta categoria uma barreira para que a sustentabilidade possa ser implantada de 

forma eficaz: 

“Depois que chegou foi complicado demais, é um problema que tem que encarar 

com a CONCAP. Pois o maior problema que a gente tem é CONCAP Hoje é uma 

empresa deficitária. Cara privatizar vai resolver eu digo que não, então qual é a 

solução também não sei. Acho que pra fazer uma política pública de resíduos 

sólidos a gente que primeiro. A industrial. A própria autarquia que vai colocar outra 

para fazer políticas públicas efetivas, muito além da questão da política pública e 

conscientizar a população que não pode botar um vidro junto com resto de 

alimento, ou eles sabem e também não faz. O que é mais prático de pegar é jogar 

tudo em um só do que fazer várias coisas” (Entrevistado A1). 

De acordo com o entrevistado A17, uma das principais barreiras para o 

desenvolvimento sustentável nas cidades, está relacionado ao como como o desenvolvimento 

foi levado e estimulado, passando pelo modo de consumo, descarte de resíduos entre outras 

coisas, corroborando com o que foi apresentado anteriormente pelo entrevistado A13: 

“Sinceramente a sustentabilidade assim para minha maior utopia da nossa 

realidade. Nós não vamos atingir nunca, nunca. Que eu trabalho cuidando do meio 

ambiente há bastante tempo e não estou falando isso para te desanimar, mas é a 

minha grande crítica porque a nossa forma de vida eu sei lá que acabou de tocar 

aqui. Quanto de metal quanto de degradação que eu não causei pra ter esse aparelho 

celular. Eu vou para a estrada sei lá no Rio Grande do Sul vou lá mudar uma 

realidade vou propor um projeto com o pessoal de lá para menos impacto ambiental 

o resíduo sólido, mas em contrapartida o avião leva até lá quando quem não polui. 

Então tudo na minha vida toda a nossa vida impacta e se nós não mudarmos e 

voltarmos a ser primitivos vamos continuar impactando. Não há compensação que 

assegure o tamanho do dano que a gente causa. Não há sustentabilidade como o 

modo individual nas telas de vida não tem pode fazer o que quiser. Não tem como 

esse ano no planeta, nós usamos em cinco e seis meses os recursos naturais todos 

começa errado é natural não é um recurso era encarado como um recurso não pode 

ser isso. A gente tem uma visão muito errada do mundo Terra complexa 

sustentabilidade a maior utopia que a sociedade criou para não ter um sentimento 

de culpa” (Entrevistado A17). 
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O entrevistado A5, ainda apresenta que uma das principais barreiras para a 

implantação da sustentabilidade urbana, é a falta de interesse tanto do governo quanto das 

grandes empresas, em realizar práticas que promovam a sustentabilidade, como a geração de 

energias renováveis: 

“Gente precisa de um poder de investimento muito alto. Acho que aqui. Não teve 

ninguém disposto um empresário disposto a fazer isso. A própria Celesc não faz. 

Mas eu sei que tem muito empresário fazendo aqui pelo interior do estado porque 

preciso deixar as grandes para fazer isso. O governo falta, falta uma ação maior do 

Estado” (Entrevistado A5). 

Por outro lado, de acordo com os achados pelo entrevistado A8 uma das barreiras 

que podem ser encontradas é a falta de informação provenientes dos temas que regem a 

promoção da sustentabilidade como a própria governança:  

“Olha eu não sei bem Que essa expressão é uma ideia nova ela está sendo moldada 

agora. Eu entendo que um governante tem essa responsabilidade de não esgotar a 

sua cidade. Ele tem que governar de forma preservá-la” (Entrevistado A8). 

O entrevistado A13, ainda apresenta em seu discurso que uma das barreiras para 

a implantação da sustentabilidade urbana, é que a Câmara municipal, é muito dependente de 

medidas estaduais e nacionais: 

“O problema é que essas legislações são muito legislações federais têm pouca e 

muito estão muito, mas muito mais na mão do gestor executivo do que no mundo 

legislativo porque são normativas muito mais federais ou estaduais e municipais” 

(Entrevistado A13). 

Uma das barreiras que pode ser identificada sobre a compreensão do legislativo 

municipal sobre as cidades sustentáveis, é a falta de compreensão sobre o Nexus existente 

entre as categorias, visto que esta interdependência, capacita o desenvolvimento de soluções 

que sejam viáveis, e que forneça estabilidade para os recursos. Uma síntese das barreiras 

apresentadas pelos entrevistados para a implantação da sustentabilidade urbana, pode ser 

encontrada no quadro 16. 

Quadro 15 - Síntese das principais barreiras percebidas pelos entrevistados 

(continua) 

Barreira Percebida Relato 

Plano Diretor O plano diretor precisa ser reestruturado de modo que atenda às necessidades de toda 

a população e não apenas de uma parcela específica. 

Planejamento público A sustentabilidade só é possível se a cidade possui um planejamento que permita que 

todas as suas ações sejam previstas, de modo que evite problemas futuros de acordo 

com a necessidade da sua população. 
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Crescimento 

desordenado 

O crescimento desordenado prejudica a elaboração de um plano que promova a 

resiliência urbana. 

Falta de infraestrutura Falta de investimento para a fiscalização. 

Mobilidade urbana Falta de um transporte público de qualidade, e de incentivo para a utilização de 

transportes não motorizados como bicicletas. 

Turismo Baixo planejamento no que tange ao turismo, especialmente em como as suas 

demandas serão supridas sem prejudicar os residentes fixos. 

Fornecimento de água Falta de capacidade de abastecer a população com água. 

Tratamento de 

resíduos 

Os resíduos não apresentam um tratamento adequado, especialmente nas comunidades 

mais carentes. 

Saneamento Falta de incentivo ao abastecimento de saneamento básico para toda a população. 

Falta de interesse das 

indústrias 

Os grandes empresários não apresentam interesses em contribuir para o 

desenvolvimento de opções que promovam a sustentabilidade. 

Falta de interconexão 

entre as categorias 

Não foi apontado pelos entrevistados a importância do nexus existente entre todas as 

categorias, e como as decisões referentes a uma delas impacta diretamente todas as 

demais. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

5. RECOMENDAÇÕES: PROPOSIÇÃO DE AÇÕES PARA A IMPLANTAÇÃO DE 

ESTRATÉGIAS PARA A SUSTENTABILIDADE URBANA 

Com base no cruzamento das informações levantadas nas entrevistas frente a 

revisão bibliográfica, e com o Plano de ação para Florianópolis sustentável, propõe-se 

recomendações de desenvolvimento ações de desenvolvimento da melhoria sobre a 

compreensão existente sobre a sustentabilidade urbana dos legisladores municipais do 

município de Florianópolis. 

5.1. RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE GOVERNANÇA 

Ao se analisar a teoria existe, diversos autores como Delina e Sovacool (2018), 

que afirmam que a governança é a prática de governar que atinge todas as esferas da 

sociedade e possuem grande impacto na promoção da sustentabilidade uma vez que 

possibilitam que medidas específicas sejam implementadas. No que tange as entrevistas, 

pode se encontrar diversas opiniões dos respondentes como o entrevistado A17 que afirma 

que: 

“Cara voltada para a realidade do próprio município pensando na autonomia dele 

e no desenvolvimento que significa a manutenção durante um período de tempo” 

(Entrevistado A17). 



136 

 

 

Enquanto para o entrevistado A1: 

“A governança seria o pilar principal para poder fazer a gestão. da Gestão para 

buscar soluções para determinados problemas. Acho que tem que ter uma 

governança” (Entrevistado A1). 

Ao se realizar a triangulação de dados, o plano de ação Florianópolis Sustentável 

afirma que a dimensão de governança merece atenção não necessariamente pelos números e 

indicadores levantados, identificados em sua maioria como verdes, mas pelas tendências 

identificadas durante o processo de diagnóstico. Com base nisso, percebeu-se a necessidade 

de se propor recomendações para que os legisladores municipais ampliassem o seu 

conhecimento sobre o tema, conforma exposto do quadro abaixo (quadro 17). 

Quadro 16 – Recomendações para a categoria de governança 

Recomendações Propostas Literatura Ações propostas pelo 

plano de ação para 

Florianópolis 

sustentável 

Achados Autores 

Promover encontros entre os 

legisladores municipais para a 

discussão de práticas que melhor 

atendam às necessidades do município 

A governança como 

ferramenta para a 

sustentabilidade urbana 

pode ser entendida 

como uma abordagem 

participativa necessária, 

que explore todo o 

conjunto de opções que 

esteja disponível. Com 

a finalidade de 

identificar quais as 

demandas preferenciais, 

fortalecer os processos 

de tomada de decisão, 

sendo responsável pela 

organização e 

articulação de todo o 

sistema político. 

KOOPMANS et 

al., 

2018, 

PUPPHACHAI; 

ZUIDEMA, 2017, 

THORNBUSH; 

GOLUBCHIKOV

; 

BOUZAROVSKI, 

2013, KLOPP; 

PETRETTA, 

2017, 

GUERRA et al., 

2016 

Incentivo a práticas 

relacionadas a um 

pensamento 

estratégico. 

Criação de um 

modelo de governança 

gestão e arquitetura 

que contribua com a 

implantação de 

práticas voltadas para 

a sustentabilidade. 

Qualificação da 

governança territorial. 

Incentivar o diálogo entre as esferas 

legislativas e executivas 

Realizar cursos de formação com os 

legisladores para questões acerca da 

sustentabilidade 

Estreitar o diálogo entre os tomadores 

de decisão e a universidade e os 

professores, com a finalidade de 

ampliar o conhecimento sobre 

governança 

Capacitação dos legisladores sobre 

planejamento urbano e gestão 

estratégica 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 

5.2 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE TRANSPARÊNCIA 

Os achados na literatura sobre a transparência afirmam que a transparência se 

refere a importância da honestidade, e atua como um fator primordial para o alcance da 

sustentabilidade urbana, pois, garante que todas as esferas da sociedade sejam monitoradas e 

avaliadas, além de dificultar a corrupção e fraude de dados (ELGERT, 2018). 
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Enquanto para o plano de ação Florianópolis sustentável, a transparência, permite 

controle social de gastos públicos (folha de pagamentos, licitações, obras, entre outros), e 

ferramenta de consulta aos bairros para a preparação do orçamento de investimentos. Ao se 

analisar as entrevistas, conforme exposto anteriormente o legislativo municipal alguns dos 

entrevistados não compreendem que a transparência precisa ser melhorada e incentivada, 

como demonstrado pelo entrevistado A5: 

“Eu acho que a transparência está tão polêmica aqui na Câmara sobre isso, que 

outros vereadores pediram, mas assim a gente já fiscaliza o executivo, eu acho que 

não precisa mais uma transparencia, ja temos a transparencia aqui dentro a Câmara 

tem outras podem estar lá no Executivo” (Entrevistado A5). 

Desta forma, pode-se concluir a importância de se aumentar a compreensão dos 

legisladores municipais sobre a importância da transparência para a sustentabilidade urbana, 

por meio de recomendações, como a demonstradas no quadro abaixo (quadro 18). 

Quadro 17 – Recomendações para a categoria de transparência 

Recomendações Propostas Literatura Ações propostas pelo plano 

de ação para Florianópolis 

sustentável Achados Autores 

Promoção de palestras entre a 

universidade e os legisladores para 

demonstrar a importância da 

transparência 

A transparência 

municipal permite 

que a comunidade 

possa participar de 

forma mais ativa 

nos processos de 

tomadas de 

decisão, e que todo 

o planejamento 

executado esteja 

disponível para 

acesso. 

WANG; SHAW, 

2018, 

ARUNDEL; 

RONALD, 

2016, 

HUOVILA, 

BOSCH, 

AIRAKSINEN, 

2019, 

CORRIGAN, 

2017, ALVES; 

MARIANO, 

2018. 

Não permitir a 

obsolescência das 

plataformas eletrônicas em 

uso, assim como as 

dificuldades para uma maior 

integração entre os sistemas 

municipais. 

O desenvolvimento e 

implantação de um Sistema 

Integrado Municipal de 

Informações. 

Melhorar os Instrumentos 

de gestão municipal por meio 

da tecnologia. 

Realizar cursos de formação com o 

legislativo municipal 

Incentivar o diálogo entre os 

tomadores de decisão e a população 

Criação de ferramentas que 

possibilitem que o próprio gestor 

adicione as suas informações 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 

5.3 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE ENVOLVIMENTO DA 

COMUNIDADE 

Os estudos teóricos sobre cidades sustentáveis apontam a importância do 

envolvimento da comunidade para a sustentabilidade urbana, como por exemplo nos estudos 

de Ratiu (2013) que afirma que é importante identificar as necessidades básicas da população, 

envolvendo todos os mecanismos existentes e os organismos de controle, buscando a 

valorização cultural do município promovendo o desenvolvimento urbano. Ao se tratar da 

categoria de envolvimento da comunidade, como já apontado anteriormente pelo 

entrevistado A8:  



138 

 

 

“Então aí nós de novo temos duas forças porque tudo é humanidade e não existe 

tudo é a comunidade dentro de uma cidade” (Entrevistado A8). 

Enquanto para o entrevistado A9: 

Não adianta parlamentar. Um técnico da prefeitura ficar no escritório sentado e 

fazer tudo teoricamente e na prática não funcionar então a participação da 

comunidade da sociedade na implantação na criação do desenvolvimento da cidade 

sustentável é fundamental (Entrevistado A9). 

Enquanto o plano de Ação Florianópolis Sustentável afirma que a cidade requer 

um conjunto variado de políticas públicas territoriais que levem em conta essa diversidade 

de territórios e as comunidades aí assentadas, sendo todas elas parte integrante da 

Florianópolis de uso comum. Nesse contexto, a participação na gestão pública, identificando 

necessidades diversas e com soluções inovadoras, é fundamental para a sustentabilidade da 

cidade. Com base nisso o quadro abaixo (quadro 19) apresenta algumas recomendações para 

aumentar a compreensão do legislativo municipal acerca da importância do envolvimento da 

comunidade para as cidades sustentáveis. 

Quadro 18 – Recomendações para a categoria de envolvimento da comunidade 

Recomendações Propostas Literatura Ações propostas pelo 

plano de ação para 

Florianópolis sustentável Achados Autores 

Estimular o diálogo com as 

universidades e os especialistas 

O envolvimento da 

comunidade 

no processo de 

sustentabilidade 

urbano permite que 

as necessidades 

básicas de todas as 

partes 

sejam levadas em 

consideração no 

processo de tomadas 

de decisão. 

GIL-GARCIA 

et al., 

2016, EVANS 

et al., 

2005, 

DEMIRAL, 

2014, REGMI 

et al., 

2010. 

Alinhamento da carteira 

de projetos com as 

iniciativas estratégicas de 

interesse da PMF e da 

comunidade. 

Fomentar a participação 

da comunidade em todos os 

processos municipais. 

 

Promover encontros entre os 

legisladores para discussão de temas 

voltados para a sustentabilidade 

Aumentar o número de comissões 

abertas para a população 

Criação de eventos municipais, para que 

a comunidade possa dizer as suas 

necessidades 

Fomentar cursos de formação para os 

legisladores municipais sobre temas 

voltados para a sustentabilidade 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 

5.4 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE EQUIDADE SOCIAL 

Ao se tratar sobre a categoria de equidade social, é importante que os legisladores 

municipais compreendam a sua importância para a sustentabilidade urbana, ao e analisar a 

teoria autores como Valenti et al. (2018), ao afirmar que no que tange às cidades sustentáveis, 
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os indicadores sociais possuem a capacidade de gerar benefícios para as comunidades locais. 

Desta forma ao se analisar as entrevistas, o entrevistado A15 afirma que:  

“Ela é nada mais nada menos do que uma importante inclusão social porque a partir 

dessa equidade é que consegue dar uma oportunidade igual. Tanto faz no emprego 

como no emprego privado. A questão de a escolaridade para a pessoa ir adiante 

mas é uma coisa que não se faz hoje ainda se faz muito pouco percebido. A questão 

é principalmente buscar quem está escapando da escola” (Entrevistado A15). 

Enquanto o Plano de ação para Florianópolis Sustentável apresenta que o rápido 

crescimento urbano e a concentração das atividades econômicas criam oportunidades para 

milhões de pessoas, mas também trazem consigo grandes desafios para os governos locais 

na provisão de serviços básicos, na garantia de níveis adequados de qualidade de vida, na 

redução das desigualdades. Com base nisso pode-se perceber a importância de 

recomendações que permitam que os legisladores municipais aumentem a sua compreensão 

sobre o tema da equidade social, como pode ser observado no quadro abaixo (quadro 20). 

Quadro 19 – Recomendações para a categoria de equidade social 

Recomendações Propostas Literatura Ações propostas 

pelo plano de ação 

para Florianópolis 

sustentável 

Achados Autores 

Conscientização dos legisladores municipais 

sobre a importância da equidade social 

A equidade social 

busca promover as 

mesmas 

oportunidades 

para toda a 

população e deve 

ser buscada para 

que os centros 

urbanos possam 

apresentar uma 

redução das 

diferenças sociais. 

 

VALLANCE 

et al., 

2011, 

VERMA; 

RAGHUBAN

SHI, 

2018, 

BARRET; 

HORE; FIEN, 

2016, 

DEMPSEY et 

al., 

2009 

Implantação da 

gestão de parcerias 

locais com foco em 

resultados 

territoriais. 

Implantação do 

programa de gestão 

de recursos humanos 

por competências. 

Promoção de encontros entre os legisladores com 

a população para que se obtenha um 

conhecimento sobre a diversidade cultural 

existente no município 

Realização de palestras entre os legisladores e os 

especialistas 

Incentivo a cursos de formação sobre a 

sustentabilidade para o legislativo 

Incentivar eventos municipais que promovam a 

conexão entre os legisladores e a população 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 

5.5. RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE ACESSO À BENS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

Ao se tratar da categoria de acesso à bens e serviço públicos, os achados teóricos 

afirmam que eles são importantes para a sustentabilidade, pois permite que o município se 

desenvolva de forma mais estruturada, garantindo que toda a população tenha acesso as 

mesmas oportunidades (FIORINI; HOEKMAN, 2018). 
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No que tange ao plano de ação para Florianópolis sustentável, para uma cidade 

como Florianópolis, mais do que em muitos lugares do Brasil e do mundo, a sustentabilidade 

constitui uma questão imperativa, o processo de desenvolvimento da cidade lhe atribuiu um 

perfil apoiado em expectativas de qualidade, por isso é importante a garantia da distribuição 

igualitária dos bens e serviços públicos. 

Ao se analisar a compreensão do legislativo municipal sobre o tema, pode ser 

encontrar enxertos como A16: 

“Então vai fazer com que isso seja um desperdício de recursos porque eles não 

sabem escala nessa comum que esse acesso a bens e serviços poderia ser aplicado 

de forma sustentável tendo o tratamento seja qual a política pública tendo uma 

gestão eficiente que pega os recursos dentro do orçamento” (Entrevistado A16). 

Deste modo verificou-se a importância de se propor recomendações para que a 

compreensão do legislativo municipal sobre a categoria aumente, como o que é sugerido no 

quadro abaixo (quadro 21). 

Quadro 20 – Recomendações para a categoria de acesso à bens e serviços públicos 

Recomendações Propostas Literatura Ações propostas pelo 

plano de ação para 

Florianópolis 

sustentável 

Achados Autores 

Incentivar o diálogo entre todos os 

legisladores para que todas as necessidades 

da população possam ser atendidas 

Os acessos a bens e 

serviços públicos 

podem ser 

considerados como 

uma das 

oportunidades de 

promover uma melhor 

qualidade de vida para 

a população 

CAPROTTI; 

GONG, 

2017, 

AHMAD; 

THAHEEM, 

2017. 

 Melhoria da 

infraestrutura 

educativa com a 

reforma e construção 

de unidades 

educacionais. 

Sistema de gestão 

de vigilância. 

Sistema de gestão 

de saúde. 

Promover cursos de formação para o 

legislativo sobre questões acerca da 

sustentabilidade 

Estreitar as relações existentes entre os 

tomadores de decisão e a academia 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 

5.6 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE ENERGIA 

Ao se tratar da categoria de energia, pode-se encontrar na teoria autores como 

Thornbush; Golubchikov; Bouzarovski (2013), que afirmam que para a promoção da 

sustentabilidade urbana é importante que as questões energéticas sejam implementadas no 

planejamento urbano, para estimular o uso de energias renováveis. 

Enquanto o plano de Ação Florianópolis Sustentável alega que Além de 

altamente relevante no ranking elaborado pelo processo priorização, a promoção da 

eficiência energética e o uso de energias renováveis poderia alavancar ações com benefícios 
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para várias áreas do município, como saneamento, saúde, educação, resíduos sólidos e gestão 

fiscal. 

Entretanto ao se analisar as entrevistas, conforme mencionado no capítulo 

anterior, pode-se encontrar compreensões como a do entrevistado A7, que afirma que a falta 

de energia pode alcançar todo o município:  

“Acho que hoje como Florianópolis ela cresceu desordenada e aí nós temos tantos 

problemas que eu acho que vai chegar num momento que vai tentar atacar todos” 

(Entrevistado A7). 

Enquanto o entrevistado A9 afirma que existe uma falta de interesse público para 

este tema: 

“Falta interesse do poder público. Agora não sei se a pauta interesse por questão 

financeira porque é mais fácil. e mais fácil fazer asfalto do que fazer investir em 

tecnologia ou em energia renovável” (Entrevistado A9). 

Com base nisso, percebe-se a importância de recomendações como as expostas 

no quadro abaixo (quadro 22), para melhorar a compreensão do legislativo municipal sobre 

o tema. 

Quadro 21 – Recomendações para a categoria de energia 

Recomendações Propostas Literatura Ações propostas pelo 

plano de ação para 

Florianópolis 

sustentável 

Achados Autores 

Promover cursos de formação sobre a 

importância da energia renovável 

Os centros urbanos 

precisam diminuir o 

consumo de energias 

danosas ao meio 

ambiente como as que 

utilizam carbono e 

fosseis na sua geração, 

e aumentar os 

incentivos e a criação 

de energias que 

emitem menos gases 

de efeito estufa. 

THORNBU

SH; 

GOLUBCHI

KOV; 

BOUZARO

VSKI, 2013, 

MARTOS et 

al., 2016, 

HUI, 2001. 

Incentivo a estudos 

sobre energias que 

emitam menos gases 

de efeito estufa. 

Criação de um 

plano para a gestão 

energética municipal. 

Estimular o diálogo com a universidade, para 

incentivar a pesquisa e analisar quais as 

formas de energia renováveis poderiam 

atender a demanda municipal 

Criar eventos para que os legisladores 

compreendam os benefícios que a energia 

renovável pode trazer para o município, tanto 

em questões de preservação ambiental, como 

econômicas e sociais 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 

5.7 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE RESÍDUOS 

A teoria afirma que a categoria de resíduos é importante para a sustentabilidade, 

pois, a produção mundial de resíduos esta cada vez maior, e a maioria dos municípios não 

realiza o descarte correto, ocasionando em um aumento das emissões de gases de efeito estufa 

(WELIE; ROMIJN, 2018). 
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Enquanto o plano de Ação Florianópolis Sustentável afirma que, o saneamento 

básico, incluindo água, esgotos, drenagem e resíduos sólidos, deve se pautar pelo marco legal 

e regulatório, e nas políticas vigentes no setor. Por sua alta relevância para a população, esses 

serviços deverão ter a ampliação de suas coberturas, no sentido de buscar a universalização 

e melhoria da qualidade, considerando o estado atual desses temas atualmente em 

Florianópolis. 

Conforme já demonstrado no capítulo anterior sobre a análise das entrevistas, 

pode-se analisar a compreensão do legislativo municipal sobre a questão dos resíduos, como 

por exemplo com o entrevistado A11: 

“O costume ou então um vício de origem. e os resíduos vao para o lixão, e não 

pode ser isso, eles precisam ser tratados, se cada um fizesse o seu trabalho, 

separando os residuos solidos e os residuos organicos nos teriamos um tratamento 

muito melhor” (Entrevistado A11). 

O que demonstra a importância de se propor recomendações para melhorar a 

compreensão dos legisladores municipais sobre a produção de resíduos, forme exposto no 

quadro abaixo (quadro 23). 

Quadro 22 – Recomendações para a categoria de resíduos 
Recomendações Propostas Literatura Ações propostas pelo 

plano de ação para 

Florianópolis 

sustentável 

Achados Autores 

Capacitar os legisladores municipais sobre 

as formas sustentáveis de tratamento de 

resíduos 

Um dos objetivos da 

Sustentabilidade urbana 

é promover uma melhor 

qualidade de vida para a 

população, para que 

isso aconteça, é 

importante que exista 

uma conscientização 

sobre a necessidade do 

engajamento da 

população sobre 

práticas de 

sustentabilidade. 

SHAH et al., 

2018, 

MACKE et 

al., 2019, 

FINDLER et 

al., 2019. 

Projetos voltados 

para conscientizar 

sobre a gestão dos 

resíduos. 

Anexar a questão de 

resíduos no marco 

legal e regulatório do 

município. 

Estimular o diálogo entre os legisladores e 

os especialistas, para se buscar formas 

tratamento de resíduos 

Promover o conhecimento sobre a 

importância do tratamento de resíduos entre 

os legisladores 

Incentivar o contato entre os legisladores e 

as indústrias para se analisar outras formas 

de despejo de resíduos 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 

5.8 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE EMISSÃO DE GASES DE EFEITO 

ESTUFA 

Sobre a categoria de emissão de gases de efeito estufa, a teoria afirma que taxa 

de emissão de gases de efeito estufa, aumentou consideravelmente nos últimos anos, devido 
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a diversos motivos, como desmatamento e alto crescimento populacional, por isso o seu 

controle é fundamental para a sustentabilidade urbana. 

Para o plano de Ação Florianópolis Sustentável, o investimento no 

monitoramento e na redução da emissão de GEE nos próximos 35 anos representaria cerca 

de 26% de GEE a menos sendo lançados na atmosfera. Isso representa uma redução de 

emissões em mais de 960 mil toneladas de carbono equivalente, alterando também a possível 

emissão per capita de 2,9 tCO2 e/habitante em 2050 para 1,5 tCO2 e/habitante, salientando 

ainda mais a sua importância. 

Conforme exposto no capítulo anterior, o entrevistado afirmam que não 

apresentam conhecimento suficiente sobre a questão, como o afirmado pelo entrevistado A6: 

“Não tenho informação científica, não tenho informações tecnicas 

para alegar se isso é uma verdade ou um mito, eu não consigo 

observar com clareza e nunca vi uma comprovação científica de que 

me convensesse efetivamente da existencia disso” (Entrevistado A6). 

Com base nisso surgiu a importância de se propor recomendações sobre o tema, 

conforme o quadro abaixo (quadro 24). 

Quadro 23 – Recomendações para a categoria de emissão de gases de efeito estufa 
Recomendações Propostas Literatura Ações propostas pelo 

plano de ação para 

Florianópolis 

sustentável 

Achados Autores 

Incentivar cursos de formação sobre as 

emissões de gases de efeito estufa para os 

legisladores municipais 

Nos centros urbanos se 

concentra a maior taxa 

de emissão de gases de 

efeito estufa, desta 

forma para a 

implantação da 

sustentabilidade é 

importante o seu 

controle e mitigação 

FUTCHER 

et al., 2017, 

HUI, 2001, 

PAN et al., 

2016, 

PAKZAD; 

OSMOND, 

2016, 

MEIJERING

; TOBI; 

KERN, 

2018. 

Estudo de emissões 

de gases de efeito 

estufa (GEE) e 

medidas de mitigação. 
Promover encontros com as universidades e 

os especialistas 

Incentivar a formulação de leis e projetos 

municipais em parceria entre todas as 

esferas municipais e os especialistas 

Promover o diálogo entre todos os 

legisladores para um melhor conhecimento 

sobre o tema 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 

5.9 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 

Ao analisar a teoria sobre os recursos hídricos, encontram-se autores como 

Ribeiro et al. (2017), que afirmam que os recursos hídricos precisam trazer consequências 

críticas para a população, desta forma é importante a criação de ferramentas que auxiliem os 

gestores municipais nos processos de planejamento urbano dos recursos hídricos. 
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Enquanto no plano de Ação Florianópolis sustentável, apresenta que o Plano de 

Bacias Hidrográficas da Grande Florianópolis tem por finalidade compatibilizar os aspectos 

quantitativos e qualitativos do uso das águas na região, com a definição de diretrizes gerais 

capazes de orientar o desenvolvimento local e regional com metas de curto, médio e longo 

prazos, visando atingir índices progressivos de recuperação, proteção e conservação dos 

recursos hídricos das bacias hidrográficas em questão. 

Conforme exposto no capítulo anterior os legisladores municipais apresentam 

compreensões muito específicas sobre o tema, como o entrevistado A2, que salienta a 

importância da preservação: 

“Se a gente não começar a pensar nos recursos hídricos a gente tem na nossa ilha 

para começar a olhar diferente para os córregos para as cachoeiras que em sua 

grande maioria já foram transformadas em esgoto. A gente daqui a pouco vai ficar 

sem água. A gente tem que pensar também numa educação em relação a esses 

recursos que são imprescindíveis para a gente se tratar da água potável da cidade 

tanta falta” (Entrevistado A2). 

Ao analisar estas informações compreende-se a importância de recomendações 

que auxiliem os legisladores a aumentar a sua compreensão sobre o tema, conforme o exposto 

a seguir no quadro abaixo (quadro 25). 

Quadro 24 – Recomendações para a categoria de recursos hídricos 

Recomendações Propostas Literatura Ações propostas pelo 

plano de ação para 

Florianópolis 

sustentável 

Achados Autores 

Promover cursos de capacitação para os 

legisladores municipais sobre o tema 

A partir da criação de 

projetos público 

voltados para os 

recursos hídricos, os 

gestores municipais 

podem executar uma 

melhor administração 

sobre ela. 

RIBEIRO et 

al., 2017, 

WELIE; 

ROMIJN, 

2018, PAHL- 

WOSTL, 

2019. 

Capacitação de 

técnicos e gestores 

públicos que atuam na 

área de recursos hídricos. 

Elaboração do Plano 

de Bacias Hidrográficas 

da Grande Florianópolis 

com vistas à gestão 

compartilhada dos 

recursos hídricos. 

Permitir a gestão 

compartilhada e integrada 

dos recursos hídricos 

superficiais e subterrâneo 

Incentivar o diálogo com as 

universidades e os especialistas 

Desenvolver programas que atinjam 

toda a população sobre a importância da 

gestão correta dos recursos hídricos 

Demonstrar para os legisladores 

municipais, como o planejamento 

urbano deve ser realizado como um 

todo, visto a interdependência existente 

entre as categorias 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 

5.10 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE GESTÃO DO USO DA TERRA 

A teoria referente a gestão do uso da terra, apresenta que o uso da terra afeta 

diretamente todas as esferas do desenvolvimento urbano, como a provisão de serviços e o 

abastecimento de alimentos, deste modo é importante que ele esteja em pauta nos 

planejamentos municipais (LAMBIN et al., 2001). 
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Enquanto, no plano de Ação Florianópolis sustentável, o maior objetivo de um 

cadastro territorial é fornecer informações precisas sobre a titularidade, uso e ocupação da 

terra de uma determinada região para viabilizar a gestão pública do ordenamento do 

território. Deve servir de base para todas as formas de gerenciamento político-administrativo 

(econômico, social, educação, infraestrutura, segurança pública, segurança territorial, 

reforma agrária etc.). 

Para realizar a triangulação, ainda foi necessário analisar as entrevistas realizadas 

com os legisladores municipais, que apresentaram diferentes compreensões sobre o assunto 

como o entrevistado A3 que sugere um controle do crescimento do município como 

alternativa: 

“Então hoje nós temos que parar de fazer. arranha céus. Precisamos de Para de 

prostitui a terra a poluir a terra e. se conscientizar para o uso. adequado dela. Nós 

já não podemos pensar. em expandir. Nós temos uns 540, 550mil habitantes. Nós 

queremos chegar a quantos a que preço” (Entrevistado A3). 

Com no exposto acime, pode-se salientar a importância da criação de 

recomendações que aumente a compreensão do legislativo municipal sobre o tema, como 

pode ser observado no quadro abaixo (quadro 26). 

Quadro 25 – Recomendações para a categoria de gestão do uso da terra 

Recomendações Propostas Literatura Ações propostas pelo 

plano de ação para 

Florianópolis 

sustentável 

Achados Autores 

Promover cursos de capacitação para os 

legisladores municipais sobre o tema 

A gestão da terra 

também desempenha 

um papel fundamental 

na garantia de 

disponibilidade, 

acesso, uso e 

estabilidade de 

alimentos nos centros 

urbanos, uma vez que 

o uso de técnicas 

sustentáveis, como 

jardins verticais e um 

aumento nas áreas 

verdes disponíveis 

para a população. 

QUIROZ-

NIÑO; 

MURGA- 

MENOYO, 

2017, IKERD, 

1993; 

DEGGAU, 

2019. 

Elaboração de plano 

municipal de 

regularização 

fundiária; requalificar 

o distrito central. 

Consolidar novas 

centralidades 

Incentivar o diálogo com as universidades e 

os especialistas 

Desenvolver palestras que permitam que os 

legisladores municipais aumentem a sua 

compreensão sobre a importância da gestão 

municipal 

Demonstrar para os legisladores 

municipais, como o planejamento urbano 

deve ser realizado como um todo, visto a 

interdependência existente entre as 

categorias 

Buscar inserir dentro do legislativo 

municipal ferramentas que auxiliem o 

gestor no processo de tomada de decisão 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 
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5.11 RECOMENDAÇÕES PARA A CATEGORIA DE MOBILIDADE URBANA 

No que tange a categoria de mobilidade urbana, ao se analisar a teoria pode-se 

encontrar autores como Rodrigues e Tavares (2017) que apresentam que com o rápido 

crescimento urbano, a mobilidade urbana pode se tornar um problema para a 

sustentabilidade, desta forma a promoção de medidas que incentivem um planejamento 

adequado para a realidade de cada município é de extrema importância para o 

desenvolvimento local. 

Ao se analisar o plano de ação Florianópolis sustentável, afirma que a mobilidade 

urbana, antes de tudo, deve ser pensada em consonância com o planejamento do uso do solo, 

e este, por sua vez, alinhado com as vulnerabilidades e exigências decorrentes dos cenários 

da mudança do clima. 

Com base nisso, foi possível analisar a compreensão dos legisladores municipais 

sobre o tema, conforme exposto no capítulo anterior, que apresenta discursos como o do 

entrevistado A7 que afirma que um dos maiores problemas da mobilidade municipal se refere 

aos turistas: 

“Para mim o pior problema é a mobilidade urbana, hoje nós já temos um problema 

na baixa temporada. Na alta temporada fica difícil transitar na cidade fica 

impossível transitar na cidade. E nós temos que ter. Aí voltamos a usar. O 

transporte marítimo. Nós temos que explorar o transporte marítimo E eu tenho uma 

outra bandeira aqui na casa que a cidade é hoje” (Entrevistado A7). 
 

Deste modo é importante a criação de recomendações que auxiliem a 

compreensão do legislativo municipal sobre a questão da mobilidade urbana conforme 

exposto no quadro abaixo (quadro 27). 

Quadro 26 – Recomendações para a categoria de mobilidade urbana 

Recomendações Propostas Literatura Ações propostas pelo 

plano de ação para 

Florianópolis 

sustentável 

Achados Autores 

Estimular o diálogo entre os legisladores 

municipais, para que as necessidades do 

município sejam analisadas 

Diversificar os modos 

de transporte e 

enfatizar o público em 

grandes, são 

mecanismos que 

contribuem para 

tornar as cidades 

mobilidade mais fácil. 

SOFESKA, 

2016, 

MENDIOLA; 

GONZÁLEZ; 

CEBOLLADA

, 2015, STEG; 

GIFFORD, 

2005; 

BANISTER et 

al., 1997. 

Criação de um 

centro de controle 

especial para 

atendimento da rede 

de transporte público. 

Criação de um 

plano de mobilidade 

urbana. 

Implantação de 

uma Câmara técnica 

de mobilidade 

integrada; 

desenvolvimento de 

Estimular o diálogo com as universidades, 

para a busca de soluções sobre quais as 

estratégias seriam mais bem adequadas para 

a realidade 

Promover cursos de capacitação sobre o 

tema para os legisladores 

Incentivo as comissões municipais de 

mobilidade urbana 
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Incentivar a troca de informações entre os 

legisladores e os demais setores municipais 

estudos para a 

implantação de 

serviços aquaviários. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conduzindo a este capítulo, o objetivo da dissertação de analisar a compreensão 

do legislativo municipal acerca das cidades sustentáveis, A análise constatou que os 

tomadores de decisão parecem ter um forte foco em tópicos específicos e um processo de 

pensamento vertical comprovadamente proeminente em relação a essas questões. Essas 

características inibem potencialmente a busca de soluções mais adequadas para questões 

complexas, como transporte, que exigem conhecimento sobre as interações entre diferentes 

entidades. Essas características e a preponderância de adotar uma abordagem reducionista 

dos problemas de precisam ser contestadas e os formuladores de políticas da cidade têm a 

oportunidade de analisar medidas mais eficazes usando uma análise e decisão sistemática da 

situação. 

A partir das informações obtidas com as entrevistas é possível compreender que 

em alguns casos os legisladores municipais apresentam propostas voltadas para a 

implantação da sustentabilidade urbana, pensando na melhoria da qualidade de vida da 

população. Enquanto outra parte dos legisladores, apenas favorecem ações voltadas para a 

sustentabilidade se ela ofertar um desenvolvimento econômico, entretanto em nenhuma das 

entrevistas foi possível identificar a interdependência existente entre todas as categorias e da 

sua importância nos processos de tomada de decisão, para que a sustentabilidade urbana 

possa ser alcançada. 

O primeiro objetivo específico foi contemplado com a análise da compreensão 

do legislativo municipal sobre a importância das cidades sustentáveis, onde percebeu-se que 

alguns dos entrevistados não possuem uma compreensão ampla sobre o significado da 

sustentabilidade urbana, e ainda tratam as três esferas da sustentabilidade – econômica, social 

e ambiental de forma separada, salientando o fato de os projetos de leis e planos de ação 

criados, serem voltados apenas para uma das esferas, sem se analisar os impactos que tais 

medidas podem ocasionar nas demais, o que prejudica o seu conhecimento sobre o tema, e 

consequentemente a forma como a sustentabilidade será tratada pelos legisladores dentro da 

câmara municipal. 

O segundo objetivo específico pode ser alcançado a partir de uma triangulação, 

contida pela transcrição das entrevistas e a identificação dos conteúdos organizados, a teoria 

encontrada na literatura e o plano de ação selecionado para o estudo, conforme apontados 

pelos estudos de Bardin (2011), sobre qual o papel do legislativo municipal na implantação 
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de cidades sustentáveis, a partir desta análise pode-se concluir que uma das principais 

funções do legislativo municipal é o de gestão municipal, ou seja, a realização de planos de 

ação municipal, leis ordinárias, e a construção de planos diretores que analisem as reais 

necessidades da população, e busque medidas que para as mesmas possam ser concretizadas, 

promovendo o desenvolvimento econômico, melhorando a qualidade de vida da população, 

e preservando o meio ambiente, reduzindo os impactos ambientais causados. Outra função 

que foi apontada nas entrevistas é a importância de os legisladores municipais realizarem a 

fiscalização nos demais tomadores de decisão municipais como o executivo e o judiciário, a 

fim, de que exista transparência e interconexão entre os projetos e decisões tomadas. 

Também se analisou compreensão dos legisladores para cada uma das categorias 

11 categorias selecionadas e validadas na revisão de literatura, desta forma foi possível 

identificar quais tinham um papel mais importante dentro do planejamento urbano, e como 

os legisladores a classificaram como importante para a criação de uma cidade sustentável. A 

partir disso, verificou-se o como já exposto anteriormente a falta de compreensão entre o 

nexus existente entre todas as categorias, e que cada etapa do planejamento urbano deve ser 

tomado levando em consideração o todo e não as partes, como por exemplo, medidas tomadas 

na questão de energia que terão impacto direto sobre todas as 10 categorias, desta forma é 

importante realizar a conscientização dos legisladores sobre a interdependência que rege a 

sustentabilidade. 

O terceiro objetivo específico correspondeu a identificar as barreiras que são 

percebidas pelos legisladores municipais para a implantação da sustentabilidade urbana. Com 

base nas entrevistas percebe-se que uma das maiores barreiras elencadas pelos entrevistados 

foi a falta de comunicação dentro da própria câmara municipal para a efetivação de um 

planejamento urbano e de um plano diretor, que tivesse a capacidade de propor ações e 

medidas para a implantação da sustentabilidade, ao se analisar a teoria e o plano de ação 

escolhido para a triangulação de dados, pode-se analisar que isso acontece devido a falta de 

compreensão sobre o nexus existente entre as categorias, o que faz com que cada legislador 

se preocupe apenas com questões relacionadas à uma das categorias selecionas e analisadas 

nas entrevistas, prejudicando quaisquer ações que sejam tomadas para as demais. 

A partir da retomada dos objetivos que foram desenvolvidos ao longo da presente 

dissertação, alinhados com os dados encontrados na literatura, dos dados extraídos das 

entrevistas e do Plano de Ação para Florianópolis sustentável, elabora-se recomendações que 

apresentem ações sugestivas de como os legisladores municipais podem ampliar as suas 

compreensões sobre o tema das cidades sustentáveis, conforme exposto no capítulo anterior 
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que afirma a importância do diálogo entre todos os legisladores que possuem a função de 

representantes oficiais da população, a necessidade do trabalho em conjunto entre todos os 

setores de tomada de decisão municipal, o incentivo a criação de cursos de formação para os 

legisladores, para que os mesmos possam adquirir um maior conhecimento sobre o tema, o 

estimulo ao diálogo entre os legisladores e as universidades, visto que as mesmas possuem 

conhecimento teórico sobre a sustentabilidade urbana, e diversas práticas que podem ser 

implantadas no município, desta forma salientando a importância de se propagar o nexus 

entre todas as categorias, para que a decisões possam ser tomadas de forma mais assertiva e 

diminuindo os impactos ambientais. Além disso, é possível abordar nestas considerações 

algumas práticas voltadas para a sustentabilidade urbana que podem ser aplicadas pelos 

legisladores municipais: 

1. Os legisladores municipais podem contribuir para a implantação da 

sustentabilidade ambiental com práticas voltadas ao incentivo ao diálogo entre todos os 

setores que são responsáveis por processos de tomadas de decisão como, o executivo, as 

empresas, as indústrias, para que ações em uma escola maior possam ser tomadas, com a 

finalidade de aumentar a qualidade de vida da população, e minimizando os impactos 

ambientais. A partir de uma aproximação com as universidades, visto que as mesmas 

apresentam o conhecimento teórico sobre medidas que poderiam contribuir para a 

sustentabilidade urbana. E a conscientização entre os próprios legisladores de que as políticas 

públicas precisam ser tomadas em parceria, e com a participação de toda a câmara municipal, 

visto que eles são os representantes da população. A partir de uma governança sustentável, 

que vise não apenas a criação de políticas públicas com resultado imediatistas, como aquelas 

que tragam benefício para as futuras gerações 

2. A sustentabilidade também pode ser implantada nos centros urbanos 

a partir de práticas voltadas para que a população tenha um maior envolvimento não apenas 

nos processos de tomada de decisão, mas em toda a gestão municipal. Como pode ser 

analisado nos dados que foram extraídos das entrevistas, em todas as categorias a importância 

da comunidade aparecia em destaque, desse modo, o legislativo municipal, pode trabalhar 

com a criação de ações de cunho social que conscientizem a população de como a sua 

participação pode contribuir com a sustentabilidade, com medidas como: maior participação 

nas reuniões das comissões de justiça da câmara municipal, maior participação das seções 

dentro da câmara. A partir de uma aproximação entre os legisladores e as comunidades. 

3. Outra característica de uma cidade sustentável, que pode ser 

implantada a partir de ações tomadas pelo legislativo municipal, é com relação a 
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transparência, com a criação de um portal da transparência que permita que toda a população 

tenha acesso às informações que são discutidas dentro da câmara, aos projetos que os 

legisladores estão executando, a sua participação nas comissões existentes, a quantidade de 

dias que os mesmos estão presentes nas câmaras. Informações correspondentes ao valor de 

todos os projetos, e a questões fiscalizatórias. Além do incentivo financeiro a práticas que 

sejam voltadas para a sustentabilidade.  

4. Outra forma de se implantar a sustentabilidade nos centros urbanos em 

Florianópolis é com relação a mobilidade urbana, para esta categoria o legislativo municipal 

pode contribuir com a criação de programas de conscientização, para incentivar a população 

a utilizar outras formas de transporte como bicicletas e patinetes. Criação de legislações que 

possibilitem que ciclovias sejam implantadas em todo o centro urbano. A partir do 

desenvolvimento de políticas públicas que melhorem a qualidade do transporte público 

ofertado para a população, pelo trabalho em conjunto com o executivo municipal para que o 

transporte coletivo tenha a capacidade de suprir as demandas as da população, com políticas 

públicas que possibilitem a comercialização de carros elétricos no município como com a 

instauração de pontos estratégicos onde as baterias dos carros pudessem ser carregadas, e 

com incentivos como lugares demarcados nas regiões centrais do município. 

5. Ao se tratar da questão energética o legislativo municipal pode 

contribuir para a implantação da sustentabilidade ambiental, a partir da criação de políticas 

públicas que incentivem a instalação de energias renováveis nos centros urbanos como a 

energia solar e eólica. A uma conscientização da população sobre a importância de se reduzir 

o consumo de energia elétrica. 

6. Outra característica importante para a criação de uma cidade 

sustentável diz respeito a equidade social, o legislativo municipal pode contribuir para a sua 

instauração a partir de práticas como campanhas de conscientização social, de que as pessoas 

precisam ser respeitadas independente da sua classe socia, gênero ou raça. Promoção de 

políticas públicas que garanta que a população menos favorecida da cidade tenha acesso as 

mesmas oportunidade que as outras parcelas da população. E políticas públicas para que as 

pessoas sejam reconhecidas pelas suas habilidades e competências. 

7. Ao que diz respeito ao acesso à bens e serviços públicos os 

legisladores municipais podem criar projetos de leis que garantam que todas as crianças do 

município tenham acesso à creches e escolas públicas, a criação de hospitais em todas as 

localidades dos centros urbanos, e a criação de políticas públicas que visem a segurança da 

população. 
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8. Ao se tratar da categoria de recursos hídricos, os legisladores 

municipais possam criar políticas públicas que possam conscientizar a população sobre a 

importância dos recursos hídricos e a importância do uso consciente, evitando desperdícios 

para a manutenção do recurso. Outra prática política pública que pode ser criada pelo 

legislativo é relacionada a preservação dos mananciais, e com o aumento da fiscalização. 

9. Relacionado a questão dos resíduos, os legisladores podem criar 

política públicas voltadas para a conscientização da população sobre a importância da 

separação do lixo, alinhado com um aumento na coleta seletiva no município e de práticas 

que maximizem o percentual de resíduos que é reciclado. Além do incentivo a utilização dos 

resíduos orgânicos para a criação de adubo, a partir de práticas com estudantes nas escolas, 

ou com a criação de hortas comunitárias. 

10. A categoria de gestão do uso da terra de forma sustentável pode ser 

implantada nos centros urbanos, a partir da criação de políticas públicas que garantam a 

preservação ambiental, a criação de parques, uma maior fiscalização por meio dos 

legisladores referente as construções e as obras que são realizadas na cidade. 

11. No que tange aos gases de efeito estufa, os legisladores podem 

contribuir para a redução das emissões, a partir da conscientização da população, de 

incentivos ficais às indústrias que utilizarem práticas mais sustentáveis e ao estímulo ao uso 

de transportes alternativos. 

As limitações deste estudo se deram por contemplar uma única esfera dos 

envolvidos em processos de tomada de decisão municipal, uma vez que poderia se ter uma 

visão mais completa sobre práticas voltadas a sustentabilidade urbana, se as demais esferas 

como executivo e empresas tivessem sido abordadas no desenvolvimento da pesquisa. Neste 

sentido sugere-se que estudos futuros sejam realizados com as demais esferas, e dessa forma, 

possibilitar a avaliação de resultados correlatos. Novos estudos ainda podem ser realizados 

de modo a abordar apenas uma das categorias apresentadas nesta pesquisa, para que se possa 

ter uma análise mais detalhada sobre as características individuais de cada uma. 

As recomendações feitas nesse estudo podem ser utilizadas pelos legisladores 

municipais como um guia para aumentar a sua compreensão e a disseminação do 

conhecimento e para auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas que podem ser 

implementadas por eles. O uso desse estudo pode ter relevância para acadêmicos que 

pretendem explorar a sustentabilidade urbana, em diversas categorias individuais. 

Espera que a presenta dissertação possa contribuir para a compreensão da 

importância do envolvimento dos tomadores de decisão municipal para a sustentabilidade 
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urbana, em todas as categorias municipais como  nas esferas de governança, transparência, 

envolvimento da comunidade, equidade social, energia, recursos hídricos, resíduos, gestão 

do uso da terra, emissão de gases de efeitos estufa, acesso à bens e serviços públicos e 

mobilidade urbana. Além de possibilitar apoio a acadêmicos e gestores municipais na difusão 

e implantação da sustentabilidade urbana. 
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APÊNDICE B – Roteiro de entrevista semiestruturada 

Quadro 27 – Roteiro de entrevista semiestruturada 

Questões Gerais Autores 

O que o Senhor entende por Desenvolvimento 

Sustentável? 

Sinakou et al., (2018); Kundzewicz, (2007); Meijering; 

Tobi; Kern, (2018). 

Na sua opinião o que seria uma cidade 

sustentável? 

Bibri (2018); Martos et al., (2016); Solid et al., (2019); 

Ibrahim et al., (2015).  

Quais as principais características de uma 

cidade sustentável? 
Chehmehzangi, (2016); Ribeiro et al., (2018). 

Quais os principais problemas de 

desenvolvimento que uma cidade com alto 

crescimento populacional pode oferecer? 

Bibri (2018); Martos et al., (2016); Solid et al., (2019); 

Ibrahim et al., (2015); Chehmehzangi, (2016); Ribeiro et 

al., (2018). 

Na sua opinião, qual o papel do legislativo 

municipal nas estratégias de implantação de 

uma cidade sustentável? 

Bibri (2018); Martos et al., (2016); Solid et al., (2019); 

Ibrahim et al., (2015); Chehmehzangi, (2016); Ribeiro et 

al., (2018). 

Referente às práticas de sustentabilidades 

urbanas, quais as principais barreiras 

enfrentadas? 

Bibri (2018); Martos et al., (2016); Solid et al., (2019); 

Ibrahim et al., (2015); Chehmehzangi, (2016); Ribeiro et 

al., (2018). 

Questões específicas 

Governança Autores 

O que o Senhor entende por Governança? 

Fiorini and Hoekman, (2018); Champman and 

Shigetomi, (2018); dos Santos et al., (2018); di Bella et 

al., (2016). 

Quais os principais desafios de uma cidade para 

se alcançar uma governança sustentável? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Mobilidade Urbana  Autores 

O que o senhor entende por mobilidade urbana? 

Öberg et al., (2018); Koopmans et al., (2018); de Aguiar 

et al., (2017); Deline and Sovaccol, (2018). 

Quais os principais desafios de uma cidade para 

se chegar a mobilidade urbana sustentável? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Acesso à bens públicos Autores 

O que o senhor entende por acesso a bens 

públicos? 

Programa cidades sustentáveis, (2018); Santos; Ribeiro, 

(2015); Steg; Gifford, (2005); Banister et al. (1997); de 

Andrade et al, (2017). 

Quais os principais desafios de uma cidade para 

se chegar a sustentabilidade nos acessos a bens 

públicos? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Transparência Autores 

O que o senhor entende por transparência? 

Cimpoeru and Cimpoeru (2015); Corrigan (2017); Alves 

and Mariano (2018). 

Quais os principais desafios de uma cidade para 

se chegar a transparência urbana sustentável? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Igualdade Social Autores 

O que o senhor entende por igualdade social? 

McKenzie, (2004); Valenti et al., (2018); Verma and 

Raghubanshi, (2018). 

Quais os principais desafios de uma cidade para 

se chegar a igualdade social sustentável? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Envolvimento da comunidade Autores 

O que o senhor entende por envolvimento da 

comunidade? 

Sustainable cities plan, (2018); Lorenzo et al. (2012); 

Ratiu (2013); Pittman et al. (2019). 
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Quais os principais desafios de uma cidade para 

se chegar a sustentabilidade a partir do 

envolvimento da comunidade? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Resíduos Autores 

O que o senhor entende por resíduos? 

Emerging and Sustainable Cities (2018); United Nations 

(2015). 

Quais os principais desafios de uma cidade para 

se chegar a uma gestão de resíduos 

sustentáveis? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Uso da Terra Autores 

O que o senhor entende por uso da terra? 

Turner et al. (1997); Millenium Ecosystem Assessment 

(2003); Lambin et al. (2001). 

Quais os principais desafios de uma cidade para 

se alcançar a sustentabilidade a partir da gestão 

do uso da terra? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Gases de efeito estufa Autores 

O que o senhor entende por gases de efeito 

estufa? 

United Nations (2015); emerging and Sustainable Cities 

(2018). 

Quais os principais desafios de uma cidade para 

se evitar a emissão de gases de efeito estufa? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Energias renováveis Autores 

O que o senhor entende por energias 

renováveis? 

Thornbush et al. (2013); Midilli et al. (2016); Ribeiro et 

al. (2018); Faghihimani (2010); Martos et al. (2016); 

Banister et al. (1997). 

Quais os principais desafios de uma cidade para 

se chegar a sustentabilidade a partir do uso de 

energias renováveis? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Recursos hídricos Autores 

O que o senhor entende por recursos hídricos? 

Welie and Romijn (2018); Pahl-Wostl (2019); Ribeiro et 

al. (2018); Wang et al. (2019). 

Quais os principais desafios de uma cidade para 

se chegar ao uso sustentável dos recursos 

hídricos? 

Como Florianópolis se encontra nesse aspecto? 

Quais soluções o Senhor sugere/ambiciona? 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 


